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ATOS DO GOVERNADOR
DECRETOS

DECRETO N» 4.162 DE 26 DE abril DE 1978

Define a relativa autonomia do Instî

tuto de Saúde do Distrito Federal e

dá outras providências.

0 Governador do Distrito Federal, , no uso das atri_

bulcões que lhe confere o inciso II, do artigo 20,

da Lei n9 3.751, de 13 de abril de l 960, combinado

com os artigos 12 e 35 da Lei n9 4.545, de 10 de

dezembro de l 964, e tendo em vista o disposto no

artigo 79, do Decreto n9 2 976 de 12 de agosto de

1 975, -

D E C R E T A :

Art. 19 - Ao Instituto de Saúde do Distrito Federal

(ISDF) , é assegurada a condição de órgão relativamente autónomo, inte_

grante da estrutura administrativa da Secretaria de Saúde, sujeitan

do-se ao seu controle e supervisão, sem projulso d=? auditoria finan

cê ir a a cargo do órgão próprio da Secretaria de Finanças, nos termos

aos §§ 19 e 29, do artigo 39, da Lei n9 4.545, de 10 de dezembro de

l 964.

Art. 29 - A relativa autonomia assegurada pelo arti^

go anterior caracteriza-se pelo exercício das competências regimen

tais atribuídas ao órgão e o desempenho das seguintes atividades:

I - celebrar acordos, contratos e convénios, ouvida

a Procuradoria Geral;

II - admitir, dispensar ou demitir pessoal sob o ré

girae da Consolidação das Leis do Trabalho;

III - designar e dispensar pessoal para as funções

de confiança e empregos em comissão;

IV - praticar atos de administração relativos ao ré

gime jurídico do pessoal;

V - elaborar e propor tabelas de pessoal;

VI - elaborar e propor tabela de remuneração

prestação de serviços;

de

VII - adquirir bens e contratar obras e serviços até

o limite de convite;

VIII - contratar serviços de terceiros para o cumpri_

mento de suas atividades fins nos termos da lê

gislação em vigor;

IX - receber as receitas provenientes de suas ativ:L

dades;

X - elaborar a proposta orçamentaria do órgão;

XI - administrar e promover a conservação do patrimó

nio sob sua guarda e responsabilidade;

XII - impor multas e taxas e seu parcelamento;

XIII - movimentar contas bancárias;

XIV - exerce»- atividades de tesouraria e escrituração

contábil;

XV - elaborar demonstrativos e balancetes;

XVI - elaborar plano de aplicação de recursos;

XVII - estabelecer normas internas de Administração Ge

ral.

Art. 39 - O Instituto será dirigido por um Diretor,

designado pelo Governador do Distrito Federal, por indicação do Secre

tário de Saúde.

Art. 49 - O Diretor do Instituto i competente para

autorizar Empenhos e pagamentos de despesas, suprimentos e dispêndios

de recursos do Instituto, ou pelo qual este responda, observadas as

normas vigentes de execução orçamentaria e financeira.

Art. 59 - O Instituto, pelo seu Diretor, prestará

ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, todos os esclarecimentos

necessários.

Art. 69 - Competirá ao órgão de administração gê

ral do Instituto a emissão de Nota de Empenho, liquidação e pagamento

das despesas ordenadas, na forma da legislação vigente.

Art. 79 - A receita arrecadada pelo Instituto, será

recolhida ao órgão próprio da Secretaria de Finanças, de acordo com

as normas para esse fim estabelecidas.

Art. 89 - O repasse de recursos financeiros destina

dos ao Instituto, para fazer face às suas despesas, processar-se-ã da

seguinte maneira:

I - o Instituto elaborará o Plano de Aplicação dos

recursos orçamentários, que será submetido ã

aprovação do Secretário de Saúde;

II - a Secretaria de Finanças fará o repasse ao Ins_

tituto, dentro dos limites que lhe forem atri

buidos no processo de desembolso aprovados para

o exercício.

Art. 99 - O repasse somente será efetuado após a

aprovação dos balancetes na forma da legislação em vigor.

Art. 10 - Os balancetes do Instituto deverão ser

entregues nos prazos estabelecidos pelo Tribunal de Contas do Distri

to Federal e pela Coordenação do Sistema de Contabilidade.

Art. 11 - Os cheques para pagamentos ou movimento

de contas e as ordens bancárias serão assinados, conjuntamente, pelo

Diretor do Instituto e pelo Diretor da Divisão de Administração Ge_

ral.

Art. 12 - O saldo anual dos repasses será, obriga

toriamente, recolhido ã Secretaria de Finanças, até o último dia útil

do exercício, observadas as normas a respeito.

Art. 13-0 Instituto abrirá em seu próprio nome,

em banco oficial, conta especial para todos os repasses recebidos.

Art, 1.4 - Con-.pete ao Diretor do Instituto, admitir,

dispensar ou demitir os empregados regidos pela legislação trabalhis

ta.

Parágrafo único - As admissões só poderão ser feî

tas dentro das normas vigentes e de conformidade com as tabelas apro

vadas pelo Governador do Distrito Federal.

Art. 15 - O Diretor do Instituto no inicio de cada

exercício financeiro, submeterá ã aprovação do Secretario de Saúde a

programação dos seus trabalhos e o plano de aplicação dos recursos

orçamentários, observado o disposto nas normas de execução orçamenta

ria e financeira do Distrito Federal.

Art. 16 - O Instituto encaminhará ã Secretaria de

Saúde, no fim de cada exercício, balancetes comprobatórios da aplica

cão de recursos, inclusive a prestação de contas, a serem apreciados
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pelo órgão central do Sistema de Contabilidade e pelo Tribunal de Con

tas do Distrito Federal.

r.rt. 17 - Anualmente, até 31 (trinta e um) de janei

ro, o Diretor do Instituto deverá apresentar ao Secretário de Saúde o

relatório de suas atividades, inclusive da gestão orçamentaria, finan

cairá e patrimonial do órgão.

Art. 18-0 Diretor do Instituto, observadas as

normas baixadas pelos órgãos centrais dos Sistemas de Planejamento e

Orçamento, encaminhará ao Secretário de Saúde a proposta orçamentaria

para o exercício seguinte.

Art. 19 - Os serviços auxiliares necessários ao fun

cionamento do Órgão de que trata o presente Decreto, dentre outros,

os de vigilância, zeladoria e conservação, serão de preferência exe

catados por firmas especializadas, nos termos do que preceitua o para

grafo único, do artigo 39, da Lei n9 5.920, de 19 de setembro de

l 973.

Art. 20-0 Diretor do Instituto e o Secretário de

Saúde do Distrito Federal, ficam responsáveis, respectivamente, pelo

cumprimento e controle da observância do que dispõe este Decreto, sem

prejuízo das demais responsabilidades nele contidas.

Art. 21 - Este Decreto entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília,DF,yí~ í de ^T^J de l 978

909 da República e 199 da Brasília.

-"ELMO S

IVAN GUÃHAÇfDE OLIVEIÇA

JÔ$E AFFONSO MONTEIRO DE SARROS MENUSIER

'FERNANDO TOPIHAMBA VALENTE

NEWTON MÍJYLABRT DE AZEVEDO

DECRETO N.o 4.163 DE 26 DE abril DE 19 78

Aprova o Regimento do Instituto

de Saúde do Distrito Federal e

da outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no USO das atri^

buições que lhe confere o inciso II, do artigo 20 ,

da Lei nQ 3.751, de 13 de abril de l 960, combinado

com o disposto no artigo 35, da Lei n9 4.545, de

10 de dezembro de l 964 e tendo em vista o que con£

ta do artigo 31, do Regimento aprovado pelo Decre_
to n9 2.976, de 2 de agosto de 1.975,

D E C R E T A :

Art. 19 - Fica aprovado o Regimento do Instituto de

Saúde do Distrito Federal (ISDF) que, assinado pelo Secretário de
Saúde, a este acompanha.

Art. 29 - As funções de confiança e os empregos em

comissão necessários ã execução das atividades previstas no Reg^
mento de que trata o artigo anterior, são as constantes do qua-
dro de distribuição anexo a este Decreto.

Art. 39 --As funções de confiança e os empregos per_
manentes que comporão a Tabela de Pessoal do Instituto de Saúde

do Distrito Federal, bem como os empregos em comissão que atende^
rão provisoriamente as atividades de direção e assistência inte^
mediarias, serão criados através de ato próprio.

Art. 49 - As despesas decorrentes da execução deste

Decreto, correrão a conta das dotações orçamentarias do Institu
to de Saúde do Distrito Federal.

Art. 59 - A implantação e operacionalização do In^

tituto de Saúde serão feitas sob a responsabilidade do titularda
quele Õrgão, cabendo-lhe, ainda, acompanhar e controlar os resul_
tsdos ohtidos, tuHo de acordo com a orientação da Secretaria de

Saúde.

Art. 69 - Fica o Secretario de Saúde responsável p£

Io acompanhamento e controle da execução do que dispõe o presen-

te Decreto.

Art. 79 - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em,contrario.

BrasTlia.DF, 3À> de rT\F^{ de 1.978.

909 da República e 499 de Brasília.
'ttMO SERE^lX FARDAS

IVAN GUANMfDE OLIVEIRA

/04t AFFONSO MONTEIRO DE BATTROS MENUSI0!

'FERNANDO TUPINAllBA" VALENTE

I*TWTON MUYLAERTTÉÊ^ÃZEVEDO

DECRETO N9 ' DE 26 DE abril DE l 978

QUADRO DE. DISTRIBUIÇÃO DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DO INSTITUTO DE SAÚDE

ÕRGÃO N9 DE FUNÇÕES
DE CONFIANÇA DENOMINAÇÃO REQUISITO PARA PROVIMENTO

ISDF (GABINETE DO DIRETOR)

DIVISÃO DE BIOLOGIA MÉDICA

l

2

2

l

l

l

Diretor do Instituto de Saúde

Assessor

Diretor da Divisão de Biologia

Médica

Assistente

Chefe da Seção de Microbiolo

gia e Imuhologia

Chefe da Seção de Virologia

Chefe da Seção de Parasitolo

gia

Chefe da Seção de Patologia

Chefe da Seção de Apoio Técnico

Médico,Veterinário, Farmacêu

tico, Farmacêutico Bioqulmi_

co, Biólogo ou Odontõlogo.

Curso de Nível Superior.

Médico»Veterinário t Farmacêu

tico, Farmacêutico Bioquimi^

co, Biólogo ou Odontólogo.

Medico,Veterinário » Farmacêu

tico, Farmacêutico Bioqulmi_

co, Biólogo ou Odontõlogo.

Medico,Veterinário, Farmacêu

tico, Farmacêutico Bioqulmi_

co, Biólogo ou Odontõlogo.

Médico, Farmacêutico, Bioquí_

mico ou Biólogo.

Farmacêutico, Bioquímico, QiTT

mico ou IMõlogo.
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ÓRGÃO
N9 DE FUNÇÕES
DE CONFIANÇA DENOMINAÇÃO REQUISITO PARA PROVIMENTO

DIVISÃO DE BROMATOLOGIA E QUÍMICA

DIVISÃO DE CONTROLE DE ZOONOSES

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ÓRGÃO

2

l

l

l

2
l

l

l

l
l
l

Diretor da Divisão de Broma
tologia e Química

Assistente

Chefe da Seção de Alimentos

Che.fe da Seção de Medicamen
tos

Chefe da Seção de Química
Aplicada

Diretor da Divisão de

trole de Zoonoses

Assistente

Chefe da Seção de Profila

xia da Raiva

Chefe da Seção de Controle

de Roedores

Chefe da Seção de Vetores

Biológicos

Diretor da Divisão de Admi

nistração Geral

Assistente

Chefe da Seção de Pessoal

Chefe da Seção de Material

e Património
Chefe da Seção de Compras

Farmacêutico, Farmacêutico Bio

químico, Biólogo ou Químico.

Curso de Nível Superior.

Farmacêutico, Farmacêutico Bio

químico, Biólogo ou Químico.

Farmacêutico ou Farmacêutico

Bioquímicof
Químico ou Farmacêutico Bioquí.

mico.

Con Medico,. Veterinário ou Biólogo.

Curso de Nível Superior.

Veterinário ou Biólogo.

Médico, Biólogo, Farmacêutico

ou Farmacêutico Bioquímico.

Medico, Biólogo ou Veterinário.

N9 DE FUNÇÕES
DE CONFIANÇA DENOMINAÇÃO REQUISITO PARA PROVIMENTO

l

l

———30

Chefe da Seção de Orçamento
e Finanças
Chefe da Seção de Documenta

cão e Comunicação Adminis_

trativa

REGIMENTO DO INSTITUTO ~DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

TITULO I

DAS COMPETENCIAS BÁSICAS E DA ESTRUTURA

Art. 19 - Ao Instituto de Saúde do Distrito Federal -

ISDF, órgão de direção superior, com relativa autonomia, diretamen

te subordinado ã Secretaria de Saúde do Distrito Federal, compete

basicamente:

I - pesquisar no campo da Saúde Pública;

II - estudar e realizar os levantamentos necessários ao

melhor conhecimento dos problemas sanitários do

Distrito Federal;

III - atender urgências no campo da Saúde Pública;

IV - realizar exames de laboratório relacionados com

Saúde Pública, envolvendo bioquímica,bromatologia,

imunologia, microbiologia, parasitologia, toxicolo

gia, virologia, análises clínicas e anatomia pato

lógica;

V - desenvolver pesquisas no campo da raiva e outras

zoonoses;

VI - realizar atividades na área de profilaxia da raiva;

VII - colaborar com os programas de educação para a saú

de, no que se refere a proteção do homem contra as

zoonoses;

VIII - realizar investigações científicas na área de suas

atividades e promover a divulgação dos resultados.

Parágrafo Onico - O Instituto de Saúde do Distrito Fe

deral, fica sujeito ao controle e ã supervisão da Secretaria de

Saúde, sem prejuízq da auditoria financeira a cargo do órgão pró

prio da Secretaria de Finanças, nos termos dos §§ 19 e 29, do arti

go 39, da Lei n9 4.545, de 10 de dezembro de l 964.

Art. 29 - Para a execução das competências básicas e

cumprimento das atividades de IcÚTÚnistração Geral, a estrutura ad

ministrativa do Instituto de Saúde do Distrito Federal, compreen

de:

DIVISÃO DE BIOLOGIA MÉDICA

Seção de Microbiologia e Imunologia

Seção de Virologia

Seção de Parasitologia

Seção de Patologia

Seção de Apoio Técnico

DIVISÃO DE BROMATOLOGIA E QUlMICA

Seção de Alimentos

Seção de Medicamentos

Seção de Química Aplicada

DIVISÃO DE CONTROLE DE ZOONOSES

Seção de Profilaxia da Raiva

Seção de Controle de Roedores

Seção de Controle de Vetores Biológicos

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Seção de Pessoal

Seção de Compras

Seção de Material e Património

Seção de Orçamento e Finanças

Seção de Documentação e Comunicação Administrativa
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TlTULO II

DAS COMPETÊNCIAS ORGÂNICAS

CAPITULO I

DA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES ESPECIFICAS

Art. 39 - À Divisão de Biologia Médica, órgão diretivo,

diretamente subordinada ao Instituto de Saúde do Distrito Federal,

compete:

J - dirigir, coordenar e controlar a execução das cora

petências específicas e genéricas da Seção de Mi

crobiologia e Imunologia, da Seção de Virologia,da

Seção de P ar as i tolo gi a, da Seção de Patologia e Se

cão de Apoio Técnico;

II - elaborar e propor a programação anual de trabalho

das seções que lhe são diretamente subordinadas.

Art. 49 - A Seção de Microbiologia e Imunologia, órgão

executivo, diretamente subordinada ã Divisão de Biologia Médica,

compete:

I - realizar exames bacterioscópicos, bacteriológicos e

imunolõgicos necessários ao diagnóstico de molés-

tias auto-imunes e alérgicas;

II - realizar exames e provas necessárias a verificação

de portadores de germes e de estudos de imunidade;

III - realizar exames de controle de soros terapêuticos,

vacinas e produtos similares;

IV - organizar e Conservar coleções de cultura típica de

bactérias, vírus, cogumelos patogênicos e saprófi

tas;

V - preparar antígenos e soros imunes para fins de diag_

nõsticos;

VI - realizar inquéritos epidemiológicos e avaliação de

vacinação em massa;

VII - realizar pesquisas•epidemiolõgicas e operacionais

de doenças venéreas e treponematoses;

VIII - analisar e avaliar condições ecológicas e suas ré

lações com as ocorrências epidemiológicas;

IX - manter coleções de padrões de interesse quimioterã-

pico e enzimolõgico;

X - realizar investigações científicas na área de suas

atividades e propor a divulgação dos resultados.

Art. 59 - A Seção de Virologia, órgão executivo, dirê

tamente subordinada ã Divisão de Biologia Médica, compete:

I - realizar exames e provas necessárias aos diagnósti-

cos de melêstias causadas por vírus e riquétsias;

II - realizar exames e provas para a verififação de an.i

mais infectados por vírus e riquétsias;

III - preparar antígenos e soros imunes para fins de diag

nósticos;

IV - realizar inquéritos epidenuolõgicos no campo da vî

rològia;

V - realizar investigações científicas na área de suas

atividades e propor a divulgação dos resultados.

Art. 69 - A Seção de Parasitologia, órgão executivo, di^

retamente subordinada ã Divisão de Biologia Médica, compete:

I - realizar exames e provas necessárias ã verificação

de portadores de germes e de estado de imunidade;

II - realizar exames e provas necessárias ao diagnõsti

co de moléstias causadas por helmintos e outros

enteroparasitas;

III - realizar exames e provas necessárias ao diagnõsti

co de moléstias causadas por esquistossomas e ou

tros parasitas de ação sistémica;

IV - realizar exames e provas necessárias ao diagnõsti

co de moléstias causadas por blastomicetos e ou

tros parasitas de ação dermatológica;

V - identificar helmintos, fungos, blastomicetos, es_

quistossomas e outros vetores de doenças parasita

rias e hospedeiros intermediários;

VI - analisar e avaliar condições ecológicas e suas ré

, lações cora as ocorrências epidemiológicas relacio

nadas a parasitas;

VII - realizar pesquisas epidemiológicas e operacionais

referentes a doenças parasitárias;

VIII - realizar investigações científicas na área de suas

atividades e propor a divulgação dos resultados.

Art. 79 - Ã Seção de Patologia, órgão executivo, direta

mente subordinada ã Divisão de Biologia Médica, compete:

I - realizar exames histopatológicos, necropsias, visce

rotomias e biópsias animais;

II - realizar exames citolõgicos para diagnóstico de can

cer;

III - preparar cortes histológicos e realizar as colora

coes adequadas;

IV - preparar normas para controle de qualidade de pato

logia clínica;

V - orientar laboratório sobre técnicas de análise clí

nicas;

VI - realizar exames de analisas clínicas em casos de

epidemia ou pesquisa;

VII - realizar exames de interesse clínico em exudatos,

urina, sangue e líquido céfalo raquidiano;

VIII - realizar exames hematológicos em geral;

IX - realizar investigações científicas na área de suas

atividades e promover a divulgação dos resultados.

Art. 89 - A Seção de Apoio Técnico, órgão executivo,d^

retamente subordinada ã Divisão de Biologia Médica, compete:

I - criar e manter animais de laboratório utilizados

pelo Instituto;

II - auxiliar nos serviços de inoculação e necropsias

de animais;

III - manter atualizado o registro de animais de criação

e inoculados;

IV - manter entrosamento com outros biotérios no que se

refere ã aquisição, venda ou permuta de animais

para atividades científicas;

j V - preparar meios de cultura para os trabalhos de ro

tina e pesquisa;

VI - controlar a saída de meios de cultura e de vidra

ria para outros setores;

VII - lavar, secar e esterilizar a vidraria, reparar apa

relhos de vidros e preparar vidraria para uso de

laboratório.

Art. 99 - A Divisão de Bromatologia e Química, órgão

diretivo, diretamente subordinada ao Instituto de Saúde do Distri

to Federal, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das com

petências específicas e genéricas da Seção de Ali

mentos, da Seção de Medicamentos e da Seção de QuI

mica Aplicada;

II - elaborar e propor a programação anual de trabalho

das seções que lhe são diretamente subordinadas.

Art. 10 - A Seção de Alimentos, órgão executivo, dire

tamente subordinada ã Divisão de Bromatologia e Química, compete:

I - realizar análise de bebidas, laticínios, doces,

amiláceos, óleos, gorduras, condimentos, café e

correlates;

II - realizar identificação de substâncias minerais, .vj

getais e animais contidas nos alimentos;

III - realizar exames parasitolõgicos em alimentos;

IV - determinar, através de análise, a dosagem de vita

minas, protídios, lípidios, glicídios, hormônios,

antibióticos e produtos fitosanitãrios em alimen

tos;
V - preparar e sugerir às autoridades competentes nor

mas sobre identidade e qualidade de alimentos;

VI - determinar, através de análise, a dosagem de resit

duos de pesticidas ou substâncias tóxicas de ordL

gem mineral, vegetal e animal em alimentos;

VII - preparar e sugerir às autoridades competentes nor

mas sobre o emprego de aditivos, intensionais ou

não, em alimentos;

Viu - realizar investigações científicas na área de sua

atuação e propor a divulgação dos resultados.

Art. 11 - Ã Seção de Medicamentos, órgão executivo, di^
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retamente subordinada ã Divisão de Bromatologia e Química,compete:

I - identificar as drogas vegetais, animais e minerais

contidas em medicamentos, através de exames macros_

cópicos, microscópicos e histológicos;

II - determinar a dosagem e microbiolõgica dos antibiõ_

ticos;

III - realizar provas de esterilidade e pureza em medjL

camentos, onde for exigido este controle;

IV - realizar exames de controle de soros terapêuticos,

vacinas e produtos similares;

V - determinar a dosagem de hormônios, produtos opote

rápicos e fitoterãpicos, digitalina, heparina e ou

tros medicamentos de ação farmacodinãmica definida;

VI - realizar provas biológicas de pirogênio;

VII - realizar análises químicas, em termos qualitativo e

quantitativo, estudos e pesquisas de produtos far

macêuticos, matéria-prima de uso farmacêutico e

drogas;

VIII - extrair, purificar ou sintetizar substâncias quimi

cãs orgânicas necessárias ã pesquisa pura e aplica

da;

IX - realizar investigações científicas na área de suas

atividades e propor a divulgação dos resultados.

Art. 12 - A Seção de Química Aplicada, órgão executivo,

diretamente subordinada ã Divisão de Bromatologia e Química, compe

te:

I - realizar provas de esterilidade ou pureza de produ

tos químicos, onde for exigido este controle;

II - realizar estudos e análises de produtos de touca

dor e higiene;

III - realizar testes de inocuidade ou toxidez de produ

tos de toucador;

IV - efetuar o 'controle de toxidade de produtos quinú

cos;

V - realizar análise química da potabilidade das águas;

VI - analisar matéria-prima e material usado em emba

lagens;

VII - realizar investigações científicas na área de suas

atividades e propor a divulgação dos resultados.

Art. 13 - A Divisão de Controle de Zoonoses, órgão di^

retivo, diretamente subordinada ao Instituto de Saúde do Distrito

Federal, compete.

I - dirigir, coordenar e concrolar a execução das com

peten'cias específicas e genéricas da Seção de Pró

filaxia da Raiva, da Seção de Controle de Roedores

e da Seção de Controle de Vetores Biológicos;

II - elaborar e propor a programação anual de trabalho

das seções que lhe são diretamente subordinadas.

Art. 14 - A Seção de Profilaxia da Raiva, órgão execu

tivo, diretamente subordinada ã Divisão de Controle de Zoonoses,

compete:

I - proceder ã captura de cães;

II - proceder vacinação: contra a raiva em animais;

III - realizar exames e provas para verificação de ani

mais infectados;

IV - assegurar o suprimento de vacinas anti-rábicas ca

ninas;

V - manter controle de focos de raiva;

VI - manter e, quando for tecnicamente recomendado, sã

crifiçar animais apreendidos;

VII - manter vigilância epidemiclógica da raiva;

VIII - manter entrosamento e colaborar com outros órgãos

públicos ou entidades particulares que se dediquem

ã proteção do homem contra a raiva;

IX - doar animais apreendidos.

Art. 15 - A Seção de Controle de Roedores, órgão execu

tivo, diretamente subordinada ã Divisão de Controle de Zoonoses,

compete:

I - efetuar combate a hospedeiros intermediários,visan

do ò controle ou erradicação de endemias;

II - executar trabalhos de combate a roedores;

III - manter controle de focos de roedores.

Art. 16 - A Seção de Controle de Vetores Biológicos,ór

gao executivo, diretamente subordinada à Divisão de Controle de Zo

onoses, compete:

I - efetuar combate a vetores biológicos e hospedeiros

intermediários, visando o controle ou erradicação

de endemias;

II - executar trabalhos de combate a artrópodes nocivos

ou incómodos;

III - executar trabalhos de combate a insetos;

IV - manter controle de focos de zoonoses.

CAPÍTULO II

DA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Art. 17 - A Divisão de Administração Geral, órgão dire

tivo, diretamente subordinada ao Instituto de Saúde do Distrito Fe

deral, compete:

I - coordenar e controlar a execução das competências

especificas e genéricas da Seção de Pessoal, da Se

cão de Compras, da Seção de Material e Património,

da Seção de Orçamento e Finanças, e da Seção de Do

cumentação e Comunicação Administrativa;

II - elaborar e propor a programação anual de trabalho

dos órgãos que lhe são diretamente subordinados.

Art. 18 - Ã Seção de Pessoal, órgão executivo, direta

mente subordinada ã Divisão de Administração Geral, compete:

I - cumprir as normas baixadas pelo órgão central do

Sistema de Pessoal;

II - colaborar na elaboração das Tabelas de Empregos;

III - propor medidas para o recrutamento e seleção de

pessoal da Tabela de Empregos;

IV - zelar pela observância da legislação de pessoal;

V - instruir pedidos de promoção de pessoal;

VI - conceder e controlar salário-familia;

VII - instruir processos de reclamações trabalhistas;

VIII - registrar e controlar a vida funcional dos servido

rés;

IX - registrar os servidores nos termos da legislação

vigente;

X - registrar e controlar a designação de ocupantes de

empregos em comissão;

XI - manter, por órgão, registro de lotação do pessoal;

XII - controlar o preenchimento e a vacância dos empre_

gos;

XIII - preparar a identificação funcional dos servidores;

XIV - iniciar o processamento de aposentadoria por imple

mento de idade;

XV - instruir e controlar pedidos de concessão de licen

ças e outros afastamentos;

XVI - controlar a concessão de férias;

XVII - manter o registro de declaração de bens;

XVIII - fornecer atestados e declarações ã vista de assen

tamentos individuais;

XIX - efetuar anotações nas carteiras profissionais dos

servidores;

XX - preparar todo o expediente relativo à admissão, de

missão, dispensa e requisição de pessoal;

XXI - estudar, opinar e informar sobre questões relatL

vás a direito? e deveres do pessoal;

XXII - preencher guias de afastamento dos servidores para

concessão de auxílios previdenciários;

XXIII - controlar e anotar a publicação de atos referentes

a pessoal;

XXIV - manter controle e registro do pessoal ã disposição

do ISDF;

XXV - proceder aos registros financeiros do pessoal do

ISDF;

XXVT - elaborar ou promover a elaboração de folhas de pag^

mento de pessoal;

XXVII - controlar o recebimento e a remessa de frequência,

coligindo os dados sobre as folhas de pagamento e

de descontos obrigatórios;

XXVIII - registrar descontos e vantagens em folhas de paga

mento, promovendo o recolhimento dos descontos efe

tuados;

XXIX - proceder os cálculos e descontos das contas de pré
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vidência e outras obrigações sociais do ISDF e seus

servidores;

XXX - controlar o registro de pagamentos efetuados e a côa

signação em folha de pagamento;

XXXI - registrar e promover o pagamento de bolsas de estu

do;

XXXII - preparar o paVjarjento de horas extras, indenizações

e vantagens dos -servidores;

XXXIII - emitir avisos e íecibos de quitação de férias;

XXXIV - registrar e efetuar o recolhimento de pagamentos in

devidos;

XXXV - fornecar dados para o levantamento do custeio do

pessoal;

XXXVI - informar, ao PASEP, os rendimentos dos servidores;

XXXVII - fornecer certidões e declarações financeiras de ren

da;

XXXVIII - providenciar junto ã Previdência Social a revisão

de apólices de seguros obrigatórios;

XXXIX - organizar •& arquivar as cópias das folhas de paga

mento e outros documentos;

XL - promover a realização de exames de capacidade f í si.

ca e sanidade mental de candidatos a empregos e, pe_

riodicamente, nos funcionários do ISDF;

XLI - controlar prazo de contrato de servidor, em estágio

probatório e promover sua renovação ou sua rescisão.

Art. 19 - A Seção de Compras, órgão executivo, direta

mente subordinada ã Divisão de Administração Geral, compete:

I. •- elaborar, ajustar ou reajustar cronogram^ rle. aquis^

cão e especificar material a ser adquirido;

II - cadastrar fornecedores de material, observada a r£

gulamentação vigente;

III - comprar o material -necessário ao ISDF, até o limiteU
de convite e promover a compra, acima desse limite;

IV - controlar os créditos orçamentãrios de material e

examinar os processos de aquisição quanto ã classi^

ficação da despesa e ao cancelamento de Nota de Em

penho, quando for o caso;

V - anotar e controlar a aplicação de penalidades a for

necedores pelo Instituto ou outros órgãos do DistrjL

to Federal;

VI - manter cópias de documentos e processos de licitei

cão e controle de fornecedores em condições de liei.

tar;

VII - elaborar e expedir convites, receber propostas de

fornecimento e instruir processos para dispensa de

licitação;

VIII - manter processos referentes a fornecimentos penderi

tes e contato con firmas em atraso com entrega de

materiais;

IX - instruir e encaminhar os processos de fornecimento

da material;

X - cumprir as normas baixadas pelo órgão Central* do

Sistema de Material relativas ã licitação.

Art. 20 - A Seção dte (Material e Património, órgão execu

tivo, diretamente subordinada ã Divisão de Administração Geral, cora

pé te:

A) RELATIVAS Ã GUARDA E DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL

I - acompanhar e registrar a atuacão de fornecedores;

II - elaborar demonstrativos de entrada e saída de mate_

rial;

III - conferir documentos fiscais ã vista da Hota de Em

penho;

IV - emitir notas de recebimento;

V - conferir requisições de material;

VI - confrontrar a .característica do material com a espe_

cificação da Nota de Empenho e examinar o estado do

material adquirido;

VII - fazer ou mandar fazer o exame técnico de material

adquirido para lins da recebimento;

VIII - recebsr e atestar recebimento de material;

IX - classificar, armazenar e manter o controle físico

do material sob sua guarda;

X - zelar pela segurança do material sou sua guarda;

XI - estudar e fixar índices da estoque r.áximos e r.úniroi;

XII - acompanhar o atandinenco das ;3o'cas da Unipenao a con-

trolar o cumprimento das obrigações assumidas pelos

fornecedores;

XIII - instruir processos de prorrogação de prazo de entre_

ga, da retificação ou cancelamento de nota de Empe

nho;

XIV - propor a aplicação de penalidades aos fornecedores

inadimplentes;

XV - controlar o material de consumo distribuído aos õr_

gãos do ISDF;

XVI - inventariar o material estocado;

XVII - propor a baixa do material considerado inservível,

obsoleto, anti-económico, em desuso ou extraviado.

B) RELATIVAS A ADMINISTRAÇÃO PATRIMONIAL:

I - registrar ou fornecer dados para o registro de bens;

II - inventariar bens móveis e imóveis;

III - atribuir e controlar responsabilidade pela guarda e

manutenção dos bens móveis e imóveis;

IV - fiscalizar a utilização dos bens patrimoniais ã dis_

posição do Instituto;

V - encaminhar ao órgão central de património os dados

relativos ã administração patrimonial do Instituto;

VI - cumprir a orientação e as normas emanadas do órgão

central do Sistema de Administração Patrimonial;

C) RELATIVAS A ADMINISTRAÇÃO DE PRÕPRIOS:

I - cumprir a orientação do órgão central do Sistema de

Administração de Próprios;

II - instalar e promover a conservação de divisórias, £

quipamentos hidráulicos, elétricos, intercomunicado

rés e de segurança;

III - promover a conservação e a recuperação de imóveis e

de dependências;

IV - fazer extensões e reparos das redes elêtricas e hi

dráulicas internas e de intercomunicadores;

V - promover ou executar a manutenção e recuperação pre_

ventiva de máquinas e equipamentos;

VI - regulamentar a ocupação de áreas de acesso e de in*

talação de serviços de copa e outros de interes*»

comum;

VII - registrar os responsáveis pela ocupação dos imo

veis e áreas;

VIII - controlar a efetiva e correta utilização dos imo

veis e áreas distribuídas;

D) RELATIVAS A TRANSPORTE:

I - cumprir a orientação do órgão central do Sistema

de Transportes Internos;

II - controlar o plano de recuperação e de revisão meça

nicas das viaturas;

III - controlar o plano de manutenção das viaturas;

IV - propor a fixação de critérios para abastecimento

das viaturas;

V - exigir o cumprimento dos critérios para abastecei

mento de viaturas;

VI -* promover pedido de aquisição de combustíveis;

VTI — registrar e controlar o consumo de combustíveis,

lubrificantes e outros;

VTII - solicitar autorizações especiais para circulação

de veículos;
0

IX - controlar as Viaturas do ISDF, por tipo, categoria

e alteração de característica;

X - receber e vistoriar veículos para fins de revisão

ou recuperação;

XI - providenciar seguro e emplacamento de veículos;

XII - propor o recolhimento de veículoos anti-econômicos;

XIII - acompanhar as providências administrativas relati.

vás a acidentes e infrações;

E) RELATIVAS A PORTARIA E VIGILÂNCIA:
o. - manter constante vigilância nas dependências inter

nas e externas dos próprios do ISDF;

II - prestar informações sobre localização de unidades;

III - controlar a entrada e saída de pessoas, material

em geral e veículos nas áreas e dependências do

ISDF;

IV - inspecionar dispositivos de segurança contra sinis_

tros;
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V - garantir a ordem e correçao de comportamento das

pessoas que transitam nas áreas e dependências do

ISDF;

VI - providenciar a confecção de placas indicativas;

F) RELATIVAS A ZELADORIA E LAVANDERIA:

I - limpar e higienizar dependências e instalações;

II - zelar pela manutenção de peças e plantas ornamen

tais;

III - controlar a execução das tarefas de copa;

IV - realizar mudanças e arrumações nas dependências do

ISDF;

V - proceder o recolhimento e lavagem de roupas;

VI - controlar a distribuição de roupas para o uso,

VII - adotar técnica asséptica na lavagem de roupas con

taminadas;

VIII - controlar o consumo do material empregado na lava

gem de roupa;

IX - fornecer dados para apropriação de custos.

Art. 21 - Ã Seção de Orçamento e Finanças, órgão execu

tivo, diretaihènLe suborJinacla ã Divisão de Administração Geral,com

pé te:

A) RELATIVAS A FUNÇÕES ORÇAMENTARIAS:

I - elaborar o orçamento analítico;

II - propor alterações no orçamento;

III - acompanhar e controlar a execução orçamentaria;

IV - movimentar os créditos orçamentários do ISDF;

V - providenciar pedidos de abertura de créditos adi

cionais;

VI - registrar os créditos adicionais;

VII - encaminhar,, ao órgão central do Sistema de Orçamen

to os dados relativos ã administração orçamentaria

do Instituto;

VIII - cumprir a orientação e as normas emanadas do órgão

central do Sistema de Orçamento;

B) RELATIVAS A FUNÇÕES COHTÍBEIS:

I - cumprir a orientação do órgão central do Sistema

de Contabilidade;

II - contabilizar os atos e fatos que ocorrem na gestão

financeira, orçamentaria e patrimonial do ISDF; '

III - escriturar sintética e analiticamente, em todas as

suas ,íases, os lançamentos relativos às operações

contãbeis;

IV - registrar e controlar a movimentação dos créditos

orçamentários;

V - manter a escrituração contábil rigorosamente em

dia;

VI - conferir extratos bancários e prestação de contas

diária da tesouraria;

VII•- controlar a disponibilidade financeira do ISDF;

VIII - controlar o cumprimento das normas sobre prestação

de conta dos responsáveis por adiantamentos;

IX - preparar balancetes e demonstrativos financeiros,

orçamentãrios e patrimoniais;

X - controlar a realização das despesas ã conta dos em

penhos globais ou por estimativa;

XI - propor a emissão de empenhos globais ou pôr estimai

tiva de despesa;

XII - promover a anulação ou retificação de Nota de Empe

nho;

XIII - registrar a anulação ou retificação de Notas de Em

penho e a consequente reversão dos valores ã dota

cão própria; . .

XIV - liquidar despesa;

XV - manter arquivo de contratos e convénios de interes_

se do ISDF;

XVI - preparar a documentação necessária ã concessão de

adiantamento e controlar seu prazo de aplicação;

XVII - preparar e expedir Guias de Recolhimento;

XVIII - emitir ordem de pagamento;

XIX - coligir dados da execução orçamentaria de exercí^

cios anteriores;

XX - apurar os "Restos a Pagar" de cada exercício;

C) RELATIVAS AS FUNÇÕES DE VALORES:

I - cumprir a orientação dos órgãos centrais de recei

ta, despesa e contabilidade;

II - programar e efetuar pagamentos;

III - proceder a arrecadação de taxas e outras rendas;

IV - entregar adiantamentos;

V - providenciar suprimento de caixa;

VI - conferir processo para pagamento;

VII - representar o ISDF, junto a bancos e repartições

públicas para fins de recebimento;

VIU - zelar pela guarda e segurança de numerário, tltu

los, documentos e valores pertencentes ao ISDF ou

a ele entregue;

IX - manter o registro de contas e depósitos bancários

em nome do ISDF;

X - registrar em sistema próprio, simples e adequado/

o seu movimento diário;

XI - manter fichário de fornecedores e de seus procura

dores, assim como de certidões negativas;

XII - classificar e promover o arquivamento da documenta

cão contábil;

XIII - elaborar boletim diário de disponibilidade.

Art. 22 - A Seção de Documentação e Comunicação Admi

nistrativa, órgão executivo, diretamente subordinada ã Divisão de

Administração Geral, compete:

I - cumprir a orientação do órgão central do Sistema

de Documentação e Comunicação Administrativa;

II - autuar, receber e distribuir processos;

III - organizar e manter em dia, fichários dos processos

autuados ou em tramitação;

IV - controlar a tramitação de processos e prestar in

formações relativas ao andamento e localização;

V - dar vista nos processos, mediante autorização do

Diretor da Divisão;

VI - atender a requisição de processos e documentos ar

quivados, sob sua guarda;

VII - receber, guardar e conservar em ordem a documenta

cão destinada ao arquivamento;

VIII - prestar informações sobre atos 'oficiais de interes_

se geral;

IX - coletar, classificar -e registrar atos oficiais;

X - encaminhar para publicação os atos do ISDF;

XI - manter sigilo sobre correspondências e atos ofi

ciais;

XII - atestar prestação de serviços telefónicos através

do PBX, PABX ou qualquer outra forma de comunica

cão interna ou externa com o ISDF;

XIII - organizar e manter a biblioteca do ISDF;

XIV - organizar os serviços de permuta entre as publica_

coes do ISDF e instituições congéneres;

XV - promover a aquisição de livros e revistas de inte_

resse do ISDF;

XVI - efetuar ou promover a reprodução de atos e documen

tos;

XVII - elaborar trabalhos de desenho de interesse do ISDF;

XVIII - compor e publicar ou promover a publicação de tra

balhos de pesquisas do ISDF e incumbir-se de 'sua

divulgação e expedição;

XIX - executar serviços de fotografias e fotomicrografia;

XX - providenciar a encadernação de livros, diários ofi

ciais e outros documentos de interesse do ISDF;

XXI - registrar e arquivar correspondência expedida e xe

cebida;

XXTT - registrar e promover a publicação de despachos e

decisões;

XXIII - executar serviços de datilografia e mecanografia.

CAPÍTULO III

DA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES GENÉRICAS

Art. 23 - A todos os órgãos ao Instituto de Saúde do

Distrito Federal, compete, genericamente:

I - distribuir e controlar os serviços da respectiva u

nidade;
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II - elaborar os atos relativos às suas respectivas com

petências;

III - manter documentos e material bibliogrãtico de uti.

lização sistemática e permanente;

IV - manter e conservar o material permanente necessã

rio aos seus. serviços;

V - promover o desenvolvimento dos seus recursos numa

nos;

VI - controlar o uso do material de consumo;

VII - executar serviços auxiliares necessários ao cumpri

mento de suas atividades;

VIU - elaborar e propor, ã unidade a que estiverem subor

dinados, a sua programação administrativa anual e

plurianual;

IX - elaborar relatórios incluindo dados estatísticos

de suas atividades.

TlTULO III

DA DINÂMICA FUNCIONAL DOS ÓRGÃOS DO ISDF

Art. 24-0 Instituto de Saúde do Distrito Federal,exe

cutará, de conformidade com este Regimento e com as demais dispôs^

coes instituidoras ou regulamentadoras da organização adninistrati

vá do Distrito Federal, atividades relacionadas com as seguintes

naturezas:

I - de programação e controle de suas competências fins;

II - de execução direta das suas competências fins;

III - de execução indireta ae suas competências fins;

IV - de acompanhamento e supervisão específica sobre a

execução contratada,.delegada ou acordada de suas

competências fins;

V - de execução, a ele delegada ou com ele contratada

ou acordada, por órgãos e entidades;

VI - de execução, ã seu nível, das atividades sistêrtú

cãs de gestão e"de apoio administrativo.

Art. 25 - As atividades fins a que alude o inciso I,

do artigo anterior são as enunciadas como competência orgânicas

das Seções subordinadas as Divisões de Biologia Médica, Bromatol£

gia e Química e de Controle de Zoonoses, e sua programação e con

trole são da responsabilidade direta das respectivas Divisões sob

orientação do titular do Instituto.

§ 19 - A programação e controle de que trata este arti

go se fará sob a supervisão geral emanada dos critérios políticos-

ar'titnistrativos fixados pelo Secretário de Saúde; da execução, pé

Io Núcleo de Planejamento da Secretaria de Saúde, do disposto no

artigo 13 e seu parágrafo único, da Lei n9 4.545, de 10 de dezem

bro de l 964; das orientações técnicas específicas ditadas ou reco

mendadas pelos órgãos da Secretaria de Saúde.

§ 29 - Além de supervisionadas na forma decorrente do

parágrafo anterior, as atividades de. programação e controle das

competências fins do ISDF se pautarão, ainda, por critérios dita

dos pelos órgãos federais da área -e tpor outros dispositivos legais

e técnicos específicos ou aplicáveis.

§ 39 - Os critérios e os instrumentos,.da programação e

controle serão fixados pelo próprio Instituto, na ausência de dis_

posições decorrentes dos parágrafos anteriores ou por necessidade

de operacionalizã-los.

Art. 26 - A execução direta das competências fins do

Instituto ê incumbência original das Seções subordinadas às Divi-

sões de Biologia Médica, de Bromatologia e Química e de Controle

de Zoonoses e se cumprirão através de projetos e atividades pelos

servidores daquelas unidades, com os recursos materiais, ambien-

tais, orçamentários e técnicos do Instituto sob a responsabilidade

dos seus respectivos chefes.

§ 19 - A execução direta assim entendida dará cumpri

mento ã programação aludida no artigo 25, e seus parágrafos e fi

cam sujeitos ao controle específico de que trata o mesmo dispositi

vo.

§ 29 - O apoio administrativo e os recursos de qual-

quer ordem, necessários ã execução direta das competências fins do

Instituto são os fornecidos e disciplinados pelos respectivos Siss

temas Centrais.

Art. 27 - O Instituto poderá, de acordo com o inciso

III, do artigo 24, contratar ou acordar a execução de suas compe

tências fins com órgãos públicos ou privados desde que tal procedi

mento seja recomendado por carências humanas, materiais e técnicas

de seu embasamento logístico.

§ 19 - Os objetivos da execução indireta se cingirão

rigorosamente ao cumprimento das competências das Seções subordi

nadas às Divisões de Biologia Médica, de Bromatologia e Química e

de Controle de Zoonoses.

§ 29 - A forma, os termos e os critérios adjetivos dos

instrumentos de contratação ou acordo aludido neste artigo, obede

cerao às disposições pertinentes do Governo do Distrito Federal,

devendo prever forma e instrumento de acompanhamento e controle.

§ 39 - A execução indireta não exime os órgãos a quem

são atinentes aqueles objetos da responsabilidade originária decor

rente deste Regimento.

Art. 28 - Para salvaguardar do disposto no § 39, do ar

tigo 26 e de conformidade com o inciso IV, do artigo 24, as Seções

cujas competências forem, no todo em parte, contratadas ou acorda

das, exercerão sobre as contrapartes executoras os necessários

acompanhamento e supervisão específica dos trabalhos objetos.

§ 19 - O acompanhamento a que alude este artigo visa o

zelo pelos prazos, quantidades e demais condições estabelecidas

nos instrumentos de contratação e acordo, podendo, para tanto exî

gir da contraparte executora a prestação de informes e relatórios.

3 29 - A supervisão especifica de que trata este arti

go também será exercida pelas Seções cujas competências forem obje

to de contrato ou acordo e visa garantir sua perfeita técnica e

a. sua pertinência aos interesses do Instituto, devendo ser exerci

da através de ditados técnicos e análise de eficácia.

§ 39 - As falhas, omissões e distorções detectadas pe_

Io que dispõe os artigos anteriores ditarão as correções necessã

rias, as alterações admissíveis nos instrumentos de contratação ou

acordo e, em última instância, à revogação legal daqueles instru

mentos ou a aplicação de sanções cabíveis.

Art. 29 - Quando o Instituto for o executor de couce

tências de outros órgãos agirá sempre respaldado por instrumento

próprio de contrato ou convénio, limitados os objetos destes, ao

atendimento de suas próprias competências e sujeito a orientação

normativa e ao controle da contraparte contratante, delegante ou

acordante.

Parágrafo Onico - Esta modalidade de ação deverá se li

mitar as conveniências políticas, técnicas e administrativas do

Instituto, na forma ditada pelos órgãos centrais da Secretaria de

Saúde e em decorrência do disposto no artigo 25, quanto ã progra

mação e controle.

Art. 20 - As atividades do Instituto relacionadas com

pessoal, 'material, património, transporte, orçamento, finanças, do

cumentaçio e comunicação administrativa, bem como aquelas relacio

nadas com planejamento e organização, são as constantes deste Reĝ L

mento e se regerão pelas orientações normativas emanadas dos ór-

gãos centrais dos respectivos sistemas.

§ 19 - A critério daqueles órgãos, as orientações nor

mativas poderão ser transmitidas ao Instituto através dos respe£

tivos órgãos setoriais, da'Secretaria de Saúde ou por eles comple

mentadas.

§ 29 - A relativa autonomia do Instituto se efetiyará

através do exercício das atividades e normas capituladas no Decre_

to que lhe atribuir competências específicas para o seu desempenho.

§ 39 - Além do que dispuser aquele ato, a relativa au

tonomia do Instituto estará sujeita às normas, instrumentos, crité

rios e prazos definidos pelos órgãos centrais dos Sistemas auxi

liares de administração e dos sistemas de gestão administrativa.

§ 49 - A execução das atividades de que trata este ar

tigo é cometida, em carãter específico ao Diretor do Instituto e

aos órgãos que compõem a Divisão de Administração Geral e, em cará

ter genérico a todo os órgãos do Instituto, sejam elas capituladas

como competências regimentais explícitas, sejam as determinadas, ã

qualquer tempo, pelos órgãos centrais dos sistemas administrativos.

§ 59 - Aplicam-se às atividades de que trata este
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go, as disposições quanto ã sua execução direta ou indireta, na

forma adaptada, do que dispõe os artigos 25, 26, 27, 20 e 29, ães

te Regimento.

Art. 31 - Toda programação e execução de qualquer das

competências do Instituto manterá absoluta coerência com as nor

mas, prazos e valores orçamentários ou, quando custeados por recur

sós outros, com as disposições que regem a captação e emprego da

quelês recursos.

Art. 32-0 relacionamento dos órgãos do Instituto en

tre si e o deles com órgãos e entidades alheios ã sua estrutura

administrativa se processará através dos seguintes critérios:

I - as vias hierárquicas só serão aclonadas quando se

tratar da preservação externa da personalidade ju

rídica do Instituto;

II - para o desempenho de atividades sistémicas, quer

de administração geral quer de atividades fins, o

relacionamento será, preferencialmente funcional,

só se recorrendo ã relações formais e hierárquica

rígidas em casos excepcionais, na forma do inciso

anterior;

III - ao nível interno do Instituto, as relações -serão,

tanto quanto possível de caráter funcional e infor_

mal entre as.Seções subalternas da Divisão de Ad

ministração Geral; entre qualquer uma delas e as

Seções subalternas das Divisões técnicas e entre

as Seções subalternas daquelas Divisões;

IV - no desempenho da programação e controle de que tra

ta o artigo 24, as Divisões do Instituto agirão de

forma harmónica, e integrada;

V - na execução direta de que trata o artigo 25, as Se

coes do Instituto agirão de forma coordenada e in

tegrada, quando se tratar de Seções de uma mesma

Divisão, e de forma cooperativa quando se tratar

de Seções subordinadas a Divisões diferentes.

TlTULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR DO INSTITUTO E DAS DEMAIS

FUNÇÕES DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO

CAPITULO I

DAS ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR DO INSTITUTO

Art. 33 - Ao Diretor do Instituto de Saúde do Distrito

Federal, cabe o desempenho das seguintes atribuições:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das ati

vidades dos órgãos do ISDF;

II - despachar com o Secretário de Saúde;

III - baixar normas especificas, de acordo com as compe

tências do ISDF;

IV - celebrar contratos, acordos ou convénios, ouvida a

Procuradoria Geral?

V - impor multas e taxas;

VI - autorizar a realização de cursos, programas e pró

jetos na área de atividades do ISDF, conforme o

plano geral aprovado pela Secretaria de Saúde;

VII - aprovar medidas para o recrutamento e seleção de

pessoal da tabela de empregos;

VTII - propor a criação ou extinção de funções de confian

ca, empregos permanentes e em comissão, níveis de

remuneração e aprovação de tabelas de remuneração

de pessoal e de colaboradores;

IX - designar e dispensar os ocupantes de funções de

confiança e empregos em comissão;

X - designar e dispensar substitutos eventuais de ocu

pantes de funções de confiança e empregos em comi£

eão;

XI - exercer o poder disciplinar na esfera de sua compe

tência;

XII - atribuir gratificações previstas em lei;

XIII - decidir, em grau de recurso, os atos e despachos

dos chefes que lhe são imediatamente subordinados;

XIV - determinar a instauração de processos administra

tivo;

XV - autorizar a divulgação de estudos e pesquisas;

XVI - propor ao Secretário de Saúde a programação anual

de trabalho do ISDF;

XVII - propor a prestação de consultoria e assistência

técnica, quando se tratar de entidadesnão perten

centes ao Complexo Administrativo do Distrito Fe

deral;

XVIII - assessorar o Secretário de Saúde em assuntos rela

tivos ã saúde pública;

XIX - propor normas para contratação de pessoal ou de

serviço técnico especializado;

XX - autorizar a acumulação de férias de servidores;

XXI - baixar normas internas, especificas de administra

cão geral;

XXII - autorizar a concessão de adiantamento na forma da

legislação;

XXIII - ordenar a realização de despesa;

XXIV - assinar com o Diretor da Divisão de Administração

Geral, cheques para pagamentos da movimentação de

contas e ordens bancárias;

XXV - submeter ã apreciação do Secretário de Saúde a pró

posta orçamentaria, os pedidos de créditos adicio

nais e o plano de aplicação -

XXVI - autorizar a realização de licitações e dispensá-

las nos casos previstos na legislação;

XXVII - aplicar penalidades a fornecedores, nos casos pre_

vistos na legislação;

XXVIII - julgar pedidos de prorrogação de prazos, retifica

cão ou cancelamento de Notas de Empenho;

XXIX - designar membros de comissão e de grupos de traba

lho;

XXX - delegar competência e constituir mandatários;

XXXI - conceder bolsas de estudos;

XXXII - praticar outros atos relativos ao desempenho da

função.

CAPITULO II

DAS ATRIBUIÇÕES DAS FUNÇÕES ?UE CONFIANÇA DE

DIREÇÃO STJPERIOR

Art. 34 - Aos Diretofés da Divisão de Bromatologia e

Química, da Divisão de Biologia Médica e da Divisão de Controle de

Zoonoses cabe o desempenho das seguintes atribuições:

I - opinar õcbrc a concessão de bolsas de estudo e OU

trás medidas para aperfeiçoamento do pessoaJI»*técni

co especializado;

II - coordenar e avaliar programas de pesquisa e experiL

mentação;

III - controlar e dar destino adequado ao material apre

endido pela Fiscalização de Saúde.

Art. 35 - Ao Diretor da Divisão de Administração Geral

cabe G desempenho das seguintes atribuições:

I - sugerir alterações na Tabela de Empregos Penaanen

tes do ISDF;

II - sugerir a reformulação da proposta orçamentaria;

III - sugerir a abertura de créditos adicionais;

IV - assinar conjuntamente com o Diretor do Instituto,

os cheques para pagamentos ou movimentação de con

tas e ordens bancárias;

V - assinar conjuntamente com técnico responsável, ba

lancetes e demonstrativos contãbeis e financeiros

do ISDF;

VI - assinar prestações de contas do ISDF;

VII - requisitar talões de cheques e outros documentos

bancários;

VIII - exercer fiscalizações sobre o recolhimento da ré

ceita e pagamento da despesa;

IX - propor a aplicação de penalidades a fornecedores

inadimplentes;

X - assinar carteira Profissional de Trabalho e contra

to individual de trabalho;

XI - instruir pedido de requisição e remoção de servido

rés de uma para outra unidade.
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CAPITULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DEMAIS OCUPANTES DE EMPREGOS EM COMISSÃO

E PERMANENTES

Art. 36 - Aos Assessores cabe o desempenho das seguin

tes atribuições:

I - assessorar o Diretor no desempenho de suas atribuî

coes;

II - analisar e,' fornecer informações e dados relaciona

dos com as atividades do ISDF;

III - elaborar ou analisar minutas de decretos, porta-

rias/ ordens de serviço, convénios, acordos, con

tratos, relatórios e exposições de motivos;

IV - emitir pareceres técnicos;

V - realizar estudos técnicos;

VI - assistir o Diretor em assuntos que lhes forem sub

metidos;

VII - executar outras tarefas que lhes forem atribuídas

pelo Diretor;

VIII - manter contatos com os órgãos interessados em ceie

brar contratos, convénios ou acordos com o ISDF.

Art. 37 •*• Aos Assistentes cabe o desempenho das seguiri

tes atribuições:

I - assistir a Chefia no desempenho de suas atribui

coes;

II - estudar e sugerir formas de simplificação de meto

dos e processos de trabalho;

III - participar da elaboração de programação da respec

tivá unidade;

IV - colaborar na orientação técnica das atividades a

serem desenvolvidas pelo órgão;

V - controlar a qualidade e eficácia das atividades de

senvolvidas pela unidade;

VI - executar outras tarefas que lhes forem atribuídas;

VII - dar solução aos assuntos de natureza administrate

vá.

Art. 38 - A todos os ocupantes de empregos em comissão

cabe o desempenho ãáa seguintes atribuições:

I - dirigir as respectivas unidades, obedecidas as

competências especificadas no presente Regimento;

II - programar as atividades da unidade;

III - zelar pela manutenção, conservação, limpeza de mó

veis, máquinas, equipamentos e dependências sob

sua responsabilidade;

IV - proferir despachos interlocutõrios;

V - adotar ou sugerir medidas adequadas ã boa execução

dos serviços;

VI - assinar o expediente e demais atos relativos às

atividades do órgão;

VII - orientar os subordinados na execução de suas tarê

fas;

VIII - zelar pelo regime disciplinar.

Art. 39 - Aos demais servidores do IS0F cabe o desempe

nho das seguintes atribuições:

I - zelar pelo'cumprimento do regime disciplinar;

II - cumprir os seus deveres e as ordens dos superiores

hierárquicos;

.III - zelar pela conservação e perfeita utilização dos

bens do ISDF;

IV - sugerir ao chefe imediato medidas que julgarem

úteis ã consecução dos fins do ISDF e ao aperfei^

çoamento dos respectivos serviços.

TITULO V

DAS VINCULAÇÕES TÉCNICAS E NORMATIVAS

Art. 40 - Para os fins da orientação normativa, contro

lê técnico e fiscalização específica a que se refere o Parágrafo

Único, do artigo 13, da Lei n9 4.545, de 10 de dezembro de l 964 ,

os órgãos do Instituto de Saúde, abaixo' relacionados, obedecerão

as seguintes vinculações externas:

I - a Seção de Pessoal, ã Coordenação do sistema de

Pessoal da Secretaria de Administração;

II - a Seção de Compras, à Coordenação do Sistema de

Material da Secretaria de Administração;

III - a Seção de Material e Património, às Coordenações

dos Sistemas de Material, de Tranportes Internos

e de Administração de Próprios da Secretaria de Ad

ministração e ã Coordenação do Sistema de Adminis

tração Patrimonial da Secretaria de Finanças;

IV - a Seção de Orçamento e Finanças, às Coordenações

dos Sistemas de Orçamento da Secretaria do Governo

e de Contabilidade da Secretaria de Finanças e,

ainda, ao Departamento da Despesa da Secretaria de

Finanças ;

V - a Seção de Documentação e Comunicação Administrate

vá, à Coordenação do Sistema de Documentação e Co

municação Administrativa da Secretaria de Adminis_

tração.

TÍTULO VI

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 41 - O Diretor do Instituto de Saúde do Distrito

Federal, em seus impedimentos e ausências eventuais, será subs ti

tuído por servidor por ele indicado, e designado pelo Secretário

de Saúde.

Art. 42 - Os titulares de funções de confiança, em

seus impedimentos e ausências eventuais, serão substituídos por

servidores por eles indicados e designados pelo Diretor do Insti^

tuto, observado o disposto nos Decretos n9 2.951, de 22 de julho

de 1975, e 3.210, de 29 de março de 1976.

TITULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 43 - Os órgãos do Instituto funcionarão em regime

fle mútua colaboração, respeitadas as corapêtênclas regimentais d»

cada um.

Art. 44 - A subordinação hierárquica dos órgãos do Ins_

tituto define-se na posição de cada um deles na estrutura adminis_

trativa, na forma do organograma anexo e pelo enunciado de suas

respectivas competências.

Art. 45 - As dúvidas surgidas na interpretação e apli^

cação deste Regimento serão dirimidas pelo Diretor do Instituto,

ouvido o Secretário de Saúde.

Brasília-DF, 26 de abril - d e l 978
iIHWTÒN MUYiÃERT/DE AZEVEDO

Secretário de Saúde

ORGANOGRAMA DO INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

C O N V E N Ç Ã O

SU80HOINÍÇÍO OIRETt

DCCfttTO »• D£ K

LUCIANO RCIS VIEIRA OA SILVA — 13.413

INSTITUTO

DE SAÚDE

DIVISÃO CE

ADMINISTRAÇÃO
GERAL

1 1
SEC40 DC PESSOAL l

1 1
Stfio D£

KlHHtMB

«VÃO oi st;io DE oocuxi:t.T;

DIVISÃO DE

CONTROLE DE
ZOONOSES

SCÇÀO DE
CQNTHCLÍ DC

BOF.COSES
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DECRETO N.o 4.164 DE 26 DE abril DE 19 78.

Aprova a lotação do Instituto de Saú_

de do Distrito Federal.

Art. 29 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publi

cação, revogadas as disposições em contrário.i *

Brasítia-DF, JU? de fj' 171̂  de 1.978

909 iU República e 199 de Brasíl/a.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui

coes que lhe confere o inciso II, do artigo 20, da Lei n'

3.751, de 13 de abril de 1960, e tendo em vista o que dispõe

o inciso II do artigo 8', da Lei n* 5.920, de 19 de setembro

de 1973, e o artigo 8*. do Decreto n* 2.771, da 25 de novem-

bro de 1974,

D E C R E T A :

Art. l9 - Fica aprovada, na forma dos Anexos I e II deste

Decretb. a lotação do Instituto de Saúde do Distrito Federal, com a res_

pectiva distribuição por classes das diversas categorias funcionais que

ã compõem.

OÉEMO SEREJO

IVAN GUANA3& DE OLIVEIRA

JOSB AFFONSO MONTEIRO DE BARROS MENUSiER

FERNANDO TUPINAMBÃ" VALENTE

NEWTON MUYIAERT DE AZEVEDO

DECRETO N9 4.164 DE 26 DE abril DE 1978

' A N E X O I
L' O T A Ç Ã O

INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

N9 OS

ORDEM

1

2

G R U P O S

CATEGORIAS
^^" FUNCIONAIS

^^-^^ E FUNÇÕES

DIRE CÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIO-

RES - LT-DAS-100

Diretor

Assessor

Diretor

DIREÇÃO E ASSISTÊNCIA INTERMEDlX-

RIAS - LT-DAI-110

Assistente

SEÇÃO DE MICROBIOLOGIA E IMUNOLO-

GIA

Chefe

UNIDADES ORGANIZACIONAIS

GABINETE DO
DIRETOR

1

2

DIVISÃO DE
BI03X3GIA
MÉDICA

1

2

1

DIVISÃO DE
BROMATOLOGIA
E QUÍMICA

1

2

DIVISÃO DE
CONTROLE DE
ZOONOSES

1

2

DIVISÃO DE
ADMINISTRAÇÃO

GERAL

1

1

.

TOTAL

1

2

4

7

DECRETO N94-1B'1 DE2 6 DE abríl DE 1978

A N E X O I
L O T A Ç Ã O

INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

N? DE

ORDEM

G R U P O S ^^*^^

"^CATEGORIAS
^ — FUNCIONAIS

^^^" E FUNÇÕES

SEÇÃO DE VIROLOGIA

Chefe

SEÇÃO DE PARASITOLOGIA

Chefe

SEÇÃO DE PATOLOGIA

Chefe

SEÇÃO DE APOIO TÉCNICO

Chefe

SEÇÃO DE ALIMENTOS

Chefe

SEÇÃO DE MEDICAMENTOS

Chefe

SEÇÃO DE QUÍMICA APLICADA

Chefe

UNID7U3ES ORGANIZACIONAIS

GABINETE DO
DIRETOR

DIVISÃO DE
BIOLOGIA
MEDICA

1

1

1

1

DIVISÃO DE
BROMATOLOGIA
E QUÍMICA

1

1

1

DIVISÃO DE
CONTROLE DE
ZOONOSES

f ,

DIVISÃO DE
ADMINISTRAÇÃO

GERAL

TOTAL

1

1

1

1

1

1

1
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DECRETO N94.184 DE 26 DE abril DE 1978

A N E X O I

L O T A Ç Ã O

INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

N9 DE

ORDEM

-

G R U P O S ^^^"

— -""""CATEGORIAS
^̂ -̂ *" FUNCIONAIS

^^^^ E FUNÇÕES

SEÇÃO DE PROFILAXIA DA RAIVA

Chefe

SEÇAO DE CONTROLE DE ROEDORES

Chefe

SEÇÍO DE CONTROLE DE VETORES BIOLO*
GICOS

Chefe

SEÇÃO DE PESSOAL

Chefe

SEÇÃO DE COMPRAS

Chefe

SEÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÓNIO

Chefe

SEÇÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

C fuels.

UNIDADES ORGANIZACIONAIS

GABINETE DO
DIRETOR

DIVISÃO DE
BIOLOGIA
MÉDICA

DIVISÃO DE
BROMATOLOGIA
E QUÍMICA

DIVISÃO DE
CONTROLE DE
ZOONOSES

1

1

1

DIVISÃO DE
ADMINISTRAÇÃO

GERAL

1

1

1

TOTAL

1

1

1

1

1

1

1 -

„ V 4.164 u ò 26 u. abril

A N E X O I

L O T A Ç Ã O

INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTIUVO FiiDiiR/

í!9 DE

ORDEM

3

4

G R U P O S ^^ "̂

^^^^ CATEGORIAS
— -"~ FUNCIONAIS

^^" E FUNÇÕES

SEÇÍO DE DOCUMENTAÇÃO E COMUNICA
ÇKO ADMINISTRATIVA

Chefe

SERVIÇOS AUXILIARES - LT-SA-400

Agente Administrativo

Datilõgrafo

ARTESANATO - LT-ART-500

ArtTfice de Obras Civis

Mestre

Contramestre

ArtTfice Especializado

Artífice
l
• . .

UNIDADES O;,'.:- L-, .'JIG.iAIS

GABINETE DO
DIRETOR

2

1

DIVISÃO DE
BIOLOGIA
MÉDICA

6

1

DIVISÃO j,?
BROMAI i.a'Jii\
E QU..ÍICA

6

1

DIVISÃO DE
co;; T RO L E

ÚE ZCOIiUSES

í

6

1

'i

DIVISÃO Jl

GERAL

1

27

12

í

-

-

1

1

J1 JT*\—i

'l

47

16

- '

-
1

1
'
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DECRETO N.9 4.164 BE 26 DE abril DE 1978

A N E X O I

L O T A Ç Ã O

INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

N9 DE

ORDEM

5

6

G " . e Q S ^^^

-̂— — " CATEGORIAS
^^" — FUNCIONAIS

^^~*^~ E FUNÇÕES

ArtTfice de Eletricidade e Comunj^
cações

Mestre
Contramestre
Artífice Especializado
Artífice

SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICIAL E

PORTARIA - LT-TP-600

Motorista Oficial
Agente de Portaria

OUTRAS ATIVIDADES DE NlVEL SUPE_

RIOR - LT-NS-700

Medico de Saúde Pública

UNIDADES ORGANIZACIONAIS

GABINETE DO
DIRETOR

DIVISÃO DE
BIOLOGIA
MÉDICA

3

DIVISÃO DE
BROMATOLOGIA
E QUÍMICA

2

DIVISÃO DE
CONTROLE DE
ZOONOSES

DIVISÃO DE
ADMINISTRAÇÃO

GERAL

-

-
1

1

13

30

TOTAL

-

-
1

1

13

30

5

DSC.ui/n.: N9 4.164 DE 26 Dr- abril

A N K X O I

L O T A Ç Ã O

INSTITUTO DE SAUDLJ UO DIST.U'i'0 FijJJIi...

N9 UE

7

G H U P 0 S ^̂ - — ""**

^^" CATEGORIAS
^ "" FUNCIONAIS

-̂̂  E FUNÇÕES

Farmaciuti co

OdontÕlogo

Médico Veterinário

QuTmico

Técnico de Administração

Técnico em Comunicação Social

Contador

Bibliotecário

Biólogo

EstatTstico

OUTRAS ATIVIDADES DE NlVEL MÉDIO

- LT-NM-800

Auxiliar de Enfermagem

Técnico de Laboratório

GABINETE DO
DIRETOR

1

1

DIVISÃO DL
BIOLOGIA
MÉDICA

2

1

1

12

4

12

JlVIS."0 DE
3RQ1-IA1 , LOG IA

6

15

8

8

DIVISÃO DE
CONTROLE.

DE 20ONOSES

2

3

*

DIVI3ÃO D J

GiRPi,

1

1

2

"OTjuii

i

10

\

4

15

1

1

1

2

20

1

4

20
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D E < ' - j . >\- r.v 4.164 DE 26 .-

A M L X O l

L O T A Ç Ã O

liiSTITUTO DU SAUUK DO D IS'-1 LUTO i'

J.,1 1.

a 9 DE
ORDàM

8

(J j ' P Ô S ^^^^

^^ CATEGORIAS
^^^^ FUNCIONAIS

^^^"^ E FUNÇÕES

Laboratorista

Auxiliar de Laboratório

Auxiliar Operacional de Servi
cos Diversos

Desenhista

Agente de Cinefotograf ia e Mi
crof i Imagem

Auxiliar Operacional de Cine
fotografia e Microfilmagem

Técnico de Contabilidade

Telefonista

SE-RVIÇOS JURÍDICOS - LT-SJ-900

Assistente JurTdico

T O T A I S

UNIDADES ORGAI.il Z AGI Gi; AI S

GABINETE DO
DIRETOR

1

"1

10

DIVISÃO DE 'DIVISÃO DE
BIOLOGIA ..BSOMÀTOLOGIA
MÉDICA í E QUÍMICA

16

20

86
1

n
n

74

DIVIS.IO DE
CO:;T?,OLÍ;
D2 ZCOIíOSES

2

2

120

142

Ul'V-'S/.O -i
AD.' ÍI . .'13 TRT'.̂ -'.O

GERAL

22

2

1

2

2

4

130

í

for;a

29

33

143

2

1

2

2

4

1

442

i

DECRETO N9 4.164DE 26 DE abril DE l 978

A N E X O II

LOTAÇÃO - DISTRIBUIÇÃO POR CLASSES

INSTITUTO DE' SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

EMPREGOS PERMANENTES

GRUPO: SERVIÇOS AUXILIARES - LT-SA-400

C A T E G O R I A F U N C I O N A L

; r

Agente Admin is t ra t i vo

Dati logra fo

C L A S S E S

. A

24

12

36

B

13

4

17

C

TO

10

0

i
E T O T A L

.47

16

63



DIÁRIO OFICIAI, do DF BRASÍLIA, sexta-feira, 28 de abril de 1978 Página li

DECRETO N9 4.164 L)E 26 DE abril DE l 978

A N E X O II

LOTAÇÃO - DISTRIBUIÇÃO POR CLASSES

INSTITUTO DE SAÚDE DO DJ'.STRITO FEDERAL

EMPREGOS PERMANENTES

GRUPO: ARTESANATO - LT-ART-500

C A T E G O R I A F U N C I O N A L

Artífice de Obras Civis

Artífice de Eletricidade e Comunicações

t

D E N O M I N A Ç Ã O D A C L A S S E

M E S T R E

-

_

C O N T R A -

toEST RE

-

_

A R T I ' F I C E

E S P E C I A -

L I Z A 0 0

1

1

2

A R T I ' F I CE

1

T_

2

T O T A L

2

2

4

4

DECRETO N9 4.164 DIJ 26 DE abril DE *• 978

A N E X O II

LOTAÇÃO - DISTRIBUIÇÃO POR CL?vSSES

INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

EMPREGOS PERMANENTES

GRUPO: SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICIAL E PORTARIA - LT-TP-600

C A T E G O R I A F U N C I O N A L

• r

Motor ista Of ic ia l

Agente de Portar ia

C L A S S E S

A

10

20

30

B

3

6

9

c

-

4

4

0 E T O T A L

13

30

43
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UJiCKlí'i'0 NV 4.164 UK 2s
 DE abril Di:

A N E X O I I

LOTAÇÃO - DISTRIBUIÇÃO POR CLASSES

INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

EMPREGOS PEIÍMANENTES

y7B

C A T E G O R I A F U N C I O N A L

MÉDICO OE SAÚDE PÚBLICA

FARMACÊUTICO

ODONTÕLOGO

MÉDICO VETERINÁRIO

QUlMICO

TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO

TÉCNICO EM COMUNICAÇÃO SOCIAL

CONTADOR

BIBLIOTECÁRIO

BIÓLOGO

ESTATÍSTICO

t

C L A S S E S

A

3

7

1

2

10

1

1

1

1

12

1

40

B

1

3

1

3

1

5

14

C

1

-

1

2

3

7

0 e T O T A L
i

-

5

10

•1

4

15

1

1

1

2

20

1

6l

DJJ 973DECRETO N9 4.164pE 26 DE abril

A N E X O I I

LOTAÇÃO - DISTRIBUIÇÃO POR CLASSES

INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

EMPREGOS PERMANENTES

GRUPO: OUTRAS ATIVIDADES DE NtVEL MÉDIO - LT-NM-800
1

C A T E G O R I A F U N C I O N A L

Auxiliar de Enfermagem '

Técnico de Laboratório

Laboratori sta

Auxiliar de Laboratório

Auxiliar Operacional de Serviços Diversos

Desenhista

Agente de Cinefotograf i a e Microfilmagem

Auxiliar Operacional de Cinefotograf ia e Microf ilnagem

Técnico de Contabilidade

Telefonista

C L A S S E S

A .

3

33

112

1

1

1

3

154

B

1

29

31

1

1

1

1

65

c

20

'

1

.

21

D E TOTA L

4

20

29

33

143

2

2

1

2

4

240
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DECRETO N<? 4.164 DE 26 DE abril DE l 978

A N E X O I I

LOTAÇÃO - DISTRIBUIÇÃO POR CLASSES

INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

EMPREGOS PERMANENTES

GRUPO:SERVIÇOS JURÍDICOS - LT-SJ-900

C A T E G O R I A F U N C I O N A L

A s s i s t e n t e Jur ídico

\

t

-

C L A S S E S

A

1

1

B C 0 E T O T A L

1

1

DECRETO N.o 4.165 DE 26 DE abril DE 19 78

Cria fundões de confiança e empregos

permanentes para constituição da Tabe^

Ia de Pessoal do Instituto de Saúde

do Di-strito Federal, e dá outras pro-

vidências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
buições que lhe confere o inciso II, do artigo 20 ,
da Lei n<? 3.751, de 13 de abril de 1960, combinado
com o artigo 79, da Lei n? 5.920, de 19 de setembro

de 1.973,

D E C R E T A :

Art. 4 9 - 0 provimento dos empregosdas Catego-

rias Funcionais de que trata o Anexo II, dar-se-ã,nas classes ini

ciais, mediante admissão de candidatos aprovados em concurso pú-

blico e, nas demais classes através de progressão ou ascenção fun

ci onais.

Parágrafo flnico - O disposto neste artigo não

se aplica as Categorias Funcionais de Técnico de Laboratório e

Agente de Cinematografia e Microfilmagem, que poderão ser preen-
chidas, observada a necessidade do serviço, nas classes "A", "B"

e "C" e nas classes "A" e "B", respectivamente.

Art. 59 - An Instituto de Saúde Hn Distrito Fe_

deral aplicam-se todas as disposições legais e regulamentares do

Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei n9 5.920 ,
de 19 de setembro de 1.973.

Art. 19 - São criadas funções de confiança, inclus^

vê mediante transformação de carijó em comissão, na forma do
Anexo I, psr? composição das Categorias do Grupo-Direcão e As-

sessoramento Superiores, da Tabela de Pessoal do Instituto de

Saúde do Distrito Federal,

Art. 29 - são criadas, nos termos do Anexo II,

empregos permanentes para composição das Categorias Funcionais

dos diversos Grupos de empregos de provimento efetivo, da Tabela

de Pessoal do Instituto de Saúde do Distrito Federal.

Art. 69 - As despesas decorrentes da aplicação

deste Decreto correrão a conta das dotações orçamentarias do In£

tituto de Saúde do Distrito Federal.

Art. 79 - Este Decreto entrara em vigor na da_

ta de sua publicação revogadas as disposições em contrario.

BrasTlia, J? t: de $~h*J' de 1.978

909 da República e 199 de BrasTlia.

Art. 39 - As atividades do Instituto de Saúde

do Distrito Federal, próprias das Categorias que integram o Gru-

po-Direção e Assistência Intermediárias, serão atendidas, enquaji

to não for implantado este Grupo, pelos empregos em comissão cons_

tantes do Anexo III.

Parágrafo Dnico - Os valores dos símbolos dos

empregos em comissão a cjtr€ se refere ecte artigo são os fixados

pelo Anexo I do Decreto n? 3.706, de 24 de maio de 1977, reajus-

tados em 38% (trinta e oito por cento), de conformidade com o
disposto no art. 19 do Decreto n9 4.132, de 29 de marco de 1978.

ELMO SEREJO/fA1UAS

IVAN GUAMI* DE OLIVEIRA

J03E AFFONSO MONTEIRO DE BARRÍS MENUSIER

FERNANDO TUPINAMBA VALEJitE

NEWTON MUYLAERT DE AZEVEDO
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DECRETO TÍ94.165 DE 26 DE abril DE i 973

A N E X O I

TABELA DE PESSOAL DO INSTITUVO DE SAÚDE DO- DISTRITO FKDELlAL

FUNÇÕES Dí; CONFIANÇA

GRUPO - DIREÇÃO E ASSESSORAM-iiJTO SUPERIORES (LT.DAS - 100)

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA

NOMERO DE
CARGOS EM
COMISSÃO

D E N O M I N A Ç Ã O CÓDIGO
NÚMERO

DE
FUNÇÕES

D E N O M I N A Ç Ã O CÕDIGO

Diretor do Instituto de
Saúde do Distrito Federal DAS-101.2 l

2

GABINETE DO DIRETOR

Diretor

Assessor

LT-DAS-101.2

LT-DAS-1Q2.1
i

DIVISÃO DE BIOLOGIA MÉDICA
i

Diretor j LT-DAS-101.1

DIVISÃO DE BROMATOLOGIA E

QUÍMICA

Diretor

DIVISÃO DE CONTROLE DE ZOONO

SÉS

Diretor

LT-DAS-101.1

LT-DAS-101.1

DECRETO N<? 4tl65 DE26 abril DE l 973DE

A N E-X O II

TABELA DE PESSOAL DO INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

EMPREGOS PERMANENTES

G R U P O S

SERVIÇOS AUXILIARES -

LT-SA-400

ARTESANATO - LT-ART-500

CATEGORIAS ^^*~~*
FUNCIONAIS ^̂ -— -""

^^~~^~ C L A S S E S

Agente Administrativo

: ' Classe Especial

Classe C

Classe B-

Classe A

Datilõgrafo

Classe Especial

Classe B

Classe A

Artífice de Obras Civis

Classe Especial

Mestre

Contramestre

Artífice Especializado

Artífice

CÕDIGO

LT-SA-401.4

LT-SA-401.3

LT-SA-401.2

LT-SA-402.2

LT-SA-402.1

LT-ART-504.5

LT- ART- 5 04. 4

LT- ART- 5 04. 3

LT- ART- 5 04. .2

LOTAÇÃO

10

13

24 f

6

10

-

1

1

REFERÊNCIAS DE SALÁRIOS
POR CLASSES

(Anexos III c IV do
Decreto-lei n<? 1.452/76)

de 37 a 39

de 32 a 36

de 28 a 31

de 24 a 27

de 28 a 30

de 24 a 27

de 16 a 23

de 35 a 37

de 30 a 34

de 24 a 29

de 20 a 23

de 14 a 19
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DECRETO N9 4.165 DI3 26 DE abril DE l !J78

A N E X O II

TABELA DE PESSOAL DO INSTITUTO DE SAODE DO DISTRITO FEDERAL

EMPREGOS PERMANENTES

G R U P O S

SERVIÇOS DE TRANSPORTE

OFICIAL E PORTARIA -

LT-TP-600

k .

CATEGORIAS. ^-^^
FUNCIONAIS _̂̂ -̂-̂ "

_^ — """ C L A S S E S

^^^

Artífice de Eletrícidade e Comu

nicações

Classe Especial

Mestre

Contramestre

Artífice Especializado

Artífice

Motorista Oficial

Classe Especial

Classe B

Classe A

Agente de Portaria

Classe Especial

Classe C

Classe B

Classe A

CÓDIGO

-

LT- ART- 5 05. 5

• LT- ART- 5 05. 4

LT-ART-505.3

LT-ART-505.2

LT-TP-601.5

LT-TP-601.3

-

LT-TP-602.4

LT-TP-602.2

LT-TP-602.1

LOTAÇÃO

-

-

-

1

1

-

3

10

4

6

20

REFERÊNCIAS DE SALÁRIOS
POR CLASSES

(Anexos III o IV do
Docreto-lei n9 1.462/76)

j

de 35 a 37

de 30 a 34

de 24 a 29

de 20 a 23

de 14 a 19

de 21 a 25

de 16 a 20

de 14 e 15

de 13 a 20

de 13 a 17

de 7 a 12

de 3 a £

DECRETO N<? 4.165 DE 26 DE abril DE l 578

A N E -X O II

TABELA DE PESSOAL'DO INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

EMPREGOS PERMANENTES

G R U P O S

OUTRAS ATIVIDADES DE

NlVEL SUPERIOR

LT-NS-700

CATEGORIAS ^
FUNCIONAIS -̂̂ -*-̂ '

^^^" C L A S S E S

a) Odontólogo

Classe Especial

Classe C

Classe B

Classe A

Químico

Classe Especial

Classe C

Classe B

Classe A

Técnico de Administração

Classe Especial

Classe C

Classe B

Classe A

CÓDIGO

LT-NS-705.7

LT-NS-705.6

LT-NS-705.4

LT-NS-713.6

.LT-NS-713.4

LT-NS-713. 2

LT-NS-715.7

LT-NS-715.6

LT-NS-715.4

LOTAÇÃO

-

1
f

2

3

10

_

-
1

REFERENCIAS DE SALÁRIOS
POR CLASSES

(Anexos III e IV do
Docreto-lei n<? 1.462/76)

de 54 a 57

de 49 a 53

de 44 a 43

de 37 a 43

de 54 a 57

de 49 a 53

de 44 a 48

de 37 a 43

de 54 a 57

de 49 a 53

de 44 a 48

de 37 a 43
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DECRETO NV 4.165 DJi 26 DE abril DE l 970

ANEXO II

TABELA DE PESSOAL D0_ ISTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

EMPREGOS PERMANENTES

t. "

G R U P O S

••

•

i

CATEGORIAS ^ """"
FUNCIONAIS ^^~^~

^^- — "" C L A S S E S

Contador

Classe Especial

Classe C

Classe B

Classe A

(jornada de 4 horas)

b) Médico de Saúde Pública

Classe C

Classe B

Classe A

Médico Veterinário

Classe C

Classe B

Classe A

CÓDIGO

-

LT-NS-716.7

LT-NS-716.6

LT-NS-716.4

LT-NS-702.7

LT-NS-702.6

LT-NS-702.4

LT-NS-706.7

LT-NS-706.6

LT.-NS_706.4

LOTAÇÃO

-

-

-
1

1

1

3

1

I

2

REFERÊNCIAS DE SALÁRIOS
POR CLASSES

(Anexos III e IV do
Decrcto-loi n9 1.462/76)

de 54 a 57

de 49 a 53

de 44 a 48

de 37 a 43

de 44 a 47

de 39 a 43

de 32 a 38

de 44 a 47

de 39 a 43

de 32 a 38

DECRETO N9 4.165 DE 26 DE abril DE l 978

. A K E X O II

TABELA DE PESSOAL DO INSTITUTO DE SAuDE DO DISTRITO FEDERAL .

EMPREGOS PERyjC.'SSTSS

G R U P O S

CATEGORIAS • — "~
FUNCIONAIS ^ — —

^^^^ C L A S S E S

c) Farmacêutico
Classe Especial
Classe B
C 1 a s s e A

d) Técnico em Comunicação Social
Classe Especial
Classe C
Classe B
Classe A

e) Bibliotecário

Classe Especial
Classe B
Classe A

f) EstatTstico
Classe Especial

Classe C
Classe B
Classe A

CÓDIGO

LT-NS-704.6
L'T-NS-704.4

LT-NS-722.6
LT-NS-722.4
LTrNS-722.2

LT-NS-723.4
LT-NS-723.2

LT-NS-717.6
LT-NS-717.4

LT-NS-717.2

LOTAÇÃO

3

7

1

1

1

1

REFER2::CIA£ DE SALÁRIOS
POR CLASSES

(Anexos' III e IV do
Decreto-lei n9 1.462/76)

de 54 a 57
de 46 a 53
de 37 a 45

de 51 a .53
de 46 a 50
de 41 a 45
de 33 a 40

de 51 a 53
de 42 a 50
de 33 a 41

de 54 a 57
de 49 a 53
de 44 a 48
de 37 a 43
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-DECRETO N9 4>165 DE 26 DE abril DE l 978

MEXO II

TABELA DE PESSOAL DO INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

EMPREGOS PERMANENTES

G R U P O S

OUTRAS ATIVIDADES DE

NlVEL MÉDIO - LT-NM-800

"

t

CATEGORIAS ^
FUNCIONAIS ̂  — "

^^^' C L A S S E S

a) Auxiliar de Enfermagem

Classe Especial

Classe B

Classe A

Desenhista

Classe Especial

Classe B

Classe A

Técnico de Contabilidade

Classe Especial

Classe B
*

Classe A

CÓDIGO

LT-NM-801.7

LT-NM-801.4

LT-NM-809.7

LT-NM-809.5

LT-NM-816.7

LT-NM-816.5

LOTAÇÃO

1

3

1

1

m*m

1

1

REFERENCIAS DE SALÁRIOS
POR CLASSES

(Anexos III e IV do
Decreto-lci n9 1.462/76)

«

dt; 37 a 39

da 31 a 36

de 24 a 30

de 37 a 39

de 31 a 36

de 24 a 30

de 37 a 39

de 31 a 36

de 24 a 30

D2CRETO.K9 4.165 DS26 DE abl%il DE l 373

A N .E X O II

TABELA DE PESSOAL DO INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

EMPREGOS PERMANENTES

G R U P O S

f

CATEGORIAS - — ~~^
FUNCIONAIS ^^~^~

^^~~^ C L A S S E S

b) Técnico de Laboratório

(jornada de 8 horas)

Classe Especial

Classe C

Classe B

Classe A

c) Auxiliar Operacional de Servi.

cos Diversos

Classe B

Classe A

d) Agente de Cinefotograf ia e

Microfilmagem

Classe Especial

Classe C

Classe B

Classe - A

CÓDIGO

L

-
LT-NM-805.7

LT-NM-805.4

LT-NM-805.1

LT-NM-806.2

LT-NM-806.1

-
LT-NM-813.6

LT-NM-813.4

LT-N'M-813.1

LOTAÇÃO

--
20

29

33
+ -•

31

112

--
1

1

1

REFE1ENCIAS DE SALÁRIOS
POR CLASSES

(Anexos III e IV do
Decreio-loi n9 1.462/76)

de 37 a 39

de 32 a 36

de 24 a 31

de 4 a 11

de 10 a 16

de 3 a 9

de 33 a 35

de 27 a 32

dt; 21 a 26

de- 4 a 12
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G R U P O S

DECRETO N<? 4.165 de; 26 DE abril DE l

A N E X O II

TABELA DE PESSOAL DO INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

EMPREGOS.PERMANENTES

CATEGORIAS
FUNCIONAIS

C L A S S E S
CÓDIGO LOTAÇÃO

REFERÊNCIAS DE SALÁRIOS
POR CLASSES

(Anexos III e IV do
Dècreto-lci n9 1.462/76)

e) Telefonista

Classe Especial

Classe B

Classe A

LT-NM-818.3

LT-NMr818.2

1

3

de 24 a 26
de 19 a 23
de 11 a 18

D2CR!iTO.N94.165-de 26 DE abril Di:

A N E X O I I I

EMPUECOS EM COMISSÃO

INSTITUTO DE SAÚDE PO DISTRITO FEDERAL

QUANTIDADE D E N O M I N A Ç Ã O SÍMBOLO R E Q U I S I T O S

2

l

Diretor da Divisro de Administração Geral

Assistente da Divisão de Biologia Médica

Chefe da Seção de Microbiología e Imunologia

Chefe da Seção de Virologia

Chefe da Seç.ao de Parasitologia

Chefe da Seção de Patologia

Chefe da Seção de Apoio Técnico

Assistente da Divisão de Bromatologia e Química

Chefe da Seção de Alimentos

Chefe da Seção de Medicamentos

Chefe da Seção de Química Aplicada

EC-2

EC-3

EC-2

EC-2

EC-2

EC-2

EC-2

EC-3

EC-2

EC-2

EC-2

Nível Superior

Médico - Veterinário - Farmacêutico - Farm;

cêutico Bioquímico - Odontõlogo - Biólogo.

Médico - Veterinário - Farmacêutico - Farms

céu t i.~ o Bioquímico - Odontõlogo - Biólogo.

Médico - Veterinário - Farmacêutico - Farm

cêutico. Bioquímico - Odontõlogo - Biólogo.

Médico - Farmacêutico Bioquímico - Biólogo

F a r m a c ê u t i c o - B i o q i M m i c o - Q i n m i c o - B i Õ l o g o .

Nível Superior

Farmacêutico - Farmacêutico Bioquímico -

Biólogo - Químico.

Farmacêutico - Farmacêutico Bioquímico -
Químico

Químico - Farmacêutico Bioquímico.
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DECHliTO N94.165DE 26 DE abril DE l 978

A N E X O I I I

EMPREGOS E--1 COMISSÃO

INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

QUANTIDADE

2

1

1

1

1

1

1

1

1

1

D E N O M I N A Ç Ã O

Assistente da Divisão de Controle de Zoonoses

Chefe da Seção de Profilaxia da Raiva

Chefe da Seção de Controle de Roedores

Chefe da Seção de Controle de Vetores Biológicos

Assistente da Divisão de Administração Geral

Chefe da Seç«o de Pessoal

Chefe da Seção de Compras

Chefe da Seção de Material e Património

Chefe da Seção de Orçamento e Finanças

Chefe da Seção de Documentação e Comunicação Adminis

tr a t iva .

v

SÍMBOLO

EC-3

EC-2

EC-2

EC-2

EC-3

EC-4

EC-4

EC-4

EC-4

EC-4

R E Q U I S I T O S

-

•

SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASILIA -CEB

COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRAStLIA-CEB
CAIXA POSTAL 01-0004

-EK

DA DÉCIMA QUARTA ASSEMBLÊIA-GERAL ORDINÁRIA DA COM

PANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASÍLIA - CEB, REALIZADA

EM 10 DE ABRIL DE 1978.

As dezassete horas do dia dez de abril de mil nove_

centos e setenta e oito, na sede da Companhia de Eletricidade

de Brasília - CEB, situada no Setor Comercial Sul, quadra 04,

bloco "A", lotes 106 e 136, nesta Capital, previamente convoca-

dos, reuniram-se os acionistas da empresa em Assembléia-Geral

Ordinária. Instalada a Assembleia, na forma estatutária, pelo

Presidente do Conselho de Administração — Eng<? ALOYSIO FARIA

DE CARVALHO, assumiu a presidência da mesma o representante do

acionista majoritário — Distrito Federal — Dr. EMMANUEL FRAN

CISCO MENDES LYRIO, que convidou a mim, representante do acio-

nista Banco,Regional de Brasília S.A.-BRB, para secretariá-la,

estando presentes, ainda, os representantes dos acionistas Com-

panhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil-NOVACAP e SHIS-So

ciedade de Habitações de Interesse Social Ltda., os .Diretores

da CEB — Eng9s PAULO VICTOR RADA DE REZENDE e WALTER PAMPADO

DÊ -CARVALHO e Econ. JOSÉ MARIA FREIRE, o representante do Conse

lho Fiscal — Econ. PAULO DA COSTA e o representante dos Audito

rés Independentes — Cont. JOSÉ ALMEIDA DE OLIVEIRA. Ressalva-se,

para os devidos fins, que somente os representantes dos acionijs

tas detentores de ações ordinárias com direito a voto, citados

a seguir, participaram da votação dos assuntos constantes da Or

dem do Dia, limitando-se os demais a prestar os esclarecimentos

sqlicitados. Verificadas as assinaturas no Livro de Presença,

página 15 (quinze), constatou-se o comparecimento da totalidade

dos acionistas com direito a voto, como se segue: DISTRITO FEDE

RAL, subscritor de 557.413.824 (quinhentos e cinquenta e sete

'milhões, quatrocentos e treze mil, oitocentas e vinte e quatro)

ações ordinárias nominativas, representado pelo Exmo. Sr. Procu

rador-Geral do Distrito Federal, Dr. EMMANUEL FRANCISCO MENDES

LYRIO; COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL-NOVACAP,

subscritora de 50.079.882 (cinqtienta milhões, setenta e nove

mil, oitocentas e oitenta e duas) ações ordinárias nominativas,

representada pelo Chefe do seu Serviço Jurídico, Dr. JOSÉ JOA-

QUIM ARAGAO PINTO; SHIS - SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE INTERESSE

ŜOCIAL LTDA., subscritora de 1.10.4.356 (hum milhão, cento e qua

tro mil, trezentas e cinquenta e seis) ações ordinárias nomina-

tivas, representada pelo seu Diretor Financeiro, Dr. SEMlSO SO

BJSAÍ, DE FARO; e BANCO REGIONAL DE BRASILIA S.A.-BRB, subscritor

.̂dfe/455.248 (quatrocentos e cinquenta e cinco mil, duzentas e qua_

renta e oito) ações ordinárias nominativas, representado pelo

seu Consultor Jurídico, Dr. DIOMAR DE MATOS. Declarando abertos

os trabalhos, o Sr. Presidente da Assembleia determinou fosse vê

rifiçada a realização das publicações exigidas por lei, compre-

endendo o aviso aos acionistas, o aviso de convocação e o rela_

tório, demonstrações financeiras e pareceres, de acordo com os

artigos 124 e 133 da Lei n? 6.404, de 15.12.76, tendo sido exi-

bidos os exemplares dos jornais locais que veicularam os rresnos,

ou seja, o Diário Oficial do Distrito Federal e o Correio Brazi^

liense. O aviso aos acionistas, que, consoante o texto legal, de

vê ser publicado pelo'menos 30 dias antes da data marcada para

a realização da Assembléia-Geral Ordinária o foi, no órgão ofi-

cial, nos dias 14, 15 e 16.02.78 e, no jornal Correio Brazilien

se, nos dias 12, 13 e 14 do mesmo mês, nos seguintes termos: "COM

PANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASlLIA-CEB - AVISO AOS ACIONISTAS -

O Conselho de Administração da Companhia de Eletricidade de Bra

sília-CEB, em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários

vigentes, comunica aos Senhores Acionistas que se encontram ã

sua disposição, na sede da empresa, situada no Setor Comercial

Sul, quadra 04, bloco "A", lotes 106 e 136, nesta Capital, os

seguintes documentos, relativos ao exercício de 1977: a) Rela-

tório da Administração sobre os negócios sociais e os principais

fatos administrativos do exercício findo, b) Cópia das demons-

trações financeiras, c) Parecer do Conselho Fiscal. Brasília,

10 de fevereiro de 1978 - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO". O aviso

de convocação, cuja publicação é exigida com antecedência míni-

ma de 8 dias, foi publicado em 31.03.78 e 03 e 04.04.78, no órgão

oficial e nos dias 31.03.78 e 01 e 02.04.78 no jornal Correio/
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Braziliense, como se segue: "COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRAŜ t

LIA-CEB - ASSEMBLÊIA-GERAL ORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO - O Conselho

de Administração da Companhia de Eletricidade de Brasília - CEB,

empresa concessionária dos serviços públicos de energia elêtri-

ca no Distrito Federal, inscrita no Cadastro Geral dos ContrjL

"buintes do Ministério dá Fazenda sob o n9 00.070.698/0001-11 e

na Junta Comercial do Distrito Federal sob o n? 53 3 0000154 5,
r-, l

p̂pr despacho de 09.01.69, atendendo aos dispositivos legais e

•estatutários vigentes, convoca os Senhores Acionistas para se

''reunirem em Assembléia-Geral Ordinária, no edifício-sede da Com

panhia, situado no Setor Comercial Sul, quadra 04, bloco "A", Io

tes 106 e 136, nesta Capital, às 17 (dezessete) horas do dia 10

(dez) de abril de 1978, a fim de deliberarem sobre os assuntos

constantes da seguinte Ordem do Dia: I - Apreciação do relató-

rio da Diretoria sobre os negócios sociais e os principais fa

tos administrativos do exercício de 1977, bem como das demons-

trações financeiras e dos pareceres do Conselho Fiscal e dos Au

ditores Independentes. Deliberação sobre proposta da Diretoria

para destinação do lucro liquido do exercício e distribuição de

dividendos. II - Deliberação sobre proposta da Diretoria para ré

gularização de pendência contábil oriunda do inventário flsico-

financeiro de constituição da CEB. III - Eleição dos membros do

Conselho Fiscal e fixação da respectiva remuneração. Brasília,

30 de março de 1978 - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO". Finalmente,

foram o relatório, as demonstrações financeiras e os pareceres

do Conselho Fiscal e dos Auditores Independentes publicados no

órgão oficial e no jornal Correio Braziliense, nos dias 31.03.78

e 30.03.78, respectivamente, cumprindo-se, portanto, com folga,

a exigência legal referente ã publicação dos atos necessários ã

realização da Assembléia-Geral. Na sequência dos trabalhos, o

Sr. Presidente da Assembleia passou a tratar do assunto constan

te do item I da Ordem do Dia, relativo ã apreciação do relató-

rio, demonstrações financeiras e pareceres do Conselho Fiscal e

dos Auditores Independentes, referentes ao exercício de 1977, e

deliberação sobre proposta da Diretoria para destinação do lu-

cro liquido auferido e distribuição de dividendos,, solicitandq
ao Sr. Presidente do Conselho de Administração que realizasse uma

explanação geral sobre os referidos elementos, para melhor co-

nhecimento dos Senhores Acionistas, tendo aquele titular, com a

colaboração dos demais membros da Diretoria e dos representan-

t£S do Conselho Fiscal e dos Auditores Independentes, feito um

Retrospecto da atuação da empresa e dos resultados por ela al-

cançados no exercício encerrado em 31.12.77, com destaque para

a adaptação do Estatuto ã nova Lei das Sociedades por Ações, ten

do sido a CEB a primeira empresa do setor elétrico brasileiro a

fazê-la; a indicação da Companhia, por importante publicação es_

pecializada, como sendo a empresa mais rentável do setor elêtri

co, pela terceira vez consecutiva; a assinatura de contrato de

aumento da participação acionária da ELETROBRAS no capital da

CEB, no valor de Cr$40 milhões; a implantação definitiva da

FACEB - Fundação de Assistência dos Empregados da CEB e o pros-

seguimento do programa de .eletrificação rural, que resultou na

duplicação do número de propriedades rurais energizadas no Dis-
! *"

trito Federal e, na parte econômico-financeira, embora se tenha

registrado ligeiro declínio na rentabilidade da empresa - fato

que se observou em todo o setor elétrico - mantém-se a mesma sob

controle e dentro de parâmetros perfeitamente aceitáveis. Rela

tivamente ã proposta da Diretoria para destinação do lucro li-

quido e distribuição de dividendos, determinou o Sr. Presidente

da Assembleia, em face da especificidade da matéria, fcsse a mês

ma transcrita na presente ata, o que se segue: "Senhores Acio-

nistas:- De acordo cora o que preceitua o art. 132, item II, da

Lei n? 6.404, de 15.12.76, vem a Diretoria da Companhia de Ele-

tricidade de BrasIlia-CEB propor a essa egrégia Assemblêia-Geral

o que se segue, relativamente ã distribuição de dividendos e

destinação do lucro liquido do exercício de 1977: I - Distribui

cão de Dividendos - a) Quantitativos - Propõe esta Diretoria a

distribuição de dividendos ã razão de 6% (seis por cento) aos

acionistas portadores de ações ordinárias integralizadas ã data

de 31.12.77 e de 10% (dez por cento) àqueles portadores de ações

preferenciais integralizadas ã mesma data, cujo valor, provisionado

na demonstração de resultado do balanço geral de 31.12.77, alcança o

total de Cr$41.254.994,08 (quarenta e hum milhões, duzentos e

cinquenta e quatro mil, novecentos e noventa e quatro cruzeiros

e oito centavos), b) Forma de Pagamento - Na conformidade do

que faculta o art. 205, § 39, da Lei n9 6.404/76, propõe esta

jp̂ retoria que o pagamento dos dividendos de que trata a presen-

tê  distribuição seja efetuado da seguinte maneara: b.l) acioni£

minoritários, no valor de Cr$262.522,64 (duzentos e sessen-

e dois mil, quinhentos e vinte e dois cruzeiros e sessenta e

uatro centavos) — pagamento ã vista, apôs o registro e publi-

cação da ata da Assembléia-Geral Ordinária; b.2) acionistas Cen

trais Elétricas Brasileiras S.A.-ELETROBRAS, Companhia Urbaniza

dora da Nova Capital do Brasil-NOVACAP e Companhia Imobiliária

de Brasília-TERRACAP, no valor global de Cr$6.518.884,32 (seis

milhões, quinhentos e dezoito mil, oitocentos e oitenta e qua-

tro cruzeiros e trinta e dois centavos) — pagamento em 4 (qua

tro) parcelas mensais, sucessivas, após as providências citadas

no final da suballnea anterior; b.3) acionista majoritário Dis_

trito Federal, no valor global de Cr$34.473.587,12 (trinta e qua

tro milhões, quatrocentos e setenta e três mil, quinhentos e oi

tenta e sete cruzeiros e doze centavos) — reinversão total, na

forma â& crédito de capital, tendo em vista o atendimento de pró

grama de obras da CEB para o corrente ano, que contempla o mon-

tante de Cr$437 milhões, medida já adotada no exercido anterior,

conforme deliberação constante das atas das 12a. e 13a. Assem

bliias-Gerais Ordinárias, realizadas em 22.09.76 e 30.03.77, res_

pectivãmente. II - Destinação do Saldo do Lucro T.TijriiV» do Exer

.cicio - Propõe esta Diretoria que o saldo do lucro liquido do

exercício, apôs a constituição da reserva legal e pagamento dos

dividendos, seja apropriado ã conta especifica de reserva para

'alimento de capital, a ser oportunamente incorporado ao mesmo. Bra

«fellia, 04 de abril de 1978 - A DIRETORIA". O Conselho Fiscal da

empresa, na conformidade do que dispõe o art. 163 dalei n9 6.404/

76, examinou o relatório da administração e as demonstrações f i

nanceiras referentes ao exercício de 1977, concluindo por reco-

mendar ã Assembléia-Geral a sua aprovação, consoante parecer nos

seguintes termos: "PARECER DO CONSELHO FISCAL — Os abaixo assi

nados, membros efetlvos do Conselho Fiscal da COMPANHIA DE ELETRICI-

DADE DE BRASlLIA-CEB, tendo examinado o BALANÇO GERAL encerrado

em 31 de dezembro de 1977, a DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE RESULTADO

e demais documentos relativos ao referido balanço, e encontran

do-os em perfeita ordem e exatidão, são de PARECER que todas as

,contas e todos os atos da Diretoria merecem a aprovação da Assem —

'iléia-Geral Ordinária. Brasília, 10 de fevereiro de 1978 - (a)

ALBERTO MOREIRA DE VASCONCELLOS; (a) PAULO CÉSAR CUNTIN FILPO;

r3[á) PAULO DA COSTA". Também os Auditores Independentes - BOOCJC

"̂NHAS, CAMPOS s CLARO S/C LTDA. , apresentaram parecer favorável ã

aprovação dos mencionados documentos, como se segue: "PAraajm DOS

AUDITORES — limos. Srs. Diretores da Companhia de Eletricidade

de BrasIlia-CEB - BrasIlia-DF — 1. Examinamos o Balanço Geral

da Companhia de Eletricidade de BrasIlia-CEB, levantado "em 31

de dezembro de 1977 e as respectivas demonstrações das contas de

resultado e de lucros e perdas correspondentes ao exercício fin

do naquela data. Nosso exame foi efetuado de acordo com padrões

de auditoria geralmente aceitos e, conseqttentemente, inclui as

provas nos registros contábeis e outros procedimentos de audito

ria que julgamos necessários nas circunstâncias. 2. Anteriprmen

te, examinamos e emitimos nosso parecer sobre as demonstrações

financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 1976, inclu

indo para fins de comparação. 3. Em nossa opinião, o Balanço

Geral e as demonstrações das contas de resultado e de lucros e

perdas, acima?referidos, representam adequadamente a posição pá

trimonial e financeira da Companhia de Eletricidade de BrasI-

lia-CEB, em 31 de dezembro de 1977 e o resultado de suas opera
Nções correspondentes ao exercício findo naquela data, de acordo

com princípios de contabilidade geralmente aceitos para compa-

nhias de energia elétrica, conforme normas de contabilidade e£

tabelecidas pelo Decreto n? 28.545 de 24 de agosto de 1950 e lj|

'gislação complementar, aplicados de maneira consistente em rela

cão ao exercício anterior. Brasília, 15 de fevereiro de 1978 -

BOUCINHAS, CAMPOS & CLARO S/C LTDA. - CRC.SP-5528-S-DF-GEMEC-RAI-

73/058-PJ - (a) JOSÉ ALMEIDA DE OLIVEIRA - Contador-CRC.RJ-012.575.

6.S-DF-319/AI-PFCRC-RJ-222 - GEMEC-RAI-73/058-6-RJ-Diretor". Igual

mente o Conselho de Administração da empresa, na forma estatu-

tária, tomou conhecimento dos elementos em referência, manifes_

tando-se pela aprovação dos mesmos através da seguinte DECISÃO:

"O Conselho de Administração da Companhia de Eletricidade de Bra

sIlia-CEB, após analisar o Relatório da Diretoria e tomar cOnhe

.cimento dos pareceres do Conselho Fiscal e dos 'Auditores Ihde-
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«pendentes, decide, na forma do item I do art. 17 do Estatuto, ma

infestar-se favoravelmente ã aprovação das contas da Diretoria,
o j
Relativas ao exercício financeiro de 1977, pela Assemblêia-Geral

,t<€rdinãria. Brasília, 27 de fevereiro de 1978 - (a) ALOYSIO FARIA

CARVALHO; (a) JOSÉ CARXOS BRITO LOPES; (a) HUMBERTO GOMES DE

BARROS; (a) FAUSTO DE BARROS PINTO; (a) EDGAR DE OLIVEIRA VIAN-

NA FILHO; (a) RUDY MAURER". Finalmente, o Departamento de Audi,

toria da Secretaria de Finanças do Distrito Federal procedeu a

minucioso exame dos elementos constitutivos da prestação de con

tas da Diretoria da CEB, relativos ao exercício de 1977, e tam-

bém concluiu pela regularidade dos mesmos, conforme Processo n?

051.378/78-GDF, formulando apenas ponderação acerca da observãn

cia do Decreto nS> 3.537-GDF, de 30.12.76, que dispõe sobre a uti

lização dos serviços do Banco Regional de Brasília S.A.-BRB pe-

los órgãos da administração direta e indireta do Distrito Fede

ral, tendo sido explicado aos Senhores Acionistas, pela Direto-

ria, que a CEB só não se utiliza dos serviços do BRB para efe

tuar pagamentos a empreiteiros e fornecedores localizados em pia

ças onde o referido banco não disponha de agências. Tais paga-

mentos, se feitos através do BRB, mediante compensação de cheques,

oneraria a empresa das taxas correspondentes e atrasaria os pa-

gamentos em pelo menos 24 horas, prejudicando a programação de

sembolso e o relacionamento com os empreiteiros e fornecedo-

tendo a problemática sido objeto de amplos esclarecimentos,

Aprestados ao Sr. Secretário de Finanças do Distrito Federal. Assim

/esclarecidos, o relatório da Diretoria, as demonstrações finan-

ceiras e os respectivos pareceres do Conselho Fiscal e dos AudjL

tores Independentes e a decisão do Conselho de Administração, ré

ferentes ao exercício de 1977, foram colocados em discussão pe-

lo Sr. Presidente da Assembleia, não se registrando qualquer dú

vida ou divergência por parte dos Senhores Acionistas. Submetida

a matéria a votos, em' seguida, o Sr. Presidente, na qualidade de

representante do acionista majoritário da empresa, considerando

o constante dos documentos apresentados, os esclarecimentos adicio

nais oferecidos pelos membros da Diretoria e pelos representan-

tes do Conselho Fiscal e dos Auditores Independentes e, ainda,

0 pronunciamento do Departamento de Auditoria/SEF, inserto no

Processo n? 051.378/78-GDF, votou no sentido da aprovação dos

êlementos em apreciação, ressalvando apenas, no tocante ã propos-

<£a da Diretoria para destinação do lucro liquido e distribuição

Se dividendos, a forma de pagamento dos dividendos distribuídos

j>ap acionista Distrito Federal, constante da suballnea b. 3 da ré

-TEerida proposta, para a qual o acionista majoritário propôs a

seguinte redação: "b. 3 - com relação aos dividendos devidos ao

acionista majoritário - Distrito Federal, fica estabelecido que:

1 - Cr$ 14. 000. 000 ,00 (quatorze milhões de cruzeiros) deverão ser

registrados como crédito de capital, para futura incorporação;

e II - Cr$20.473.587,12 (vinte milhões, quatrocentos e setenta

e três mil, quinhentos e oitenta e sete cruzeiros e doze centa^

vos) deverão ser registrados como exigibilidade a favor do Dis-

trito Federal, podendo ser reinvestidos ou não, de acordo com o

andamento da execução orçamentaria do Distrito Federal". Os de

mais acionistas, solicitados a se manifestarem, o fizeram em

consonância com o voto do acionista majoritário, resultando, as_

sim, aprovados por unanimidade o relatório, as demonstrações fî

nanceiras e os pareceres respectivos, referentes ao exercício

de 1977, com a ressalva de que a suballnea b. 3 da proposta para

destinação do lucro liquido e distribuição de dividendos fica

aprovada nos termos da redação sugerida pelo acionista Distrito

Federal. Na sequência dos trabalhos, o Sr. Presidente da Assem

b̂lêia passou a tratar do assunto constante do item II da Ordem do

Dia, relativo ã apreciação de proposta da Diretoria para regularização

de pendência contábil oriunda do inventário flsico-financeiro de cons_

îtuição da CEB, o qual foi consubstanciado em exposição dirigida ao Con

selho de Administração e por este submetido ao Conselho Fiscal, rece-

bendo pareceres favoráveis desses Colegiados. Para melhor escla

recimento, transcrevem-se, a seguir, a exposição inicial, a decisão do

Conselho de Administração e o parecer do Conselho Fiscal:- "Senhores Mera

bros do Conselho de Administração:- Trata o presente processo

de problema patrimonial levantado pela Divisão de Património, do

Departamento Econômico-Financeiro/DRF, relativo ã superavaliação

do caminhão-guincho Mack n9 CEB-7007, que está a acarretar a cori

sideração indevida de cõrreção monetária em favor do acionista

majoritário da empresa - Distrito Federal. Problema semelhante

'foi,$etectado, em 1973, relativamente a dois guindastes Koehring

carreta FNM, e sanado pela 9a. Assembléia-Geral ExtraordJ.

nãria, de 28.02.74, mediante a utilização da parcela pertencen-
J-J'ao acionista majoritário e integrante da reserva de cõrreção

monetária, medida essa perfeitamente legal e condizente com os

interesses dos demais acionistas. Com vistas ã solução da pen-

dência ora levantada, pretende-se adotar idêntica providência,

com destaque, da parcela a ser distribuída ao acionista Distri-

to Federal, na forma de bonificação, do valor de Cr$1.516.738,00

(hum milhão, quinhentos e dezesseis mil, setecentos e trinta e

oito cruzeiros), correspondente ao excesso de avaliação do equi

pamento em referência, sendo a fração de Cr$0,59 (cinqflenta e

nove centavos), integrante da referida importância e Miitrior

ao valor nominal de uma ação, debitada ã despesa estranha ã ex-

ploração, dada a sua insignificância. A exemplo do procedimento

anterior, o problema foi submetido ao Conselho Fiscal da Compa-

nhia, que endossou integralmente a proposição, mediante a emis_

são de parecer conclusivo ã Assembléia-Geral. Diante do exposto,

vem a Diretoria solicitar a esse egrégio Conselho que encampe a

supra-referida proposição, apresentando-a como medida da Admi-

nistração ã Assembléia-Geral Ordinária. Brasília, 27 de fevereî

ro de 1978 - A DIRETORIA". DECISÃO DO COHSEUO DE ADMINISTRAÇÃO;

"O Conselho de Administração da Companhia de Eletricidade de Bra

sIlia-CEB, fazendo uso da atribuição que lhe confere o item I

•ao art. 17 do Estatuto, tomou conhecimento — endossando-a pie

namente — de proposição da Diretoria, examinada pelo Conselho

Fiscal, para solução de problema patrimonial resultante da su-

peravaliação do caminhão-guincho Mack n9 CEB-7007 ocorrida quan

do da realização do inventário flsico-financeiro de constitui-

ção da Companhia, mediante destaque, da parcela a ser distribui!

da ao acionista majoritário a titulo de bonificação, do valor

de Cr$1.516.738,00 (hum milhão, quinhentos e dezesseis mil, se-

tecentos e trinta e oito cruzeiros), devendo a fração de Cr$0,59

(cinquenta e nove centavos), integrante.do mesmô ,̂í,nferioi ao

valor nominal de uma ação, ser debitada ã despesa estranha ã ex

ploração, dada a sua insignificância. Brasília, 27 de fevereiro

de \L978 - (a) ALOYSIO FARIA DE CARVALHO; (a) JOSÉ CARLOS BRITO

LOPES; (a) HUMBERTO GOMES DE BARROS; (a) FAUSTO DE BARROS PIN-*

TO;| -(a) EDGAR DE OLIVEIRA VIANNA FILHO; (a) RUDY MAURER". PA-

RE^ER DO CONSELHO FISCAL - "O -tonselho Fiscal da Companhia de

cidade de BrasIlia-CEB, tendo examinado proposta da Dire-

toria da empresa para regularização de operações decorrentes de

créditos em ações atribuídos a maior ao acionista majoritário -

Distrito Federal - quando da transformação do antigo Departamen

to de Força e Luz da NOVACAP na' Companhia de Eletricidade de

BrasIlia-CEB, é de parecer, em consonância com aquele emitido

em 15.01.74, de igual teor, que a proposta do Departamento Eco

nómico-Financeiro, de 03.02.78, encaminhada pela Presidência a

este Colegiado, merece a aprovação da Assembléia-Geral dos Acio

nistas. Brasília, 24 de fevereiro de 1978 - (a) ALBERTO MOREIRA

DE VASCONCELLOS; (a) PAULO CESAR CUNTIN FILPO; (a) PAULO DA COS

TA". O Sr. Presidente da Assembleia, considerando que o assun-

to em apreciação encontra-se devidamente explicado nos documen

tos supratranscritos, submeteu-o ã votação, recebendo a propos-

ta da Administração aprovação unânime da Assembléia-Geral. Em

consequência dessa aprovação, fica a Diretoria autorizada a pró

ceder ã compensação do ativo registrado em excesso na ContabiLi

dade da empresa, mediante dedução do valor de Cr$1.516.738,00

(hum milhão, quinhentos1' e dezesseis mil, setecentos e trinta e

oito cruzeiros) da bonificação a ser distribuída ao acionista

Distrito Federal por ocasião da próxima Assembléia-Geral Extra-

ordinária da CEB. Passando a tratar do assunto objeto do item

III da Ordem do Dia, que se refere à eleição dos membros do Con

selho Fiscal e fixação da respectiva remuneração, o Sr. Presi-

dente lembrou as normas relativas ã matéria, contidas na Lei n?

6.404/76, dando conhecimento ã Assembleia de que o acionista DÍ£

trito Federal, que elegeu dois dos atuais membros efetivos do

Conselho Fiscal e respectivos suplentes, em face de sua condição

de acionista ordinário majoritário e único detentor de ações pré

ferenciais presente ã 13a. Assemblêia-Geral Ordinária, de 30.03.77,

conforme registrado na ata respectiva, propõe a reej&jição dos

referidos membros para um novo período anual, o mesmo ocorrendo

com os acionistas ordinários minoritários Companhia Orbanizadora

da Nova Capital do Brasil-NOVACAP, SHIS-Sociedade de Habitações

de Interesse Social Ltda. e Banco Regional de Brasília S.A.-BRB

era relação ao mitro membro efetivo e respectivo suplente/ por
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eles eleitos na mesma ocasião. Assim sendo, ficam reeleitos to-

dos os atuais membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal, a

seguir nomeados, para novo mandato anual, a iniciar-se em 30.04.78:

MEMBROS EFETIVOS;- ALBERTO MOREIRA DE VASCONCELLOS, brasileiro,

casado, advogado, natural de Maceió-AL, filho de Joaquim José

de Vasconcellos e Clõris Moreira de Vasconcellos, residente na

SQS-206, bloco "A", apartamento n? 102, nesta Capital, portador

da carteira de identidade profissional nt 208, expedida pela OAB-

DF, e do CPF n9 000215121; PAULO CÉSAR CONTIN FILPO, brasileiro,

casado, engenheiro, natural de Petrópolis - RJ, filho de António

Filpo e Carmen Cuntin Filpo, residente no SHI/Sul, QI-7, conjun

to 3, casa n9 21, nesta Capital, portador da carteira de identi^

dade n9 53.273, expedida pelo DFSP/DF, e do CPF n? 001969401;

e PAULO DA COSTA, brasileiro, casado, economista, natural de João

Pessoa-PB, filho de Epitãcio José da Costa e Maria das Dores

Costa, residente na Quadra 07, bloco "F", casa n9 44, Cruzeiro,

nesta Capital, portador da carteira de identidade n9 59.999, ex

pedida pelo DFSP/DF, e do CPF n9 001971261. MEMBROS SUPLENTES;-

JOLIO QUIRINO DA COSTA,__ brasileiro, casado, advogado, natural

de Martinho Campos -MG, filho de José Qulrino da Costa e Rita

Soares Costa, residente na SQS-107, bloco "D", apartamento n?

401, nesta Capital, portador da carteira de identidade profis-

sional n? 5.694, expedida pela OAB - BH, e do CPF n9000229181 ;

OLlRIA ESTEVES DALLA COSTA, brasileira, casada, economista, 'na-

tural de Jandaia-GO, filha de Adrião de Souza Campos e Otací

lia Esteves da Silva, residente na SQS-215, bloco "K", aparta-

mento n9 504, nesta Capital, portadora da carteira de identida

de n9 95.139, expedida pelo DFSP/DF, e do CPF n° 000801601; e

FRANCISCO LUCAS FURTADO MAGALHÃES, brasileiro, casado, contador,

natural de Barras-PI, filho de Domingos Furtado Magalhães e Alg

xandrina de Sã Furtado, residente na SQN-415, bloco "B", apartamen-

to n9 105, nesta Capital, portador da carteira de identidade n*

159.546, expedida pela SSP/DF, e do CPF n9 009226251. Quanto a

fixação da remuneração a ser atribuída aos membros do Conselho

Fiscal, propôs o representante do acionista majoritário que cog

tinue a vigorar aquela fixada na 13a. Asserrfoléia-Geral Ordinária, de

30.03.77, que está consentânea com os princípios contidos na Lei

n9 6.404/76 e no Estatuto da Companhia, proposta essa que rece-

beu a aprovação unânime da Assembléia-Geral. Esgotada a matéria

em pauta, o Sr. Presidente da Assembleia determinou se consig-

nasse o reconhecimento e os agradecimentos do acionista majoritá

rio ã Administração da empresa, pelo trabalho fecundo desenvol-

"vido diuturnamente ã frente da mesma, fazendo com que ela se man

tenha em constante e segura evolução. Em seguida, franqueou a

palavra a quem dela quisesse fazer uso para tratar de outros as_

suntos de interesse da Companhia e pertinentes ao objeto da reia

nião e, como ninguém se manifestasse, determinou a suspensão dos

trabalhos para que fosse feita a lavratuca /Jastík ata no livro

próprio. Reaberta a sessão, eu ' (DIOMAR DE

MATOS), Secretário, procedi ã íelturS^a presente ata, que foi

aprovada pelos Senhores Acionistas, os quais, contigo que a la-

vrei, a assinam, devendo ser extraídas cópias autênticas da mes_

ma para os fins legais.

EMMANUEL FRANCISCO MENDES LYRIO
Representante do Acionista Dis-

trito Federal

SfeMIAO SOBRAL DE FARO
Representante do Acionista SHIS-Socl.e
dade de Habitações de Interesse Só

ciai Ltda.

JOSÉ JOAQUIM ARAGAO -0TNTO
Representante do Acionista jCcnpa-
nhia Urbanizadora da Nova Capital

dá Brasil - NCMBCAP

DIOMAR DE MATOS
Representante do Acionista Banco

Regional de Brasília S.A.-BRB

JUNTA COMEÍÍCIAL CO DISTRITO FEDERAL

C E R T I D Ã O
CERTIFICO qua a primeira via

deste documento, por despacho do Pre-
sidente da JCDF. nesta data. fci -arquiva-
da sob o númeror 7804

Etólia, 2? ftBR 1970

WALDY;} PEIXOTO
SECRET ARIO-GERAL.

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA, PARA FINS

COMERCIAIS. SITUADA NA FEIRA PERMANENTE

DO GAMA

CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FEDE-

RAL E O(A) SENHORIA) JOSÉ DE SOUZA LIMA

NA FORMA

ABAIXO.

Aos 03 dias do mis de abril do ano de

mil novecentos e setenta e oito (1978 ), no Gabinete da Administração Regional do

Gama, presentes ,de um lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato represen

tado'pelo Senhor ANTÓNIO VALMIR CAMPELO BEZERRA . brasileiro.

casado, f une. público • residente e domiciliado nesta Capital, na qualidade de Adminis-

trador, conforme delegação de competência exarada pelo Governador, no Processo n9 268520 /

76 . e, do outro, o(a) Senhor(a) JOSÉ DE SOUZA LIMA

brasileiro(a) casado . comerciante, residente e domicialido nesta Capital, portador(a)

do CIC n? 025128403-44 , inscrito(a) na Secretaria de Finanças do Distrito Federal, sob n?

070548030 . doravante denominado(a) simplesmente OUTORGADO(A), resolvem firmar

com fulcro no artigo 24 da Lei n?4.545, de 10 de dezembro de 1964, o presente Termo de Ocu

pação de Área para fins comerciais, mediante as seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA —

Pelo presente instrumento, o DISTRITO FEDERAL cede ao(á) OUTORGADO(A) a dependên

cia denominada BOX nÇ 27 CONJUNTO 08 medindo 5,00 m1 ( cinco

metros quadrad^ l PARÁGRAFO

ÚNICO — Nenhuma alteração poderá ser feita na área mencionada nesta cláusula sem prévia e

expressa, autorização do DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional do

Gama , e sendo autorizada a realização de qualquer benfeito

ria, esta incorporar se á de imediato, não cabendo ao(a) OUTORGADO(A) direito, em tempo

algum, de retenção ou indenizaçâo CLAUSULA SEGUNDA - O(A) OUTORGAOO(A) poderá

comercializar, no vareio, vendas de FRUTAS NACIONAIS E ESTRANGEIRAS :/:/:/:/:/:/:/

fazendo o exclusivamente na dependência referida na cláusula anterior. CLAUSULA TERCEI-

RA - O(A) OUTORGADO(A) pagará ao DISTRITO FEDERAL até o 5° (quinto) dia do mês

subsequente ao vencido, na Coletoria da Administração Regional do Gama

ou onde lhe for determinado, a partir de 01 de Maio

de 197 8 , Taxa de Ocupação Mensal, no valor de Cr$ 241,30 (duzen-

tos e quarenta e um cruzeiros e trinta centavos ). PARÁGRAFO

ÚNICO - A importância mencionada nesta cláusula será reajustável com base no valor

de referência vigente no Distrito Federal, na forma da Lei n°6.205, de 29 de abril d*

1975, após U(doze) meses da vigência deste termo, contada a partir da publicação no

Diário Oficial do Distrito Federai. CLAUSULA QUARTA - O presente ajuste nfo

assegura exclusividade ao(a) OUTORGADO!A) de operar com produtos de sua especialida-

de CLAUSULA QUINTA - A inclusão de produtos diferentes dos especificados na Cláusula

Segunda, ou modificações da linha de comercialização, dependerão de autorização do DISTRITO

FEDERAL, ouvida a Coordenação de Indústria e Comércio da Secretaria de Agricultura e

Produção CLAUSULA SEXTA - O(A) OUTORGADO(A) obriga se a respeitai e fazer respeitar

pelos seus empregados e prepostos o Regulamento da Feira Permanente, do qual tem pleno

conhecimento que passa a integrar este instrumento, independentemente de transcrição, bem

como as instruções baixadas pela Administração Regional do Gama

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O DISTRITO FEDERAL poderá exigir o afasta

mento, do recinto da Feira Permanente, de qualquer empregado ou preposio do(a) OUTORGA-

DO(A), cuja presença se torne comprovadamente inconveniente ao interesse público PARÁ-

GRAFO SEGUNDO - O descumprimento do Regulamento da Feira Permanente obrigará o(a)

OUTORGADO(A) ao pagamento de multa couespondente a uma vez o valor de referência, vi-

gente no Distrito Federal, com base na Lei n96.205. de 29 de abril de 1975. recolhida aos cofres

do Distrito Federal, na mesma modalidade da Taxa de Ocupação PARÁGRAFO TERCEIRO

— AO (A) OUTORGADO(A) serão aplicadas sanções isoladas ou conjuntamente, se infringir

as normas do Regulamento da Feira Permanente, conforme estatui o artigo 31 e seguinte do

Decreto n9 3.651, de 14 de abril de 1977 CLAUSULA SÉTIMA - OIA) OUTORGADO(A)

efetuará, à sua custa exclusiva, em nome e beneficio da Feira Pet manente, uni seguro contra ris-

co de incêndio e de destruição total ou parcial da área objeto do prebente instrumento CLAU-

SULA OITAVA - O(A) OUTORGADO(A) se compromete a. I) funcionar no horário determi-

nado no Regulamento da Feira Permanente; II) manter em perfeitas condições de limpeza e hi-

giene ò área ocupada, III) fixar, na dependência ocupada. Tabela de Preços dos produtos postos

â venda; IV) utilizar a área objeto deste instrumento, imediatamente apôs a sua assinatura e com

a constância ao bom funcionamento da'Feira Permanente, V) cumprir e fazer cumprir pelos seus

empregados e prepostos o Regujamefito da Feira Permanente e outras normas baixadas pelo

DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional do Gama

, VI) sujeitar se a todas as exigências da Saúde Pública e das autoridade compe-

tentes, quando criamado(a) para prestar esclarecimentos sobre fatos que tenha conhecimento;

VII) responder civilmente por todos os prejuízos, perdas e danos que venham a sei causados por

si, seus empregados, ou prepostos, á Feira Permanente ou a terceiros, VIII) pagar todas as multas

que lhe venham a ser aplicadas pela Administração Regional do Gama

; IX) devolver a área objeto deste a)uste em perfeitas condições de ser ocupa

da imediatamente. PARÁGRAFO ÚNICO A inobservância do disposto nesta cláusula, bem

como das normas aplicadas á Feira Permanente, implicará sanções e penalidades ao(à) OUTOR

GADO(A), na forma prevista pelo Decreto n? 3.651. de 14 de abril de 1977 CLAUSULA

NONA - O DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional do Gama

designará um executor para o presente ajuste, ao qual incumbirá

as atribuições contidas nas Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes CLAUSU-

LA DÉCIMA - Oi débitos para com o DISTRITO FEDERAL, decorrentes do presente ajuste,

serão inscritos na Dívida Ativa e cobrado* mediante execuclo, nos termos do Código de Proces-

10 Civil. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Este instrumento terá vigência de 24 (vinte e qua-

tro) meses contados a partir da data d* tua publicação no DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO

FEDERAL, i expanun do(a) OUTORGADO(A), devendo o padido da prorrogação ser formu-
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lado com antecedência de 90 (noventa) dias do seu término. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA

— Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao

cumprimento do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e

validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas

avulsas, que integrarão o Livro de Registro de Contratos e Convénios da 1a Subprocuradoria

Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) vias datilografadas de igual teor

e forma, para um único efeito legal, que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes já

mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (a.) .

PELO(A) OUTOGADO(A): (a.)

TESTEMUNHAS: 1) (a)

21 (a)

ANTONIO VALMIR CAMPE^Ç/ BEZERRA

OOStfft SOUZA LIMA

'r- BRAS'ÃNTONIO AÁCIFL'' PÍNHEIRO "'

DOM i Note AZEVEDO'DOS' SANTOS

V I S T O

/ JpLIO CÉSAR SANtdS /
1. y Subprocurador Ger«t do Distrito F«d*rat

(DAR, de 28.03.78 - & 3.005,00)

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA, PARA FINS

COMERCIAIS, SITUADA NA FEIRA PERMANENTE

DO GAMA

CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FEDE-

RAL E 0(A) SENHORIA) S I R I N O D I A S DA

C O S T A , NA FORMA

ABAIXO.

Aos 03 dias do mês de abri l do ano de

mil novecentos e setenta e 0 i to'^S K no Gabinete da Administração R a g i o n a l do

GAMA, p resentes ,de um lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato represen

tado pelo Senhor A N T O N I O V A L M I R C A M P E I O B E Z E R R A . brasileiro,

c a s a d o func. públ ico . residente e domiciliado nesta Capital, na qualidade de Adminis-

trador, conforme delegação de competência exarada pelo Governador, no Processo n9 2 6 8 5 9 3 /

76 , e, do outro, olal Senhor(a) S lR INO D I A S DA C O S T A

brasileiro(a) casado • comerciante, residente e domicialido nesta Capital, portador(a)

do CIC n? 120711611-49 inccrito(a) na Secretaria de Finanças do Distrito Federal, sob n°

070579881 . doravante denommado(a)simplesmente OUTORGADO(A), resolvem firmar

com fulcro no artigo 24 da Lei n?4.545, de 10 de dezembro de 1964, o presente Termo de Ocu

pacão de Área para fins comerciais, mediante as seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA —

Pelo presente instrumento, o DISTRITO FEDERAL cede ao(à) OUTORGADO(A) a dependên-

cia denominada Box n9 36 - Conjunto 10 medindo 5 ,80 mi ( c i nco

met ros e o i tenta cent ímetros q u a d r a d o s ) ). PARÁGRAFO

ÚNICO — Nenhuma alteração poderá ser feita na área mencionada nesta cláusula sem prévia e

expressa, autorização do DISTRITO FEDERAL, através da Administração R e g i o n a l do

G/\M/\ , e sendo autorizada a realização de qualquer benfeito-

ria, esta incorporar se á de imediato, não cabendo aola) OUTORGADO(A) direito, em tempo

algum, de retenção ou indenização CLAUSULA SEGUNDA - O(A) OUTORGADO(A) poderá

comercializar, no varejo, vendas de F L O R E S E P L A N T A S O R N A M E N T A I S DE V I V E I R O

fazendo-o exclusivamente na dependência referida na cláusula anterior. CLAUSULA TERCEI-

HA - O(A) OUTORGADO(A) pagará ao DISTRITO FEDERAL até o 59 (quinto) dia do mês

subsequente ao vencido, na Coletoria da Administração Reg iona l do Gama

ou onde lhe for determinado, a partir de Q-i de ma io

de 197go, Taxa de Ocupação Mensal, no valor de Cr$ 280 ,00 ( duzen-

tos e oitenta cruzeiros) ). PARÁGRAFO

ÚNICO - A importância mencionada nesta cláusula será reajustável com base no valor

de referência vigente no Distrito Federal, na forma da Lei n°6.205. de 29 de abril de

1976, após 12(doze) meses da vigência deste termo, contada a partir da publicação no

Diário Oficial do Distrito Federal. CLAUSULA QUARTA - O presente ajuste não

assegura exclusividade ao(a) OUTORGADO!A) de operar com produtos de sua especialida-

de. CLAUSULA QUINTA - A inclusão de produtos diferentes dos especificados na Cláusula

Segunda, ou modificações da linha de comercialização, dependerão de autorização do DISTRITO

FEDERAL, ouvida a Coordenação de Indústria e Comércio da Secretarid de Agricultura e

Produção CLAUSULA SEXTA - O(A) OUTORGADOIA) obriga se a raspeitar e fazer respeitar

pelos seus empregados e prepostos o Regulamento da Feira Permanente, do qual tem pleno

conhecimento que passa a integrar este instrumento, independentemente de transcrição, bem

como as instruções baixadas pela Administração Reiona-1 do Gama

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O DISTRITO FEDERAL poderá exigir o afasta

mento, do recinto da Feira Permanente, de qualquer empregado ou preposto do(a) OUTORGA-

DO(A), cuja presença se torne comprovadamente inconveniente ao interesse público PARA-

GRAFO SEGUNDO - O descumprimento do Regulamento da Feira Permanente obrigará o(a)

OUTORGADO(A) ao pagamento de multa correspondente a uma vez o valor de referência, vi-

gente no Distrito Federal, com base na Lei n96.205, de 29 de abril de 1975. recolhida aos cofres

do Distrito Federal, na mesma modalidade da Taxa de Ocupação PARÁGRAFO TERCEIRO

— AO (A) OUTORGADOIA) serão aplicadas sanções isoladas ou conjuntamente. se infringir

as normas do Regulamento da Feira Permanente, conforme estatui o artigo 31 e seguinte do

Decreto n? 3.651, de 14 de abril de 1977 CLAUSULA SÉTIMA - O(A) OUTORGADOIA)

efetuará, à sua custa exclusiva, em nome e beneficio da Feira Permanente, uni seguro contra ri«-

co de incêndio e de destruição total ou parcial da área objeto do presente instrumento. CLAU-

SULA OITAVA - O(A) OUTORGADOIA) se compromete a: l) funcionar no horário determi

nado no Regulamento da Feira Permanente; II) manter em perfeitas condições de limpeza e hi-

giene a área ocupada; III) fixar, na dependência ocupada. Tabela de Preços dos produtos postos

á venda; IV) utilizar a área objeto deste instrumento, imediatamente após a sua assinatura e com

a constância ao bom funcionamento da Feira Permanente; V) cumprir e fazer cumprir pelos seus

empregados e prepostos o Regulamento da Feira Permanente e outras normas baixadas pelo

DISTRITO FEDERAL, através da Administração R e g i o n a l do Gama

; VI) sujeitar se a todas as exigências da Saúde Pública e das autoridade compe

tentes, quando chamadola) para prestar esclarecimentos sobre fatos que tenha conhecimento;

VII) responder civilmente por todos os prejuízos, perdas e danos que venham a ser causados por

si, seus empregados, ou prepostos. á Feira Permanente ou a terceiros; VIII) pagar todas as multas

que lhe venham a ser aplicadas pela Administração Regional do Gama

; IX) devolver a área objeto deste ajuste em perfeitas condições de ser ocupa

de imediatamente. PARÁGRAFO ÚNICO - A inobservância do disposto nesta cláusula, bem

como das normas aplicadas à Feira Permanente, implicará sanções e penalidades ao(à) OUTOR-

GADOIA). na forma prevista pelo Decreto n°3.B51. de 14 de abril de 1977 CLAUSULA

NONA- O DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional do Gama

designará um executor para o presente ajuste, ao qual incumbirá

as atribuições contidas nas Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes. CLAUSU-

LA DECIMA - Oi débitoi para com o DISTRITO FEDERAL, decorrente» do presente ajusta,

serão inscritos na Dívida Ativa e cobrado» mediante execução, no» tarmot do Código de Proca»

10 Civil. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - Este instrumento terá vigência de 24 (vinte a qua-

tro) meses contados a partir da data de sua publicação no DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO

FEDERAL, à expensas do(a) OUTORGADOIA), devendo o pedido de prorrogação ser formu-

lado com antecedência de 90 (noventa) dias do seu término. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA

— Fica eleito o Foro de Brasília. Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao

cumprimento do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e

validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusula», lavrou-se o presente em folha»

avulsas, que integrarão o Livro de Registro de Contrato» a Convénio» da 1a Subprocuradori«

Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (seta) vias datilografadas de igual teor

e forma, para um único efeito legal, que, lido e achado conforme, é assinado pelas parte» já

mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL^a.) _

PELO!A) OUTOGADO(A): (a.) ' . .. ..

TESTEMUNHAS: 1) (a)

2) (aK

V I S T O

Nancy C a r v a l h o Lima

Domingas Azevedo dos Santos

JÚLIO" CÉSAR SANTOS
Subprocurador Geral do Distrito F*dval

(DAE, de 28.03.78 - £3 1.005,00)

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA. PARA FINS

COMERCIAIS, SITUADA NA FEIRA PERMANENTE

DO GAMA

CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FEDE-

RAL E 0(A) SENHORIA) JORGE RAIMUNDO DA

LUZ , NA FORMA

ABAIXO.

Ao» 03 dias do mês de abril do ano de

mil novecentos e setenta e oito (1978 ), no Gabinete da Administração Regional do

Gama, presentes ,de um lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato represen

tado pelo Senhor ANTÓNIO VALMIR CAMPEIO BEZERRA . brasileiro.

casado, func .públ iço , residente e domiciliado nesta Capital, na qualidade de Admini»-

trador, conforme delegação de competência exarada pelo Governador, no Processo n9 268520 /

76 , e, do outro, ola) Senhoria) JORGE RAIMUNDO DA LUZ

brasileiro(a) casado . comerciante, residente e domicialido nesta Capital, portador(a)

do CIC n° 055056581-72 . inscrito(a) na Secretaria de Finanças do Distrito Federal, sob n?

070023239 • doravante denominado(a) simplesmente OUTORGADOIA). resolvem firmar

com fulcro no aniao 24 da Lei n?4.545. de 10 de dezembro de 1964. o presente Termo de Ocu-
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pação de Área para fins comerciais, mediante as seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA —

Pelo presente instrumento, o DISTRITO FEDERAL cede ao(à) OUTORGADO!A) a dependên-

cia denominada BOX n9 104 - CONJUNTO 11 medindo 5,80 rn' ( cinco

metros e oitenta centímetros quadrados ' PARÁGRAFO

ÚNICO - Nenhuma alteração poderá ser feita na área mencionada nesta cláusula sem prévia e

expressa, autorização do DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional do

Gama , e sendo autorizada a realização de qualquer benfeito

ria, esta incorporar-se-á de imediato, não cabendo ao(a) OUTORGADO(A) direito, em tempo

algum, de retenção ou indenização. CLAUSULA SEGUNDA - O(A) OUTORGADO(A) poderá

comercializar, no varejo, vendas de PRODUTOS HORTIGRANJEIROS :/:/:/:/:/:/:/:/:/:/

fazendo o exclusivamente na dependência referida na cláusula anterior CLAUSULA TERCEI-

RA - O(A) OUTORGADO(A) pagará ao DISTRITO FEDERAL até o 5° (quinto) dia do mês

subsequente ao vencido, na Coletoria da Administração Regional do Gama

ou onde lhe for determinado, a partir de 01 de Ma i O

de 197 8 , Taxa de Ocupação Mensal, no valor de Cr$ 280,00 l duzen-

tos e oitenta cruzeiros : / : / : / : / : / : / : / : / : / : / : / : / : / : / : / : / : / : / ) • PARÁGRAFO

ÚNICO - A importância mencionada nesta cláusula será reajustável com base no valor

de referência vigente no Distrito Federal, na forma da Lei n96.205, de 29 de abril de

1975, após 12(doze) meses da -vigência deste termo, contada a partir da publicação no

Diário Oficial do Distrito Federal. CLAUSULA QUARTA - O presente ajuste nío

assegura exclusividade ao(a) OUTORGADO(A) de operar com produtos de sua especialida-

de. CLÁUSULA QUINTA — A inclusão de produtos diferentes dos especificados na Cláusula

Segunda, ou modificações da linha de comercialização, dependerão de autorização do DISTRITO

FEDERAL, ouvida a Coordenação de Indústria e Comércio da Secretaria de Agricultura e

Produção CLÁUSULA SEXTA - 0(A) OUTORGADO(A) obriga s« a respeitai e fazer respeitar

pelos seus empregados e prepostos o Regulamento da Feira Permanente, do qual tem pleno

conhecimento que passa a integrar este instrumento, independentemente de transcrição, bem

como as instruções baixadas pela Administração Regional do Gama

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O DISTRITO FEDERAL poderá exigir o afasta

mento, do recinto da Feira Permanente, de qualquer empregado ou preposto do(a) OUTORGA-

DO(A), cuja presença se torne comprovadamente inconveniente ao interesse público PARÁ-

GRAFO SEGUNDO - O descumprimento do Regulamento da Feira Permanente pbrigará o(a)

OUTORGADO(A) ao pagamento de multa correspondente a uma v/fcz o valor de referência, vi-

gente no Distrito Federal, com base na Lei n96 205 de 29 de abril de 1975, recolhida aos cofres

do Distrito Federal, na mesma modalidade da Taxa de Ocupação PARÁGRAFO TERCEIRO

— AO (A) OUTORGADO(A) serão aplicadas sanções isoladas ou coniuntamente. se infringir

as normas do Regulamento da Feira Permanente, conforme estatui u artigo 31 e seguinte do

Decreto n9 3.651. de 14 de abril de 1977 CLAUSULA.SÉTIMA - O(A| OUTORGADO(A)

•fetuará, á sua custa exclusiva, em nome e beneficio da Feira Permanente, um seguro contra ris-

co de incêndio e de destruição total ou parcial da área objeto do presente instrumento. CLÁU-

SULA OITAVA - 0(A) OUTORGADO(A) se compromete a: I) funcionar no horário determi-

nado no Regulamento da Feira Permanente; II) manter em perfeitas condições de limpeza e hi-

giene a área ocupada; 110 fixar, na dependência ocupada, Tabela de Preços dos produtos postos

è venda; IV) utilizar a área objeto deste instrumento, imediatamente após a sud assinatura e com

t constância ao bom funcionamento da Feira Permanente; V) cumprir e fazer cumprir pelos seus

empregados e prepostos b Regulamento da Feira Permanente e outras normas baixadas pelo

DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional do Gama

; VI) sujeitar-se a todas as exigências da Saúde Pública e das autoridade compe

tentes, quando criamado(a) para prestar esclarecimentos sobre fatos que tenha conhecimento;

VII) responder civilmente por todos os prejuízos, perdas e danos que venham a ser causados por

si, seus empregados, ou prepostos, à Feira Permanente ou a terceiros, VIII) pagar todas as multas

que lhe venham a ser aplicadas pela Administração Regional do Gama

, ; IX) devolver a área objeto deste ajuste em perfeitas condições de ser ocupa-

da imediatamente. PARÁGRAFO ÚNICO -.A inobservância do disposto nesta cláusula, bem

Como das normas aplicadas á Feira Permanente, implicará sanções e penalidades ao(à) OUTOR-

GADO(A), na forma prevista pelo Decreto rí° 3.651, rfe 14 de abril de 1977 CLÁUSULA

NONA - O DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional do Gama

designará um executor para o presente ajuste, ao qual incumbirá

as atribuições contidas nas Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes CLAUSU-

LA DÉCIMA - Ot débito» para com o DISTRITO FEDERAL, decorrentes do presente ajust»,

serio inscritos na Dívida Ativa e cobrados mediante execução, nos termos do Código de Proces-

so Civil. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - Este instrumento terá vigência de 2* (vinte e qua-

tro) meses contados a partir da data de sua publicação no DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO

FEDERAL, á expensas do(a) OUTORGADO(A), devendo o padido da prorrogação ser formu-

lado com antecedência de 90 (noventa) dias do seu término. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

— Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao

cumprimento do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e

validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas

avulsas, que integrarão o Livro de Registro de Contratos e Convénios da 1a Subprocuradora

Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) vias datilografadas de igual teor

e forma, para um único efeito legal, que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes já

mencionadas e testemunhas abaixo.

TESTEMUNHAS: 1) (a)

2) (a)

V I S T O

IVBRAS"ANTONI0'HACIEk; PTNHElW

DÕMKNGOS^ZEVÉDÕ" DOS "

JUWO CÉSAR SANTOS
1." Çubprojéurador Gflral do Distrito F«d«r»l

(DAR, de 08.03.78 - Et l.<«5,00)

PELO DISTRITO FEDERAL: (aj
ANTONIO VALM.IR CAMPEIO BEZERRA

PELO(A)OUTOGADO(A|:(a.)
JÕW5E' RAIMUNDO DA LUZ

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA, PARA FINS

COMERCIAIS. SITUADA NA FEIRA PERMANENTE

DO GAMA

CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FEDE-

RAL E 0(A) SENHORIA) JOSÉ MARTINS FILHO

,NA FORMA

ABAIXO.

Aos 03 dias do mês de abril do ano d*

mil novecentos e setenta e °ito (197^ ), no Gabinete da Administração Regional do

Gama, presentes ,de um lado, o DISTRITO FEDERAL, no »to repreten

tado pelo Senhor ANTÓNIO VALMIR CAMPELO BEZERRA , brasileiro.

casado, f une. público , residente e domiciliado nesta Capital, na qualidade da Adminii-

trador. conforme delegação de competência exarada pelo Governador, no Processo n? 268520 l

76 . e, do outro. o(a) Senhor(a) JOSÉ MARTINS FILHO

brasileiro(a) casado , comerciante, residente a domicialido nesta Capital, portador!*)

do CIC n? 076185221- , inscrito(a) na Secretaria da Finanças do Distrito Federal, no n?

070593019 . doravante denominado(a) simplesmente OUTORGADO!A), resolvem firmar

com fulcro no artigo 24 da Lei n°4.545, de 10 de dezembro da 1964, o presente Termo da Ocu-

pação de Área para fins comerciais, mediante as seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA -

Pelo presente instrumentq, o DISTRITO FEDERAL cede ao(á) OUTORGADO(A) adepeoden

cia denominada BOX n9 25 - CONJUNTO 03 medindo 5,70 m1 ( Cinco

metros e setenta centTmetros quadrados ). PARÁGRAFO

ÚNICO - Nenhuma alteração poderá ser faita na área mencionada nesta cláusula sem prévia •

expressa, autorização do DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional do

Gama , e sendo autorizada a realização de qualquer benfeito

ria, esta incorporar se-á de imediato, não cabendo aola) OUTORGADO(A) direito, em tempo

algum, de retenção ou indenização. CLAUSULA SEGUNDA - 0(A) OUTORGAOOIA) poder*

comercializar, no varejo, vendas de PEIXES E CRUSTÁCEOS :/:/:/:/:/:/:/:/:/:/:/:/:

fazendo o exclusivamente na dependência referida na cláusula anterior. CLAUSULA TERCEI-

RA - O(A) OUTORGADO(A) pagará ao DISTRITO FEDERAL até o 59 (quinto) dia do met

subsequente ao vencido, na Coletoria da Administração Regional do Gama

ou onde lhe for determinado, a partir de 01 de Maio

de 197 8 , Taxa de Ocupação Munsal. no valor de Cr$ 275,10 ( duzen-

tos e setenta e cinco cruzeiros e dez centavos )• PARÁGRAFO

ÚNICO - A importância mencionada nesta cláusula será reajustável com bate no «alar

de referência vigente no Distrito Federal, na forma da Lei n96.20S, de 29 •• abril d»

1975, após 12(doze) mesas da vigência deste termo, contada a partir da pubKcaçfc no

Diário Oficial do Distrito Federal. CLAUSULA QUARTA - O presente ajuste nto

assegura exclusividade ao(a) OUTORGADO(A) da operar com produtos de sua especialida-

de. CLAUSULA QUINTA - A inclusío de produtos diferentes dos especificados na Cláueule

Segunda, ou modificações da linha de comercialização, dependerão de autorização do DISTRITO

FEDERAL, ouvida a Coordenação de Indústria e Comércio da Secretaria de Agricultura e

Produção CLÁUSULA SEXTA - O(A) OUTORGADO(A) obriga se a respeitar e fazer respeitar

peloc seus empregados e prepostos o Regulamento da Feira Permanente, do qual tem pleno

conhecimento que passa a integrar este instrumento, independentemente de transcrição, bem

como as instruções baixadas pela Administração Regional do Gama

f ARAGRAFO PRIMEIRO - O DISTRITO FEDERAL poderá exigir o afasta-

mento, do recinto da Feira Permatiènte, de qualquer empregado ou preposto dota) OUTORGA-

DO(A), cuja presença se torne comprovadamente inconveniente ao interesse público.. PARÁ-

GRAFO SEGUNDO - O descumprimento do Regulamento da Feira Permanente obrigará o(a)

OUTORGADO(A) ao pagamento de multa correspondente a uma vez o valor de referência, vi-

gente no Distrito Federal, com base na Lei n96 205. de 29 de abril de 1975. recolhida aos cofres

do Distrito Federal, na mesma modalidade da Taxa de Ocupação PARÁGRAFO TERCEIRO

— AO (À) OUTORGADO(A) serão aplicadas sanções isoladas ou çonjuntamente. se infringir

as normas do Regulamento da Feira Permanente, conforme estatui o artigo 31 e seguinte do

Decreto n9 3.651. de 14 de abril de 1977. CLÁUSULA SÉTIMA - O(A) OUTORGADO(A)

efetuará, à sua custa exclusiva, em nome e benefício da Feira Permanente, um seguro contra ris-

co de incêndio e de destruição total ou parcial da área objeto do presente instrumento. CLAU-

SULA OITAVA - 0(A) OUTORGADO(A) se compromete a: I) funcionar no horário determi-

nado no Regulamento da Feira Permanente; II) manter em perfeitas condições de limpeza e hi-

giene a área ocupada; III) fixar, na dependência ocupada. Tabela de Preços dos produtos postos

á venda; IV) utilizar a área objeto deste instrumento, imediatamente após a sua assinatura e com

a constância ao bom funcionamento da Feira Permanente; V) cumprir e fazer cumprir pelos seus

empregados e prepostos o Regulamento da Feira Permanente e outras normas baixadas pelo

DISTRITO FEDERAL, através da Administração Reg iona l do Gama



D I A K I O OFICIAL do DF BRASILIA, sexta-feira, 28 de abril de 1978 Página 29

; VI) sujeitar sea todas as exigências da Saúde Pública e da<, dutondaiíe compe

tentes, quando chamadola) para prestar esclarecimentos sobre tatus que tenha conhecimento;

VII) responder civilmente por todos os prejuízos, perdas e danos que venham n sei causados por

si, seus empregados, ou prepostos, à Feira Permanente ou a terceiros. VIII) payar todas as multas

que lhe venham a ser aplicadas pela Administração R e g i o n a l do G a m a

; IX) devolver a área objeto-deste aiuste em pertenas condições de ser ocupa

da imediatamente. PARÁGRAFO ÚNICO A inobservância do disposto nesta cláusula, bem

como das normas aplicadas à Feira Permanente, implicará sanções « penalidades ao(a) OUTOR

GADOIAI, na forma prevista pelo Decreto n° 3.651. de 14 de abril de 19/7 CLAUSULA

NONA - O DISTRITO FEDERAL, através da Administração R e g i o n a l do Gama

designará um executor para o presente ajuste, ao qual incumbirá

as atribuições contidas nas Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes CLAUSU-

LA DECIMA - Os débitos para com o DISTRITO FEDERAL, decorramos do presente ajusta.

serão inscritos na Divida Ativa e cobrados mediante execução, nos termos do Código da Procas-

$o Civil. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - Este instrumento terá vigência de 24 (vinte e qua-

tro) meses contados a partir da data da sua publicação no DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO

FEDERAL, à expensas do(a) OUTORGADO(A). devendo o padido da prorrogação ser formu-

lado com antecedência de 90 (noventaj dias do seu término. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA

- Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao

cumprimento do presente instrumento E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e

validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas

avulsas, que integrarão o Livro de Registro de Contratos e Convénios da 1a Subprocuradoria

Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) vias datilografadas de igual teor

e forma, para um único efeito legal, que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes já

mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (a.)
ANTONIO VALMIR CAMPEIO BEZERRA

PELO(A) OUTOGADO(A):(a.)
JOSÉ M A R T I N S F ILHO

TESTEMUNHAS: 1)
B R Á S ANTOf / ÍO ' MAdEL^PINHEIRO"

2) (a) „.
DC}MYN£OS~ÃZ E V E D u ftó S

V I S T O
m MJ

JULIO CESAR SANTOS
SubTOCur.dor Gtr«l do Diltrito F«dtr«l

, de 06.03.78 - (S 1.005.00)

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA, PARA FINS

COMERCIAIS, SITUADA NA FEIRA PERMANENTE

DO GAMA

CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FEDE-

RAL E 0(A) SENHORIA) JOSÉ SEBASTIÃO DA SILVA

,NA FORMA

ABAIXO.

Aos 03 dias do más de abril do ano de

mil novecentos e setenta e oito (1978 ), no Gabinete da Administração Regional do

Gama, presentes ,de um lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato represen

tado pelo Senhor ANTÓNIO VALMIR CAMPEIO BEZERRA , brasileiro,

casado, func.públ iço . residente e domiciliado nesta Capital, na qualidade de Adminis-

trador, conforme delegação de competência exarada pelo Governador, no Processo n? 268520 /

76 , a, do outro. o(a) Senhor(a) JOSÉ SEBASTIA"0 DA SILVA

brasileiro(a) casado , comerciante, residente e domicialido nesta Capital, portador(a)

do CIC n° 084442251 -49 , inscrito(a) na Secretaria de Finanças do Distrito Federal, sob n?

070005877 , doravante denominado(a) simplesmente OUTORGADO(A), resolvem firmar

com fulcro no artigo 24 da Lei n?4.545, de 10 de dezembro de 1964, o presente Termo de Ocu

pacão da Área para fins comerciais, mediante as seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA -

Pelo presente instrumento, o DISTRITO FEDERAL cede ao(á) OUTORGADO(A) a dependên

cia denominada BOX n9 02 •• CONJUNTO" 18 medindo 5,70 m1 ( cinco

metros e setenta centímetros quadrados l. PARÁGRAFO

ÚNICO — Nenhuma alteração poderá ser feita na área mencionada nesta cláusula sem prévia e

expressa, autorização do DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional do

Gama , e sendo autorizada a realização de qualquer benfeito

ria, esta incorporar se á de imediato, não cabendo ao(a) OUTORGADOIA) direito, em tempo

algum, de retenção ou indenização. CLAUSULA SEGUNDA - O(A) OUTORGADOIA) poderá

comercializar, no vareio, vendas de CONDIMENTOS,DOCES E ESPECIARIAS CASEIRAS

fazendo-o exclusivamente na dependência referida na cláusula anterior. CLAUSULA TERCEI-

RA - O(A) OUTORGADOIA) pagará ao DISTRITO FEDERAL até o 5° (quinto) dia do mês

subsequente ao vencido, na Coletoria da Administração Regional do Gama

ou onde lhe for determinado, a partir de 01 de Maio

de 197 8 , Taxa de Ocupação Mensal, no valor de CrS 275,10 l duzen-

tos e setenta e cinco cruzeiros e dez centavos )• PARÁGRAFO

ÚNICO - A importância mencionada nesta cláusula será reajustável com base no valor

de referência vigente no Distrito Federal, na forma da Lei n°6.205. de 29 de abril de

1975, após 12(doze) meses da vigência deste termo, contada a partir da publicação no

Diário Oficial do Distrito Federal. CLAUSULA QUARTA - O presente ajuste nfc

assegura exclusividade aola) OUTORGADOIA) de operar com produtos de sua uipecialida

de CLAUSULA QUINTA - A inclusão de produtos diferentes dos especificados na Cláusula

Segunda, ou modificações da linha de comercialização, dependerão de autorização do DISTRITO

FEDERAL, ouvida a Coordenação de Indústria e Comércio da Secretaria de Agricultura e

Produção CLAUSULA SEXTA - 0(A) OUTORGADOIA) obriga se a respeitar e fazer respeitar

pelos seus empregados e prepostos o Regulamento da Feira Permanente, do qual tem plano

conhecimento que passa a integrar este instrumento, independentemente de transcrição, bem

como as instruções baixadas pela Administração Regional do Gama

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O DISTRITO FEDERAL poderá exigir o afasta

mento, do recinto da Feira Permanente, de qualquer empregado ou preposto do(a) OUTORGA-

DOIA), cuja presença se torne comprovadamente inconveniente ao interesse público PARA-

GRAFO SEGUNDO - O descumprimento do Regulamento da Feira Permanente obrigará o(a)

OUTORGADOIA) ao pagamento de multa correspondente a uma vez o valor de referência, vi-

gente no Distrito Federal, com base na Lei n96.205. de 29 de abril de 1975, recolhida aos cofres

do Distrito Federal, na mesma modalidade da Taxa de Ocupação PARÁGRAFO TERCEIRO

- AO (A) OUTORGADOIA) serão aplicadas sanções isoladas ou conjuntamente, se infringir

as normas do Regulamento da Feira Permanente, conforme estatui o artigo 31 e seguinte do

Decreto n? 3.651, de 14 de abril de 1977 CLAUSULA SÉTIMA - O(A) OUTORGADOIA)

efetuará, á sua custa exclusiva, em nome e beneficio da Feira Permanente, um seguro contra ris-

co de incêndio e de destruição total ou parcial da área objeto do presente instrumento CLAU-

SULA OITAVA - O(A) OUTORGADOIA) se compromete a: I) funcionar no horário determi-

nado no Regulamento da Feira Permanente; II) manter em perfeitas condições de limpeza e hi-

giene a área ocupada; III) fixar, na dependência ocupada. Tabela de Preços dos produtos postos

a venda; IV) utilizar a área objeto deste instrumento, imediatamente apôs a sua assinatura e com

a constância ao bom funcionamento da Feira Permanente; V) cumprir e fazer cumprir pelos seu«

empregados e prepostos o Regulamento da Feira Permanente e outras normas baixadas pelo

DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional do Gama

; VI) sujeitar se a todas as exigências da Saúde Pública e das autoridade compe-

tentes, quando criamado(a) para prestar esclarecimentos sobre fatos que tenha conhecimento;

VII) responder civilmente por todos os prejuízos, perdas e danos que venham a ser causados por

si, seus empregados, ou prepostos, á Feira Permanente ou a terceiros; VIII) pagar todas as multas

que lhe venham a ser aplicadas pela Administração Regional do Gama

; IX) devolver a área objeto deste ajuste em perfeitas condições de ser ocupa-

da imediatamente. PARÁGRAFO ÚNICO A inobservância do disposto nesta cláusula, bem

como das normas aplicadas á Feira Permanente, implicará sanções e penalidades ao(à) OUTOR-

GADOIA), na forma prevista pelo Decreto n? 3.651. de 14 de abril de 1977. CLAUSULA

NONA - O DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional do Gama

designará um executor para o presente ajuste, ao qual incumbirá

as atribuições contidas nas Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes CLAUSU-

LA DÉCIMA - Ot débitos para com o DISTRITO FEDERAL, decorrentes do presente ajuste,

serão inscritos na Divida Ativa e cobrados mediante execução, nos termos do Código de Proces

só Civil. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - Este instrumento terá vigência de 24 (vinte e qua-

tro) meses contados a partir da data de sua publicação no DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO

FEDERAL, à expensas doía) OUTORGADOIA), devendo o pedido de prorrogação ser formu-

lado com antecedência de 90 (noventa) dias do seu término. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA

- Fica eleito o Foro de Brasilia, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao

cumprimento do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e

validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas

avulsas, que integrarão o Livro de Registro de Contratos e Convénios da 1 ? Subprocuradoria

Gewl do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) vias datilografadas de igual teor

e forma, para um único efeito legal, que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes já

mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (a.)
ANTÓNIO VALMIR CAMPEIO BEZERRA

PELO(A) OUTOGADOIA): (a.)

TESTEMUNHAS: 1) (a).

JOSÉ SEBASTIÃO DA SILVA

BRÁS ANTÓNIO MAC.ÍEL"PINHEIRO

2) <a)<_
DOMINffOS AZEVEDO DOS SANTOS

V I S T O

JÚLIO CÉSAR SANTOS
'.° Slibor^rurartr," Gnra | do DÍ3t r i to

(DAR, de 30.03.78 - Q 1.005,00)
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SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASILIA LTDA.

DISTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

n? PS/003/77-TCB, QUE ENTRE Sf FAZEM A SOC lE^

DADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRAS Í L I A L^

MITADA-TCB, E, DE OUTRO LADO, O SENHOR RUY AJ^

TENOR DE CARVALHO M U R I C Y .

Por este instrumento p a r t i c u l a r acordam, de

um lado a Sociedade de Transportes Coletivos de B r a s í l i a L i m i t a d a - T C B ,

neste ato representada pelo seu Diretor Superintendente, Engenheiro DAL.

MO PIMENTEL DOS SANTOS, b r a s i l e i r o , casado, residente e d o m i c i l i a d o nes_

ta C a p i t a l Federal, dorat-iite denominada apenas "TCB", e de outro lado,

.o Senhor RUY ANTENOR DE CARVALHO M U R I C Y , b r a s i l e i r o , Securitário, com

escritório i Rua do Russel n° ^76, 9? andar, fone 205-8999, Rio de j£

neiro - RJ, residente e d o m i c i l i a d o ã Rua Cel. Moreira César n? 168 ,

Icaraí, N i t e r ó i - RJ, doravante denominado apenas "Comprador", têm e£

tre si justo e acertado o-distrato ao contrato de prestação de servi

cos p r o f i s s i o n a i s para aquisição de m a t e r i a i s e equipamentos na praça

do Rio de Janeiro. O presente distrato vigorará a p a r t i r de 05 (cinco)

de março de l 978.

Brasilia, \)S de|março de 1978

TERMO DE RI35CISÃO DO INSTRUMENTO

CKLE1JRADO EM 06.12.71 ,

ENTRE O DISTRITO FEDERAL E O (A)

FUNDAÇÃO DAS PIONEIRAS SOCIAIS

TENDO POR OBJETO A OCUPAÇÃO

ITOVEL, SITUADO NA SQS 103,

DE

PELA
DALMO SANTOS

DESTINADO (A) A INSTALAÇÃO A T£

TULO PRECÁRIO, DE BANCA DE JOR

NAIS E REVISTAS, NA FORMA ABAIXO.

Aos 31 dias do mês de março

do ano de mil novecentos e setenta e oito (1378) , no Gabinete

da Secretaria de Serviços Públicos, presentes, de um lado, o

DISTRITO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ GERALDO

MACIEL, brasileiro, casado, engenheiro, na qualidade de Secretá-

rio de Serviços Públicos, conforme delegação de competência ex

:>ressamente exarada pelo Governador, no Processo n9 16.535/74, c

io outro a FUNDAÇÃO DAS PIONEIRAS SOCIAIS, no ato representado '
por seu Delegado em Brasília, Senhor GERALDO DA SILVA ROCHA, bra-
sileiro, casado, militar,,residente e domiciliado nesta Capital,
resolvem firmar o presente ajuste, mediante as seguintes cláusu-

las: CLAUSULA PRIMEIRA - Por este instrumento, fica rescindido o

TERMO DE PERMISSÃO para ocupação de Imóvel , situado(a)no(a)
SQS 103

destinado(a) â instalação a título precário de Banca de Jornais'

e Revistas, celebrado entre o DISTRITO FEDERAL e a FUNDAÇÃO DAS

PIONEIRA SOCIAIS, em 06.12.71, lavrado às fIs. 379/81, do Livro'

no 10, de Registro de Contratos e Convénios da Ia. Subprocurado-

ria Geral do Distrito Federal, publicado no Órgão Oficial do DÍ£

trito Federal de 06 de dezembro de 1971.

TESTEMUNHAS:

"COMPRADOR"/

RUY ATENCTR DE C A R V A L H O /faUR l C Y/MUR

Ia.

MAR/A/ JO/E^INA D E S F A R I A

2a.

JJLSÍ-tJONATJJ' D» COSTA

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO DE COMPRA E VENDA N9 CV 001/78-TCB, QUE

ENTRE SI. FAZEM A S O C I E D A D E DE TRANSPORTES COLE-

TIVOS DE B R A S Í L I A L I M I T A D A - TCB E A TERRAPLAN

DETROIT A L L I S O N LTDA ( D I S T R I B U I D O R A E-XCLUSIVA DA

DETROIT D I E S E L ALLISON DO B R A S I L , PARA O DISTRJ_

TO FEDERAL).

OBJETO: - Venda de 50 (cinquenta-) J ransmi ssões, modelo MT-S'tS.

PRAZO DA V I G Ê N C I A : - O presente contrato terá como termo i n i c i a l de

v i g ê n c i a a data de sua assinatura e termo f i n a l coincident* com o ter

mino da garant i a.

DO PREÇO: - O valor da venda das Transmissões é de CR$ 3.993.600,00 ..

(treis m i l h õ e s , novecentos e noventa e treis mil e seiscentos cruzei--

ros) .

DESPESAS DE PUBLICAÇÃO: - A despesa com a publicação do presente con--

trato, será por conta da Sociedade de Transportes C o l e t i v o s de Brasí--

1 ia - TCB.

DAS ASSINATURAS DAS PARTES: - O presente contrato foi assinado pelo D_i_

rutor Superintendente da TCB, Engenheiro DALMO PIMENTEL DOS SANTOS e

pelo Diretor da TERRAPLAN, Engenheiro ESUPÉRIO SEBASTIÃO CAMPOS AGUj^

LAR, foram Testemunhas o Senhoref Robert D. y^bber e N o r i v a l de Paula.

Brasil ia-DF,\ 18 (de abr|l rfje 1978

CLAUSULA SEGUNDA - A presente rescisão opera-se por mútuo acordo

de vontades, recebendo o DISTRITO FEDERAL, neste ato, plena quâ

tacão. CLAUSULA TERCEIRA Ã FUNDAÇÃO DAS PIONEIRAS SOCIAIS,

devolve ao DISTRITO FEDERAL o objcto mencionado

na cláusula primeira, nada tendo à reclamar, a qualquer título '

no presente ou no futuro. CLAUSULA QUARTA - O DISTRITO FEDERAL

declara receber o referido objeto, nada tendo a reclamar quanto

as obrigações assumidas pela FUNDAÇÃO DAS PIONEIRAS SOCIAIS.

CLAUSULA QUINTA - Este ajuste entrará '

em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Distri-

to Federal, às expensas da FUNDAÇÃO DAS PIONEIRAS SOCIAIS.

.CLAUSULA SE%TA - Fica eleito o Foro de

Brasilia - Distrito Federal -, para dirimir quaisquer doidas

relativas ao cumprimento do presente ajuste. E, estando assim

justos e de acordo, para firmeEa e validade do que ficou éstipxi

lado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas

avulsas que integrarão o Livro de Registro de Contratos e Cony£

nios da Ia. Subprocuradoria Gorai do Distrito Federal, do qual

foram extraídas 7 (sete) vias datilografadas de igual teor e

forma, para um único efeito legal, que lido e achado conforme,é

assinado pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO-FEDERAL, (as.)

PELA PARTE:

TESTEMUNHAS:

(as.)

(as.)

JOSÉ GERALDO MACIEL

'/GERALDO DA SIL/A^OCHA

"WTLLIAN ALVES BATISTA

(as.) ._ _

ELISEU FERREIRA DA COSTA

V I S T O

OÉlLlO CÉSAR SANTOS
-£uttf>rocuridor Geral do Distrito Federal

(DAR-12.04.78-0$ 799,00)
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TERMO DE RESCISÃO DO INSTRUMENTO

CELEBRADO F.M 09.12.75 ,

ENTRE O DISTHTO FEDERAL E O (A)

SENHORA CfiLIS FERREIRA FORTES,

TENDO POR OBJLTO A OCUPAÇÃO

fiREA SITUADA 2QS 312,

DE

DESTINADO (A) A INSTALAÇÃO A TÍ^

TULO PRECÁRIO, DE BANCA DE JOR

NAIS E REVISAS, NA FORMA M1AIXO

Aos 31 dias ãa\ mês de março

do ano de mil novecentos e setenta e oito (197/8) , no Gabinete

da Secretaria de Serviços Públicos, presente:::,, de um lado, o

DISTRITO FEDERAL, no ato representado pelo Serhor JOSÉ GERALDO

MACIEL, brasileiro, casado, engenheiro, na quilidade de Secretá-

rio de Serviços Públicos, conforme delegação & compel-ência e:-:

pressamente exarada pelo Governador, no Froceffio n9 16.535/74, e

do outro a Senhora CÉLIA FERREIRA FORTES, brasileira, casada, '

jornaleira, residente e domiciliada nesta Capital,

resolvem firmar o presente ajuste, mediante ai; seguintes clausu-

las: CLÁUSULA PRIMEIRA - Por este instrumento., fica rescindido o

TERMO DE PERMISSÃO para ocupação de Area , situado (a) no(a)

SQS 312

destinado(a) ã instalação a título precário de Banca de Jornais'

e Revistas, celebrado entre_ o DISTRITO FEDERAI e a Senhora CÉLIA

FERREIRA FORTES, em 09.12.75, lavrado às fIs. 89/90, do Livro n°

23, de Registro de Contratos e Convénio da Ia.. Subprocuradoria '

Geral do Distrito Federal, publicado no Diãriin Oficial do Distri^

to Federal de 13 de janeiro de 1976.

CLÁUSULA SEGUNDA - A presente rescisão opera-re por mútuo acordo

de vontades, recebendo o DISTRITO FEDERAL, nette ato, plena qui_

tacão. CLÁUSULA TERCEIRA À SENHORA CÉLIA FERREIRA FORTES,

devolve ao DISTRITO FEDERAL o objeto mencionado

na cláusula primeira, nada tendo a reclamar, e qualquer título '

no presente ou no futuro. CLÁUSULA QUARTA - O DISTRITO FEDERAL

declara receber o referido objoto, nacla teiub a roc.l.imar quanto

as obrigações assumidas pela a Senhora CF.LIA FERREIRA FORTES.

CLÁUSULA OlONTA.- KsUc njnsit-.c entrará '

em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Distri-

to Federal, às expensas da Senhora CfiLIA FE1REIRA FORTES.

tCLÁUSUT.A SKX'IVv - Ficn eleito o Foro de

Brasilia - Distrito Federal -, para dirimir quaisquer dúvidas

relativas ao cumprimento do presente ajuste. E, estando assim

justos, e de acordo, para firmeza e validada cto que ficou estipu

lado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhar,

avulsas que integrarão o Livro de Registro cli Contratos e Convê

nios da Ia. Subprocurador i a Geral do Distriti. Federal, do qual

foram extraídas 7 (Bete) vias datilograf adar., de igual teor e

forma, para um único efeito legal; que lido t achado conforme,é

assinado pelas partes já mencionadas. ertestexunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL, (as.)

JOSÉ GEffiLDO MACIEL

PELA PARTE:

TESTEMUNHAS:

(as.)

CÉLIA FERREIRA FORTES
(as.)

(as.

Nan-cy Carvalho I.i

Porningábs -l"\pveto cor. Tantor-

V I S T O

(ME, de 12.04.78 - & 799,00)

TERMO DK TRANSAÇÃO

Aos "S dias do mês de abril do

ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete da

Secretaria de Serviços Públicos, presentes de um lado o DISTRiE

TO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ GERALDO MACIEL

brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta

Capital, na qualidade de Secretário de Serviços Públicos, con_

forme dé.legação de competência expressamente exarada pelo Cover

nador no Processo n9 006949/75, e' do outro o Senhor HEGLISSON '

FERREIRA MACHADO NEWTON, brasileiro, casado, médico, portador do

CIC no 000020541-91, residente e domici'<ado ã SQS 113 - Bloco '

"A", Apartamento 105, nesta Capital,

resolvem firmar o presente TERMO DE TRANSAÇÃO, tendo por objeto

resolver em termos definitivos quaisquer pendências em relação

ao acidente de tráfego, do qual resultou a abalroação de de um

poste de iluminação pública instaladona Tesoura da SQN 211/212,

ocorxjido no dia 01 de maio de 1.977 , de acordo com ac

seguintes cláusulas: CLÁUSULA PRIMEIRA - O Senhor HEGLISSON FER-

REIRA MACHADO NEWTON aceita os termos desta Transação

em todo o seu conteúdo, comprometendo-se a: I) não pleitear em

Juízo quaisquer direitos referentes ao que foi objeto do presen_

te; II) aceitar o valor da indenização proposta- pelo DISTRITO

FEDERAL no valor de CR$ 17.134,35 (DEZESETE MIL, CENTO E TRINTA

E QUATRO CRUZEIROS E TRINTA E CINCO CENTAVOS)

já acrescida dos juros legais e a ressarci-la integralmente.

PARÁGRAFO ÚNICO - A importância mencionada nesta cláusula será

paga ao DISTRITO FEDERAL,pelo Senhor HEGLISSON FERREIRA MACHADO

NEWTON, em 25 (vinte e cinco) prestações mensais e sucessivas ,

representadas por 25 (vinte e cinco) Notas Promissórias, sendo a

primeira no valor de CR$685,47 (seiscentos e oitenta e cinco cru

zeiros e quarenta e sete centavos)e as 24 (vinte e quatro)demais

no valor de CR$685,37 (seiscentos e oitenta e cinco cruzeiros e
trinta e sete centavos), cada, vencendo a primeira no dia 30 de
abril de 1978 e a última no dia 30 de abril de 1.980
CLAUSULA SEGUNDA - O DISTRITO FEDERAL, aceita a presente 'Com

posição em todos os seus termos e cláusulas, comprometendo-se a

abrir mão de qualquer medida ou promoção no judiciário, em rela

cão ao fato que deu origem a presente Transação. CLÁUSULA TEj*

CEIRA - Os débitos para com o DISTRITQ FEDERAL, que decorrerem

do presente Termo serão cobrados mediante execução nos termos

do-código de Processo Civil. CLÁUSULA QUARTA: - O Senhor HEGLIS
SON FERREIRA MACHADO NEWTON,

após o total cumprimento das obrigações ora assumidas se compro

mete a retirar o aparelho abalroado do depósito da COMPANH1.' DE

ELETRICIDADE DE BRASÍLIA - CEB -, no prazo de 30 (trinta) dias,

findo o qual, fica a-CEB-, autorizada a doar o material, a algij

roa instituição de caridade ou a qualquer outra entidade, indica

da pela Secretaria de Serviços Públicos, observando sempre o

interesse coletivo de sua destinação. CLÁUSULA QUINTA - O pré

sente termo entrará em vigor na data de sua publicação no Diéí

rio Oficial do Distrito Federal, ã expensas do Senhor HEGLIS -

SON FERREIRA MACHADO NEWTON,
expirando após .o total cumprimento das obrigações assumidas

CLÁUSULA SEXTA - Fica eleito o Foro de Brasilia - Distrito Fed£

ral -, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento'

do presente instrumento. E, estando assim justos o de acordo ,

para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as

suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas avulsas que in

tegrarão o Livro de Registro-de'contratos e Convénios da la.Sub

procuradoria Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas

7 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma, para um

único efeito legal, que lido e achado conforme, é assinado pe_ •

Ias partes já mencionadas e testemunhas abaixo,

(as)PELO DISTRITO FEDERAL:

PELA PARTE:

TESTEMUNHAS:

V l S T ©

JOSE GEI4ALDO MACIEL
/ /

(as.)

HEGLISSON FERREIRA MACHADO NEWTON

(as.)

(as.,

NANCY CARVALHO LIN'A

DOMINGOS*AZEVEDO"DOS SANTOS

_ JÚLIO CÉSAR SANTOS'
Subprocurador fWfl do Distrito F«d«ral

(BA-, de OÊ.04.78 - ia 770,00)
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TERi-JO DE TRANSAÇÃO

Aos 3! dias do mós de março (lo

ano de rail novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete da

Secretaria de Serviços Públicos, presentes de um lado o DISTRI

TO FEDERAL, no nto representado pelo Senhor JOSÉ GERALDO MACIEL,

brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta

Capital, na qualidade de Secretário de Serviços Públicos, con

forme delegação de competência expressamente exarada pelo Govcr_

nador no 'Processo. n<? 006949/75, e do outro o Senhor CLEÓFAS FLOREN-
TINO SANTOS, brasileiro,^casado, comerciãrio, portador do CIC n9 076342691-15
residente e domiciliado ã AV. W/3 Sul Quadra 711, Bloco N, Casa 05 nesta
Capital,

resolvem firmar o presente TERMO DE TRANSAÇÃO, tendo por objeto

resolver em termos definitivos quaisquer pendências em relação

ao acidente de tráfego, do qual resultou a abalroação de de um

poste de iluminação pública instalado na Barragem do Paranoã

ocorrido no dia 08 de agosto de 1.976 , de acordo com as

seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - o Senhor CLEÓFAS FLORENTI-

NO SANTOS aceita os termos desta Transação

em todo o seu conteúdo, comprometendo-se a: I) não pleitear em

Juízo quaisquer direitos referentes ao que foi objeto do presen_

-te; II) aceitar o valor da indenização proposta pelo DISTRITO

FEDERAL no valor de CR$ 5,999,67 (cinco mil, novecentos e noventa e no-
ve cruzeiros e sessenta e sete centavos)

já acrescida dos juros legais e a ressarci-la integralmente.

PARÁGRAFO ONICO - A importância mencionada nesta cláusula será

paga ao DISTRITO FEDERAL, pelo Senhor CLEÕFAS FLORENTINO SANTOS, em 20
(vinte)_prestações mensais e sucessivas, representadas por 20 (vinte) Notas'
Promissórias, a primeira no valor de CR$. 300,05 (trezentos cruzeiros e cin-
co centavos), e as 19 (dezenove) demais no valor de CR$. 299,98 (duzentos e
noventa e nove cruzeiros e noventa e oito centavos), cada, vencendo a primej_
rã no dia 30 de abril de 1978 e a última no dia 30 de novembro de 1979.

CLAUSULA SEGUNDA - O DISTRATO FEDERAL, aceita a presente com

posição em todos os seus termos e cláusulas, comprometendo-se a

abrir mão de qualquer medida ou promoção no judiciário, em rela_

cão ao fato que deu origem a presente Transação. CLÁUSULA TER
CE I RA - Os debitou par;i com o DISTRITO FEDERAL, que decorrerem

do presente Termo serão cobrados mediante execução nor; termos

do Código de rroccsso Civil. CLÁD.Slir.A QUARTA: - o Senhor CLEÓFAS'
FLORENTINO SANTOS,

após o total cumprimento das obrigações ora assumidas se compro

mete a retirar o aparelho abalroado do depósito da COMPANHIA DE

ELETUICIDADE DE BRASÍLIA - CEB -, no prazo de 30 (trinta) dias,

findo o qual, f d.ca a-CEB-, autorizada a doar o matéria], a algu_

ma instituição de caridade ou a qualquer outra entidade, indica

da pela Secretaria de' Serviços públicos, observando sempre o

interesse coletivo de sua destinação. CLÁUSULA QUINTA - O pré

sente termo entrará em vigor na data de sua publicação no Dia

rio Oficial do Distrito Federal, ã expensas do Senhor CLEuFAS FLO -

RENTING SANTOS,

expirando após o total cumprimento das obrigações assumidas

CLAUSULA SEXTA - Fica eleito o Foro de Brasilia - Distrito Fede

ral -, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento1

do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo ,

para firmeza e validade do que ficotf estipulado em todas as

suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas avulsas que ir.

tegrarão o Livro de Registro de Contratos e Convénios da la.Sub

procuradoria Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas

7 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma, para um

único efeito legal, que lido e achado conforme, é assinado pe_

Ias partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as)
JOSÉ GtíEÍALDO MACIEL

TERMO DE TRANSAÇÃO

Aos 12 dias do mês de abril do

ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete da

Secretaria de Serviços Públicos, presentes de um lado o DISTRI^

TO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ GERALDO MACIEL,

brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta

Capital, na qualidade de Secretário de Serviços Públicos, con

forme delegação de competência expressamente exarada pelo Gqve£

nador no Processo nÇ 006949/75, e do outro a Senhora TEREZINHA

MONTEIRO COELHO LIMA, brasileira, casada, advogada, portadora do

CIC n? 072651.41-49, residente e domiciliada ã SQS 206, Bloco F,

Apartamento 504, nesta Capital,

resolvem firmar o presente TERMO DE TRANSAÇÃO, tendo por objeto

resolver em termos definitivos quaisquer pendências em relação

ao acidente de trafego, do qual resultou a abalroação de de um

poste de iluminação pública instalado Eixo Rodoviário Norte,

ocorrido no dia 29 de janeiro de 1.978 , de acordo com as

seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA -a Senhora TEREZINHA MON

TEIRO COELHO LIMA aceita os termos desta Transação

era todo o seu conteúdo, comprometendo-se a: I) não pleitear em

Juízo quaisquer direitos referentes ao que foi objeto do presen

te; II) aceitar o valor da indenização proposta pelo DISTRITO

FEDERAL no valor de CR$ 19.383,12 (DEZENOVE MIL, TREZENTOS E OI-

TENTA E TRÊS CRUZEIROS E DOZE CENTAVOS),

já acrescida dos juros legais e a ressarci-la integralmente.

PARÁGRAFO ÚNICO - A importância mencionada nesta cláusula será

paga 39 DISTRITO FEDERAL, pela Senhora TEREZINHA MONTEIRO COELHO

LIMA, era 25 (vinte e cinco) prestações mensais e sucessivas, re-

presentadas por 25 (vinte e cinco) Notas Promissórias, sendo a

primeira no valor de CR$- 775,44 (SETECENTOS E SETENTA E CINCO CRU

ZEIROS E QUARENTA E QUATRO CENTAVOS) e as 24 (VINTE E QOATRO) de-

mais no valor-de CR$ 775,32 (SETECENTOS E SETENTA E CINCO CRUZEI-
ROS E TRINTA E DOIS CENTAVOS),cada, vencendo a primeira no dia 30
de,abril de 1.978 e a última no dia 30 de abril de 1.980
CLÁUSULA SEGUNDA - O DISTRITO FEDERAL, aceita a presente com

posição em todos os seus termos e cláusulas, comprometendo-se a

abrir mão de qualquer medida ou promoção no judiciário, em rela_

cão ao fato que deu origem a presente Transação. CLÁUSULA TER
CEIRA - Os débitos para com o DISTRITO FEDERAL, que decorrerem

do presente Termo serão cobrados mediante execução nos termos

do Código de Processo Civil. CLÁUSULA QUARTA: - a Senhora TERE-

ZINHA MONTEIRO COELHO LIMA,

após o total cumprimento das obrigações ora assumidas se compro

mete a retirar o aparelho abalroado do depósito da COMPANHIA DE

ELETRICIDADE DE BRASÍLIA - CEB -, no prazo de 30 (trinta) dias,

findo o qual, fica a-CEB-, autorizada ã doar o material, a algu
* f

ma instituição de caridade ou a qualquer outra entidade, indica

da pela Secretaria de Serviços Públicos, observando sempre o

interesse coletivo de sua destinação. CLÁUSULA QUIMTA - O pre_

sente terno entrará em vigor na data de sua publicação no • Di£

rio Oficial do Distrito Federal, ã expensas da Senhora TEREZINHA
MONTEIRO COELHO LZMA,

expirando-após o total cumprimento das obrigações assumidas .

CLÁUSULA SEXTA - Fica eleito o Foro de Brasilia - Distrito Fede

ral -, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento'

do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo ,

para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as

SUES cláusulas1^ lavrou-sa o presente em folhas avulsas que in

tegrarão o Livro de Registro de. Contratos e Convénios da la.Sub

procuradoria Geral do Distrito, Federal, do qual foram extraídas

7 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma, para um

único efeito legal, que lido e achado conforme, é assinado pe_

Ias partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELA PARTE:

TESTEMUNHAS:

V I S T O

(as.)

(as,.)

(as.)

CfctuFAS FLORÉNTINO_SANTj0S

DOMÍNGoá"AZEVEDO DOS SANTOS

JOLIO CÉSAR SANTOS
,.. ,,,*£«*» Q.-.I *• «•<"'» F«"r"
(DAH-10.(H.78-Cr$ 670,001

ELISEU FERREIRA DA COSTA

PELO DISTRITO FEDERAL: (as)

PELA PARTE:

TESTEMUNHAS:

V I S T O

JOSÉ G MACIEI/

(as.)
TEREJKÍNHA MQlfaEIRO COELHO LIMA

(as . )

(as.l

WILLIAN ALVES BATISTA

DOMINGJDS AZEVEDO DOS SANTOS

JjJtIO CÉSAR SANTOS
V. fiu&procundor Geral do Diltrito F»a«r»l

(DAH, de 07.04.78 - B 740,00)
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TERMO DE PERMISSÃO DE UTILIZAÇÃO,

A TÍTULO PRECÁRIO, DE IMÓVEL SI-

TUADO NA'SQS 312

DESTINADO À INSTALAÇÃO DE BANCA

DE JORNAIS E REVISTAS, NA FORMA

ABAIXO.

Aos 31 dias do mês de março

do ano de mil novecentos e setenta e oito (197/8), no Gabinete1

da Secretaria de Serviços Públicos, presentes, de um lado, o

DISTRITO FEDERAL, no ato representado polo Senhor JOSÉ GERALDO

MACIEL, brasileiro, casado, engenheiro, residente c doiracilindo

nesta Capital, na qualidade de Secretário de Serviços Públicos,

conforme delegação de competência exarada pelo Governador no

Processo n9 026.765/73, e, do outro a Senhora MARTA DE LOURDES'

SOUZA, brasileira, casada, jornaleira, portadora do CIC. n?

182405931-00, residente e domiciliada nesta Capital,doravante '

denominada simplemente PERKISSIONÁRIA,

resolvem firmar o presente instrumento corn fulcro no artigo 24,

da Lei n9 4545, de 10 de dezembro de 1964, de acordo com as

seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA -"Pelo presente instru-1

mento, o DISTRITO FEDERAL permite a utilização do próprio deno-

minado BANCA DE JORNAIS E REVISTAS, situado aã SQS 312,

destinado a venda de jornais,ré

vistas e similares. PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quaisquer benfeitorias

úteis ou necessárias, aderem de imediato ao inovei, não assis-'

tindo ã (ao) PERMISSIONÁRIA(O) qua'isquer direitos, quer de ré

tenção, quer de indenizaçao, seja a que títuln for. PARÁGRAFO '

SEGUNDO - Correrão por conta da(o) PERMISSIONXRIA(O) os reparos

de danos ou estragos que venham a ocorrer nas instalações ou

dependências do imóvel. PARÁGRAFO TERCEIRO - A(0) PERMISSION^

RIA(O) submeterá ao DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de

Serviços Públicos, para sua aprovação, os consertos a serem efe_

tuados, devendo sempre, neles ser empregado material idêntico ,

ou na sua falta comprovada, similar de boa qualidade até então

existente no objeto consertado ou substituido. CLÁUSULA SEGUNDA

Obriga-se h(o) PERMISSIONÁRIA(O). "a respeitar e a fazer re.spei

tar, poios seus propostos o empregador,, as instruções quo lhos
_ ./•'

forem aplicáveis, baixadas pelo DISTRITO FEUÍKAL, através da Se_

crctaria de Serviços Públicos, as quais -passnrao a integrar es

te ajuste, independentemente de tranr.crição. PA.RÁGUAFO ÚNICO- As_

infrações aos preceitos do Regulamento para <?cupnçao e Explora-1

cão de Banca de Jornais, e Revistas c Áreas abertas Anexas, se

rão punidas nos termos'da regulamentação viginte, a qual passa a

integrar este instrumento, independentemente de transcriç.v.o.CLÁU

SULA TERCEIRA - São de inteira responsabilidade da(o) PERMIESIO-

NÁRIA(O) as despesas com energia .elctrica, ãjua, telefone e de

mais taxas que incidam ou venham a incidir ssbre o imóvel, bem

corno, ficarão a seu cargo o asseio e a cqnsenvaçao do próprio '

descrito na cláusula primeira deste instrumento. CLÁUSULA QUARTA

A(0) PERMISSIONÁRIA(O) pagará ao DISTRITO FEDERAL a partir da

data da publicação do presente instrumento, Baxa de Ocupação men

sal no valor de CR$ 373,00 (trezentòsre seterta e três cruzeiros)

até o 109 (décimo) dia do mês subsequente ao vencido, no órgão '

próprio do DISTRITO FEDERAL ou no estabelecinento bancário por

ele designado. CLÁUSULA QUIMTA - A(O) PERMISHONÁRIA (O) recolhe-

rá a título de caução a importância de CR$ 7)36,00 (setecentos e
quarenta e seis cruzeiros).

CLÁUSULA SEXTA - O valor da Taxa de Ocupação,, bem como a caução

correspondente, serão reajustáveis, tomando-se por base o dispos_

to na Lei n9 6.205, de 29 de abril de 1975 e legislações poste_

riores. CLAUSULA SÉTIMA - A (O) PERMISSIOMÁRIP^O) será responsa

vel por quaisquer danos ou riscos que porventtura venham a ocor_

rer nas instalações e dependências do imóvel.. CLÁUSULA OITAVA -

A(0) PERMISSIONÁRIA(O) declara haver recebida o imóvel em perfei_

to estado de conservaçãoj se compromete a assim mante-lo e de

volve-lo na ocorrência das seguintes hipótests: a) rescisão; b)

término; c) cassação da permissão. CLÁUSULA :K)NA - O imóvel men

cionado na Cláusula Primeira não poderá ser sedido, salvo se hou

ver prévia e expressa anuência do DISTRITO F1DERAL. CLÁUSULA DÉ-

CIMA - O presente instrumento poderá ser resrindido a qualquer

tempo, por mútuo acordo de vontades. CLÁUSULT. DECIMA PRIMEIRA

O prazo de duração do presente instrumento é dfi 24 (VINTE E QUA-

TRO) meses, contados a partir da data de sua publicação, devendo'

o podido de prorrogação ser formulado cora antecedência de 90 (NO

VENTA) dias de se.u termino. CLÁUSULA DECIMA IEGUNDA - O presente
termo entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Ofi-

cial do Distrito Federal, as expensas da(o) PIRMISSIONÁRIA(O) .

CLÁUSULA DÍ:CTMA TERCEIRA - Fica eleito o Foro de Brasília - Dis_

trito Federal -, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao

cumprimento do presente ajuste. E, estando assim justos e de

acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em to

das as suas cláusulas, lavrou-se o presente eu folhas avulsas

que integrarão o Livro de Registro de Contratas e Convénios da

Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal» do qual foram

extraídas 7(sete) vias datilografadas de igual teor e forma, pa_

rã um único efeito legal, que lido e achado csnforme, é assina-

do pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as.)

JOSÉ GERALDO MACIEL

PELA(O) PERMISSIONÁRIA(O) (as.)
MARTA DE LOURDES SOUZA

(as.)

TESTEMUNHAS:

v i s T e

(as.

Nancv Carvalho Lima

Dominies' 'Azevedo do's Santos

jfRllO CÉSAR SANTOS
,<^Z™^ G-.. do D*».- *•**

(DAR, de 12.04.78 - Q 1.190,00)

TERMO DE PERMISSÃO DE UTILIZAÇÃO,

A TÍTULO PRECÁRIO, DE IMÓVEL SI-

TUADO NA SQS 103

DESTINADO À INSTALAÇÃO DE BANCA

DE^JORNAIS E REVISTAS, NA FORMA

ABAIXO.

Aos 31 dias do mês de março.

do ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete1

da Secretaria de Serviços Públicos, presentes, de um lace'-; o

DISTRITO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ GERALDO-

MACIEL, brasileiro, casado, engenheiro, residente e àoniciliado

nesta Capital, na qualidade de Secretário de Serviços Públicos,

conforme delegação de competência exarada pelo Governador no

Processo n9 026.765/73, e, do outro a Senhora MARIA MADALENA '

BARBOSA, brasileira, casada, jornaleira, portadora do CIC. n9

120992951-15, residente e domiciliada nesta Capital, doravante '

denominada simplemente PERMISSIONÁRIA,

resolvem firmar o presente instrumento com fulcro no artigo 2-1,

da Lei n9 4545, de 10 de dezembro de 1964, de acordo com as

seguintes cláusulas: CLÁUSULA PRIMEIRA - Pelo presente instru-1

mento, o DISTRITO FEDERAL permite a utilização do próprio deno-

minado BANCA DE JORNAIS E teVISTAS, situado na SQS 103,

destinado a venda de jornais/re

vistas e similares. PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quaisquer benfeitorias

úteis ou necessárias, aderem de imediato ao imóvel, não assis-1

tindo ã (ao) PERMISSIONÁRIA(O) quaisquer direitos, quer de re_

tenção, quer de indenizaçao, seja a que título for. PARÁGRAFO '

SEGUNDO - Correrão por conta da(o) PERMIDSIONÁRIA(O) os reparos

de danos ou estragos que venham a ocorrer nas instalações ou.

dependências do imóvel. PARÁGRAFO TERCEIRO - A(O) PERMISSIONS

RIA(O) submeterá ao DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de

Serviços Públicos, para sua aprovação, os consertos a serein efe^

tuados, devendo sempre, neles ser empregado material idêntico ,

ou na sua falta comprovada, similar de boa qualidade até então

existente no objeto consertado ou substituido. 'CLÁUSULA SEGUNDA

Obriga-se a(o) PERMISSIONÃRIA(O). a respeitar e a fazer «re.cpei

tar, pelos céus propostos e empregados, as instruções que lhes

forem aplicáveis, baixadas pelo DISTRITO FF.DERAL, através da Se

cretaria de Serviços públicos, as quais passarão a integrar es_
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te ajuste, independentemente de transcrição. PARÁGRAFO C'MICO- As

infrações nos preceitos do Regulamento para Ocupação e Explora-1

,ção de Banca de Jornais e Revistas e fireas Cobertas Anexas, se

rao punidas nos termos da regulamentação vigente, a qual passa a

integrar este instrumento, independentemente de transcrição. CLJÚJ

'SULA TERCEIRA - São de inteira responsabilidade da(o) PERMISSIO-

NARJA(O) as despesas com energia elétrica, água, telefone e de^

mais taxas que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel, bem

como, ficarp.o a seu cargo o asseio e a conservação ao próprio '

descrito na cláusula primeira deste instrumento. CL/ÍUSULA p [l ART A

A(0) PERMISSIONÁRIA(O) pagará ao DISTRITO FEDERAI, a partir da

.data da publicação do presente instrumento. Taxa de Ocupação men

sal no valor de CR$ 746,00 (setecentos e quarenta e seis cruzei-

ros) .

até o 109 (décimo) dia do mês subsequente ao vencido, no órgão '

próprio do DISTRITO FEDERAL ou no estabelecimento bancário por

ele designado. CLAUSULA QUINTA - A(0) PEPJÍISSIONÃRIA (O) recolhe-

rá a título de caução a importância de CR? 746,00 (setecentos e

quarenta e seis cruzeiros).

CLAUSULA SEXTA - O valor da Taxa de Ocupação, bem como a caução

correspondente, serão reajustáveis, tornando-se por base o dispõe

to na Lei n9 6.205, de 29 de abril de 1975 e legislações poste

riores. CLÁUSULA SÉTIMA - A(0) PERKIGSIONÁRIA(O) será responsa

vel por quaisquer danos ou riscos quo porventura venham a ocor

rer nas instalações e dependências do imóvel. CLAUSULA OITAVA

A(0) PERMISSIONÁRIA(O) declara haver recebido o imóvel em parfei

to estado de conservação} se compromete a assim mante-lo e de

volvê-lo na ocorrência das seguintes hipóteses: a) rescisão; b)

término; c) cassação da permissão. CLfiUSUI.A MONA - O imóvel men

cionado na Cláusula Primeira não poderá ser cedido, salvo se hou

ver prévia e expressa anuência do DISTRITO FEDERAL. CLÁUSULA D_fi-

CIMA - O presente instrumento poderá ser rescindido a qualquer

tempo, por mútuo acordo de vontades. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

O prazo de duração do presente instrumento é de 24 (VINTE E QUA-

TRO) meccs, contados a partir da data do sua publicação, devendo

o podido de prorrogação ser formulado com antecedência de 90 (NO

TONTA) dias de seu término. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente
~~J """ ™~~ ' •• " ' / ,

termo entrara em vigor na data de aua publicação no Diário Ofi-

cial do Distrito Federal, às cxpennar, (ki(o) PEHM.lSniONÃRTA(OJ .

CLÁUSULA nficrriA 'I.'ERCI-:IRA - Fica eleito o Foro do Drasilin - Dis^

tri-to Federal -, para dirimir quaisquer duvidar, relativa;; ao

cumprimento do presente ajuste. E, estancio assim justos e de

acordo, para firmeza c validade do que ficou estipulado um to

das os suas cláusulas, lavrou-se o presente era folhas avulsas

que integrarão o Livro de Registro de Contratos c Convénios da

Ia. Subprocuradoria Gcirul do Distrito Federal, do qual foram

extraídas 7 (sete) vicis datilografadas de igual teor e fori.ia, pa_

rã um único efeito legal, que lido e achado conformo, é assina-

do pelas-partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as.)

PELA(O) PERMISSIONÂRIA(O)(as.)

JOSÉ GpnALDO MACIEL

MARIA MADALENA BARBOSA

(as.)

TESTEMUNHAS: WlLLIAN ALVES BATISTA

( a s . ) y
ELISEU FERREIRA DA COSTA

(DAR-12.04.78-Cr$ l .190,00)

GDF - SEG
COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL

CODEPLAN

EXTRATO DO TERMO DE CONVÉNIO FIRMADO ENTRE O DEPARTAMENTO DE

TRANSITO DO DISTRITO FEDERAL E A COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DD

PLANALTO CENTRAL, OBJETIVANDO A CONTINUAÇÃO DA PREPARAÇÃO E TRANS_

CRIÇAO DE DADOS PARA PROCESSAMENTO ELETRONICO, EM CONTINUIDADE AD

CONVÉNIO ESTABELECIDO EM 31/12/76, ENTRE A CODEPLAN E O DISTRITO

FEDERAL.

PROCESSO N» 740.447/78 - CODEPLAN

OBJETO : O DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO DISTRITO FEDERAL incumbe

a CODEPLAN da continuação da Preparação e Transcrição de

Informações dos Cadastros de Veículos e Multas do DETRAN

-DF para processamento eletronlco de dados.

VALOR DO AJUSTE : Cr$ . 325 . 000 , 00 (trezentos e vinte e cinco mil

cruze i ros ) .

PRAZO : 06 (seis) meses, vigindo plenamente a partir de sua publi_

cação no "DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO FEDERAL".

DATA DE ASSINATURA : 20 de março de 197B.

DESPESA COM PUBLICAÇÃO : AS EXPENSAS DA CODEPLAN.

PARTES CONTRATANTES : - P/ DETRAN-DF: JOSEVAL BRITO CARNEIRO , Be 1.-

Diretor Geral do DETRAN-DF

- P/ CODEPLAN :-LAURINDO ALBERTO DE OLIVER

RA COUTO - Superintendente

-GILBERTO SOBRAL - Díretor

de Planejamento

- TESTEMUNHAS : la: ORESTES KUNZE BASTOS

2a: CARLOS CEZAR DE SOUZA NE..

T0 .
 <:-

FEÍNANDO ibse LUÍ'BÍA'£r
Ch.!. do G.j|n«.

TERMO DE OCUPAÇÃO DO GINÁSIO DE BRAST-

LIA DO CENTRO DESPORTI VO"PRESIDENTE ME

DICI", CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FED£

RAL E O CENTRO DE ENSINO UNIFICADO DE

BRASTLIA-CEUB.OliJETIVANDO A UTILIZAÇÃO

PARA REALIZAR AS SOLENIDADES DE COLA-

ÇÃO DE GRAU DOS FORMANDOS DO SEGUNDO

SEMESTRE DE 1977, DIA 17 DE MARÇO DE

1978.

Aos i] dias do mês de abril do ano
de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete da Supe_
rintendencia da Administração das Unidades Desporti vás (AUD) ,pre_
sentes, de um lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato representado pe_
Io Senhor TAQUEGI KORESSAWA, brasileiro, casado, professor, re_
sidente e domiciliado nesta capital, na q u a l i d a d e de Superintejr_
dente da (AUD), autorizado pelo art.39 inciso I, do Decreto n9
2.070, de 09 de outubro de 1972, e do outro, o CENTRO DE ENSINO
UNIFICADO DE BRASlLIA-CEUB, doravante denominado simplesmente
OCUPANTE, neste ato representado pelo Senhor RANDOLFO HENRIQUE
DE SOUSA NETO, brasileiro, casado, residente e domiciliado nes_
ta capital, portador da Carteira de Identidade n9 171.439-SSP /
DF, CIC n9 003283401, na qualidade de Presidente da Comissão de
Formandos, do Centro de Ensino Unificado de Brasil i a-CEUB,resol_
vem firmar o presente Termo de Ocupação, com fulcro n.o art. 24
da Lei n9 4.545, de 10 de dezembro de 1964, mediante as seguin-
tes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - O presente instrumento tem
por objeto a ocupação do Ginásio de Brasília do Centro Desporti_
vo "Presidente Mediei", pela OCUPANTE, para realizar as soleni-
dades de Colação de Grau dos Formandos do Segundo Semestre de
1977, da Faculdade de Ciências Económicas, Contãbeis, Adminis_
trativas e der Comunicação Social, no dia 17 de março de 1978
PARÁGRAFO QUICO - Ficam excluTdos da utilização a que se refere
es ta clãusula, os bares e a£ Tribunas de Honra e Especial. ClAU
SULA SEGUNDA - A OCUPANTE pagará ao Distrito Federal a título '
de taxa de Ocupação a quantia de Cr$ 4.388,50 (quatro mil tre -
zentos e oitenta e oito cruzeiros e cinquenta centavos).corres-
pondentes a 05 (cinco) salários de referência em vlgêptia no '
Distrito Federal.PARÁGRAFO P R I M E I R O - O recolhimento da Taxa

'de Ocupação a que se refere esta cláusula deverá ser efetuado ,
pela OCUPANTE, na Seção de Arrecadaçã.o I da Secretaria de Finan
ças do Distrito Federal, quando da assinatura do presente Termo.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A OCUPANTE será responsável, ainda, pelas '
despesas operacionais quç compreendem: porteiros, bilheteiros ,
serventes, técnicos de som e i l u m i n a ç ã o , que deverão ser pagos ,
diretamcnte ao Serviço Financeiro da AUD, no dia do evento. CLAU
SULA TERCEIRA - Serão de inteira responsabilidade da OCUPANTE '
os danos materiais que por acaso ocorram durante a ocupação nos
equipamentos de i Uj&iaacjio , som e mobi 1 i ãri o . CLAUSULA QUARTA - O
DISTRITO FEDERAL não se responsabilizará por quai-squer acidentes
caso ocorram com os participantes da solenidade.CLAUSULA QUINTA-
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O não cumprimento, pela OCUPANTE das cláusulas deste termo , a
obrigará ao pagamento de 10 (dez) vezes o valor de referencia.no
Distrito Federal, instituídos pela Lei n<? 6.205, de 29 de abril
de 1975, regulamentado em legislação posterior e vigentes ã épo
ca da cobrança. CLAUSULA SEXTA - Os débitos para com o Distrito
Federal, decorrentes do presente instrumento, serão inscritos na
Dívida Ativa e cobrados mediante execução, nos termos do Código
de Processo C i v i l . CLAUSULA SÉTIMA - O DISTRITO FEDERAL, através
da Administração das Unidades Despo.rti vás (AUD), designará um exe
cutor para o presente ajuste, ao qual incumbirá as atribuições '
contidas nas Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vigen-
tes.CLAUSULA OITAVA - O presente instrumento entrará .em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, às
expensas da OCUPANTE, expirando-se apôs o integral cumprimento '
das obrigações ora contraídas. CLAUSULA NONA - Fica eleito o Fo
ro de Brasília, Distrito Federal, para d i r i m i r quaisquer dúvidas
relativas ao cumprimento do presente instrumento.E, estando as-
sim justos e de acordo, par,a firmeza e validade do que ficou es^
tipulado em todas as suas clausulas, lavrou-se o presente em fo
lhas que integrarão Livro próprio da Ia.Subprpcuradoria-Geral do
Distrito Federal, do qual foram extraídas 07 (sete) via-s datilo-
grafadas de igual teor e forma, para um único efeito legal,que.lidc
e achado conforme, é assinado pelas partes já mencionadas, e tes-
temunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL :(as.

PELA O C U P A N T E

TESTEMUNHAS

TAQUFG! KOCISSAKA

RANDÒ\FO HENRIQUE DE SOUSA NETO

Nancy Cai=vnlho jLirr.a

Francisco Ramos C anseio

V I S T ©

JÚLIO CÉSAR SANTOS
1.' Sobprocundor G"«l *> Dlttrito f<

(DAH, de 31.03.78 - 13,770,00)

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O U1STRITO f£

DERAL, ATRAVÉS DA POLICIA MILITAR E A^

FIRMA ELEVADORES SUR S/A.OBJETIVANDO A'

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE

12(DOZE) ELEVADORES, MARCA SUR, INSTA-

LADOS EM PRÓPRIOS RESIDENCIAIS DAQUELA

CORPORAÇAO,f NA FORMA ABAIXO.

Aos 10 dias do mês de abril do ano de
mil novecentos e setenta e oito(1978),no Gabinete do Comando Ge_
ral da Polícia Militar .presentes de um lado,o DISTRITO FEDERAL.no
ato representado pelo Coronel ATAHUALPA DE ALBUQUERQUE,brasilei-
ro,casado,residente e domiciliado nesta capital,na qualidade de
Comandante-Geral daquela Corporação.conforme delegação de compe-
tência expressamente exarada pelo Governador.no Processo n9
373.001/78,e do outro,a firma ELEVADORES SUR S/A-INDOSTRIA í C£
MERCIO,sediada no CLS 207 BI."B",Lojas 16/17,nesta capital, dora_
vante denominada simplesmente CONTRATADA,neste ato representada
pelo Senhor DOMINGOS LOURENÇO VALE ,brasileiro .casado,residente e
d o m i c i l i a d o nesta capital,portador da Carteira de Identidade n9
127.223/SEP/DF,na qualidade de Gerente da CONTRATADA,resol vem fir
mar o presente contrato.mediante as seguintes clausulas :CLAUSULA
PRIMEIRA-Por este instrumento,obriga-se a CONTRATADA a prestar '
os serviços de manutenção preventiva e conservação de 12(doze) £
levadores marca"SÚR"tipo social.com capacidade para 06(seis) pes_
soas.instalados nos Blocos"C e D" da Superqúadra Sul 315 nesta '
capital.CLAUSULA SEGUMDA-Este contrato será custeado £om os ré -
cursos distribuídos pela Lei nÇ 5.619,de 03 de novembro de 1970,
conforme Nota de Empenho nÇ 007/78-PHDF,no valor irreajustável '

de Cr$ 184.800,00(cento e oitenta e quatro mil e oitocentos cru-
zeiros) a ser pago em ll(onze) parcelas mensais de Cr$ 16.800,00
(dezesseis mil e oitocentos cruzeirosj.contra a apresentação de
fatura devidamente atesta pelo executor deste contrato. CLÁUSULA
TERCEIRA - A CONTRATADA,para execução aos serviços objeto deste
contrato obriga-se: a) executar mensalmente uma vistoria nos ele
vàdores, regulando,a justando e lubrificando todo equipamento me-
cânico, verificando e testando todo instrumental elétrico e man-
tendo em condições de uso normal as peças vi tais ;b)executar men-
sal mente , l iinpeza dos equipamentos dos poços,ou.de acordo com a
intensidade do tráfego, quando lhes for solicitados;c)substituir
quando necessário, sem ónus para o Distrito Federal, cabos, de
tração, cabos de manobras, cabos do regulador de velocidade,enrt
lamento de motores elétricos, carcaças e tampas de motores eli-
tricos, carcaças e tampas de motores, carvões e faca de força ,
dobradiças e bombas de pressão, reguladores, sapatas e guias ,

instalações de comando de cabine e de poço, roletas corrediças,
contatos, correias, fusíveis, válvulas, interruptores, lâmpadas
de cabine, lâmpadas de painel de cabine dos hall s.cigarras,eixo
sem fim e coroa de bronze, portas de cabine e de pavimentos e,
todas as demais peças indispensáveis ao uso normal dos elevado-
res;d) atender prontamente aos chamados do Distrito Federal, pa^
rã o restabelecimento normal dos elevadores, em qualquer hor£
rio.PARÁGRAFO PRIMEIRO-As despesas decorrentes da manutenção '
previstas neste instrumento, correrão por conta da CONTRATADA.
PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de recusa ou demora no atendimento
de qualquer reclamação do DISTRITO FEDERAL, poderá este confiar
a outrem a execução dos serviços reclamados e não executados ,
descontando seu custo , de uma só vez.dos pagamentos a serem
feitos ã CONTRATADA, sem que lhe assista direito a qual
quer reclamação. CLAUSULA QUARTA - O DISTRITO FEDERAL, obriga-
se :a) permitir as medidas necessárias ao desenvolvimento dos
serviços detalhados neste contrato;b) não permitir o acesso
de terceiros ã casa das máquinas e demais instalações dos eleva^
dores ;c) não permitir o deposito na casa das máquinas e p o -
ços, de materiais de qualquer espécie, devendo a escada ou via
de acesso permanecerem livres ;d) não trocar ou alterar fusí -
veis ,vãlvulas ou peças do equipamento sem autorização expressa
da CONTRATADA enquanto vigorar o presente contra to ,sal vo nos ca^
sós do Parágrafo Segundo da CVãusula Quinta. PARÁGRAFO ONICO -
Correrão por conta do DISTRITO FEDERAL a colocação de novos a_
cessõrios que sejam exigidos em decorrência da novas determina-
ções das autoridades competentes.CLAUSULA QUINTA-A CONTRATADA
não será responsável por perda ou dã-nos causados por greves, "
lock outs", convulsões sociais, explosões, falta de energia el£
trica, falta de transportes, roubos, incêndios , i nundações , guer-
ra, estragos propositais, desde que seja devidamente comprova -
dos,ou qualquer dano ou prejuízos resultantes de caso fortuito
e fora de seu controle razoável. CLAUSULA SEXTA- Pela inadim-
plência de qualquer das cláusulas deste contrato,sujeitar-se- ã

a CONTRATADA as sanções previstas no artigo 56 e seguintes do
Decreto nÇ 1.703, de 31 de maio de 1971, ratificado pelo Decre_
to n9 1.850, de 17 de tiovembro de 1971 .CLAUSULA SÉTIMA - Este
instrumento poderá ser rescindido de pleno direito, sem que as_
sista a CONTRATADA qualquer indenização caso venham os Blocos"C
e D", a serem administrados pela Sociedade de Habitações de l£
teresse Social-SHIS, em virtude de convénio firmado entre o DI^
TRITO FEDERAL e a referida serciedáde, publicado no "Diário Óf_i^
ciai do Distrito Federal" de 30 de agosto de 1972.CLAUSULA PITA
^V_A - Os empregados da CONTRATADA, embora sujeitos as Normas di^
ciplinares da Polícia Militar do Distrito Federal, não terão. '
vínculo empregatício com o DISTRITO FEDERAL.CLAUSULA NONA - O
DISTRITO FEDERAL,através da Polícia Mi l itar ,designarã um execu-
tor para o presente contrato,ao qual incumbirá as atribuições '
contidas nas .Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vige£
tes.CLAUSULA DECIMA -O presente contrato poderá ser renovado ou
prorrogado, por mútuo acordo de vontades, bastando para tanto ,
que o interessado se manifeste por escrito, com antecedência de
60 (sessenta) dias de seu término. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - O
presente contrato entrará em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial do Distrito Federal, as expensas da CONTRATADA ,
expirando-se em 31 de dezembro de 1978.CLAUSULA DECIMA SEGUNDA-
Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir'
quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente instrumen
to.E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e validade
do que ficou estipulado em todas as suas clausulas, lavrou-se o
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presente em folhas que integrarão Livro próprio da la.Subprocu-
radoria-Geral do Distrito Federal, do qual foram extraTdas 07
(sete) vias datilografadas de igual teor e forma, para um único
efeito legal, que, lido e achado conforme, ê assinado pela par_
tes já menciondas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO F-EDERAL :(as..
«TAHUALP'A

PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

V I S T ©

DOMINGÍS LOURENÇO VALE .

Nancy Carvalho Lima

Domingos'Azevedo dós /Santos

JUÚO CÉSAR SANTOS
1.* SuTprocmOor Qtral do Dutpito FMml

(DAR, de 11.04.78 - ti 1.394,00)

CONTRATO CELEBRADO ENTPE O DISTRITO Fl£

DEPAL'E A FIP.MA ^PERRY RATIO no BRASIL
S/A, OBJETIVANDO A MANUTENÇÃO, CONS K R

VACÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E SUTtSTITUI_

çKo nr:' r" E CÃS DAS MAQUINAS REIMNGTON ,
INSTALADAS MO INSTITUTO DE IDENTIFICA-

ÇÃO DA SECRETOR!! DE SEGURANÇA PÚBLICA,

NA FORJ'A ATÍAIXO.

Aos 12 dias do rês do abril do ano

de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete da Secre

taria de Segurança Pública, presentes, de um lado, o DISTRITO

FEDERAL, no ato representado pelo Coronel AIIlE ALCIBÍADES SIL

VEIRA LAMAISON, brasileiro, casado, residente e domiciliado nes_

ta Capital, na dualidade de Secretário de Securanç- Publica,con

forme delegação de corpetência do Governador expressamente ex£

rada no Processo n9 120181/78, e do outro, a firme SPEP.RY RAUD

DO BRASIL S/A, con sede nn Av. W/3-Suí, Qradra 507, Bloco "E" ,

Loja 02, Brasília, Distrito Federal, dora-tentc denominada sim

plesmcr.te CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor ANTO

NIO JOSÉ MACEDO, brasileiro, casado, comerciante, residente e

domiciliado nesta Capital, resolvei" firmar o presente contrato,

mediante as seguintes cláusulas: CLAUSULA Pgl'TIRA - O presente

instruirento objetiva a prestação pela CONTRATADA de serviços de

assistência técnica e manutenção preventiva, adequada e indis_

pensável ao perfeito funcionamento das náauinas Reirington,cujos

números são os constantes da relação de f te-. 02, do Processo

mencionado no preâmbulo, nue passa a inteoirar este ajuste, coiro

se nele transcrito fosse, de sua fabricação e de propriedade do

DISTRITO FEDERAL, instaladas no Instituto de Identificação da

Secretaria de Segurança Pública. •' CLAUSULA SE G UM DA-O valor esti

mativo do presente contrato é de CE?.; 38;7?9,50 (trinta e oito

mil, setecentos e sessenta e nove cruzeiros e cinquenta centa

vos) , recursos estes procedentes do Orçaireato do Distrito Fede

ral, para o corrente exercício Lei n9 6.428, cie 06 ,de dezembro'

de 1977, correndo a Despesa ã conta do ELEMENTO: 3.1.3.0 -SEFVI

COS DE TERCEIROS, conforme Mota de Empenho n9 200/78-SEP, emi-

tida por estimativa, pela Secretaria de Segurança Pública. CLÃ U

SUL A TERCEIRA - O DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de Se .

gurança Pública, pagará ã COMTPATADA a ir^ortancia mcnciona-

na Cláusula anterior, em 04 (ouatro) pnrcclan trirestrais, sen

do as 03 (três) primeiras Ce Cr". 9.700,00 (nove mil e setocon

tos cruzeiros) cada, e a última de Cr$. 9.669,50 (nove rilseis^

centos e sessenta c nove cruzeiros e cinruenta centcxvor,) , von

cíveis nos dias 30 (trinta) do últino rês do trimestre, após -

as visitas de manutenção e controle, rediante a apresentação '

de faturas, devidamente atestaria pelo executor reste ajuste, -

conforme determinar as Normas de Execução Orçamentaria e Finan

ceira vigentes. Cl/US TLA QUARTA - A CONTRATADA providenciará a

limpeza e lubrificação das mãouinas mencionadas na Cláusula -

Primeira, empregando para tal fim, pessoal especializado, fer-

ramentas especialmente projetadas e lubrificantes apropriados.

CLAUSULA QUII1TA - A CONTRATADA substituirá gratuitamente as pé

ças cuja substituição se façam necessárias durante as inspecõas

de manutenção ou atendimento mecânico. CLAUSULA SEXT^ -Excluer-

se da responsabilidade da CONTRATADA, a eliminação de defeitos

ou troca de peças por rotivo de: I) nuedas, incêndios, danos '

provocados por água, imperícia do operador ou como consequência

de intervenções no equiparento por elementos não autorizados -

pela mesma. Neste caso a execução do serviço será efetuado me

diante aprovação pelo DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria1

de Segurança Pública, de orçamento ã parte, no qual será conce_

dido um desconto, de 10% (dez por cento) sobre o valor da r>ão-

de-obra e das peças aplicadas; II) eliminação de defeitos por

condições anormais de alimentação com energia elétrica de carac

terísticas diferentes da especificada, voltagem e ciclagem d.i

ferentes, quedas ou aumentos de voltagem; III) ficam excluídos

os consertos de maior importância, que exijam a retirada do -

equipamento para a- oficina da COKTRATADA. Estes serviços extra

ordinários serão executados após aprovação de orçamento, conce

dendo a COMTPATADA descontes especiais de 20% (vinte por cen-

to) sobre o valor do orçamento; IV) são consideradas como paj;

tes de desgastes normais e portanto, sem. substituições gratui-

ta, as peças de borracha, plástico, vidro, lâmpadas, relês, dio

dos, telas correias de aço, bobinas de papel, fitas, rolos e

feltros; V) excluem-se também, o serviço gratuito de cromaçem,

niquelagem e pintura. PARArP.AFO OMICO - As peças cujo valor to

tal aplicado seja inferior a Cr$. 25,00 (vinte e cinco cruzei-

ros) , não serão cobradas, quando for necessária a alibstituicãq.
'•_ - -

durante as inspeçoes de manutenção e atendimento mecânico. CLAU

SULA SflTIMA - Os chamados para reparos serão atendido.-; pela -

CONTRATADA, no horário normal de expediente sem cobrança adi-1

cional. CLAUSULA OITAVA - As inspeçoes de manutenção serão exe

cutadas para: limpar, lubrificar e ajusta; o equipamento. CL^U

SULA NOMA - Pelo descumprimentft de qualqmr das cláusulas des_

te instrumento, sujei tar-se-ã a CONTRATADE às penalidades pré

vistas nos artigos 56 e seguintes do Decnto n? 1.703, de 31

de maio de 1971, ratificado pelo Decreto nP 1.850, de 17 de no

vembro de 19.71. CLAUSULA DfiCI!"lA - O DISTHTPO FEDERAL, através '

da Secretaria de Segurança Pública, desigrarã um executor para

o presente ajuste, ao qual incumbirá as sdribuições contidas -

nas Normas de Execução Orçamentaria e Fiamceira vigentes.CLfiU

SULA DfiCIMA PF.IfElRA - O presente contrata» entrará em vigor na

data de sua publicação no DIÁRIO OFICIAL cto Distrito Federal ,

às expensas' da CONTRATADA, expirando-se ev, 31 de dezembro de

1978. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - Fica eleitlo o Foro de Brasília,

Distrito Federal, paira dirimir quaisquer advidas relativas ao

cumprimento do presente instrumento. E, estando assim justos e

de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em.

todas asvsuas cláusulas, lavrou-se o ipresmite em folhas que iri

tegrarão Livro próprio da Ia. Subprocuradsria Geral do DistrjL

to Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) vias datilografa-

das de igual teor e forma, para um único (efeito legal, que, li_

do e achado conforme, é assinado pelas partes já mencionadas e

testemunhas asaxxo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as.) _

PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

: (as.,)_

: (as .S

(as.)

AI MG ALCIBÍÁIÍÍS SILVEIRA LIAISON

ANTONIQ^JOSÍ. MACEDO

tôEi/EDQ DOS SA'«ÍOS IT

"FRANCISCO RAJOS CAMELO

V I S T O

CÉSAR SANTOS
°-' »0 Di.,rito

(DAR, de 11.04.78 - ti 1.145,00)

CONTRATO CELEBRADO KMTRE O DISTRI-

TO FEDERAL E 7* FIRMA S PERKY RAND '

DO URAS IL S/A, OBJETIVANDO A f 'AtJU

TENÇÃO, CONSERVAÇÃO, ASSISTÊNCIA '

TÉC1ÍICA E SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS DE

02 (DOIS) DUPLICADORES, f-'ARCA PE

MINGTON, MODELOS 21.E E RR.M/4,INS
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TALADOS N?. DIVISÃO DE MATERIAL DA

EECPETAPIA PE SEruRAHCA PtBLICA,KA

FOP.P'A

"Aos 12 dias do rês da abril co

ano de mil novecentos e setenta e oito (1978) , no Cabinete da

Secretaria de Segurança Pública, presentes, <5e um lado, o DI£

TRITO FEDERAL, no ato representado pelo Coronel M f tf ALCIUlADES

SILVEIRA LAi'AISOM, brasileiro, casario, residente e clorici lindo'

nesta Capital,na dualidade de Secretário de Seauranoa Pública ,

conforre delegação de competência do rovernníor expressamente -

exarada no Processo n9 120180/7D, e do outro, a firire SPSTRY '

RAND DO BRASIL S/A, con sede na Av. Tr/3-Sul, Quadra 507, Bloco-

"B", Loja 02, Brasília, Distrito Federal, doravante denominada1

simplesmente COlíTRATADA, neste ato representada pelo Senhor /N

TONIO JOSÉ MACEDO, brasileiro, casado, comerciante, residente c

domiciliado nesta Canital, resolvem firmar o presente contrato,

mediante as seguintes cláusulas: CLÁUSULA PRIVE I PA - Por este -

instrumento obriga-se a CONTRATADA a prestar oara o DISTRITO FE

DERAL, através da Secretaria de Segurança Pública, os serviços1

de assistência técnica e manutenção preventiva, adeouada e in

dispensável ao perfeito funcionamento de 02 (dois) Duplicadores

marca Remington, cujos números são os contantes da relação c!e

f Is. 02, do Processo mencionado no preâmbulo, que nassa a inte

grar este ajuste, como se nele transcrito fosse, de sua fabri-

cação e de propriedade do DISTRITO FEDERAL, instalados na Divi

são de Material da Secretaria de Segurança Pública. ClJuSULA -

SECUNDA - Importa o presente contrato em Cr$. 2.912,00 (dois '

mil, novecentos e doze cruzeiros) , recursos estes procedentes -

do Orçamento do Distrito Federal, _para o corrente exercício Lei

n9 6.488, de 06 de dezembro de l 977, correndo a Despesa ã con

_ta do ELEMENTO: 3.1.3.0 - SEP.VIÇOS DE TERCEIROS, conforme Mota/,
de Empenho n<? /78-SEP, emitida pela Srcretarua de Segurança'

Pública. CLAUSULA TERCEIRA - O DISTRITO 2EDERAL, através ãa S£

cretaria de Segurança, pagará ã CONTRATATA a importância meneio

nada.-na Cláusula anterior, em 04 (quatro» parcelas trimestrais,

de Cr$. 728,00 ,setecentos e vinte e oiti cruzeiros) cada, ven

cendo todas no dia 30 (trinta) do último mês de cada trimestre,

mediante a apresentação de fatura, devidamente atestada pelo -

executor deste ajuste, conforme determinam as Normas de Execu-'

cão Orçamentaria e Financeira vigentes. HLACSULA _QUARTJ> - A COH

TRATADA providenciará a limpeza e lubrifticação dos Duplicadores

mencionados na Cláusula Primeira, empregmdo para tal fim, pes_

soai especializado,' ferramentas especialsente projetas e lubri'

flcantes apropriados. CLAUSULA QUINTA - T CONTRATADA substitu^'

rá gratuitamente as peças cuja substituirão se façam necessárias

durante as inspeções de manutenção ou atmdimento mecânico.CLAU

SULA SEXTA - Excluem-se da responsabilidade da CONTRATADA,a eli

mínação de defeitos ou troca de peças cor motivo de: I) incên-'

dios, quedas, danos provocados por água, imperícia do operador'

ou como consequência de intervenções no equipamento por elemen-

tos não autorizados pela mesma. Neste caro a execução do servi-

ço será efetuado mediante aprovação pelo DISTRITO FEDERAL, atra

vês da:Secretaria de Segurança Pública, fe orçamento ã parte,no

qual será concedido um desconto, de 10% (Iflez por cento) sobre o

valor da mão-de-obra e das peças aplicaâs; II), eliminação de

defeitos por condições anormais de alimettação com energia elé_

trica de características diferentes da especificada, voltagem e

ciclagem diferentes, quedas ou aumentos ife voltagem; -III) ficam

excluídos os consertos de maior importâmia, que exijam a reti-

rada do equipamento para a oficina da COWFATADA. Estes serviços

extraordinários serão executados após apoovacão de orçamento ,

concedendo a CONTRATADA descontos especiás de 20% (vinte por -

cento) sobre o valor do orçamento; IV) srô consideradas coir.o -

partes de desgastes normais e portanto, ffim substituição gratui_

ta, as peças de borracha, plástico, vidxr> lârpaclas, relês, dio

do, telas correias df> aço, bobinas de ps^Bl, fites, rolos e fel^

tros; V) excluem-se também, o serviço grrtuito de croiragsm, ni

quelaçrem e pintura. PAP.S.FTO.FC' &;ICO - Ar. ?eças cujo valor total

aplicado seja inferior a CrÇ. 25,00 (vinte e. cinco cruzeiros) ,

não serão cobradas, quando for necessária a substituição, duran

te as inspeções de manutenção e atendimerto mecânico. CL?.USt^il.
SfiTIMA - OP chamados para reparos serão s-tendidos pela CONTRATA

DA, no horário normal do expediente sen cobrança adicional.CLAu

-SULA OITAVA - As innpeçõcs de manutenção serão executada para

limpar, lubrificar e ajustar o equiparajnto. CLAusuiA MONA -Pelo

descumprir.iento de qualquer das cláusulas deste instrumento, su

jeitar-se-á a CONTRATADA às penalidades previstas nos artigos '

56 e seguintes do Decreto n<? 1.703, de 31 de maio de 1971, rati

ficado pelo Decreto n9 1.850, de 17 de novembro de 1971. CLÃU3IT

LA Dg Cl f A - O DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de Segu- '

rança Pública, designará um executor para o presente ajuste, ao

incumbirá as atribuições contidas no artigo 12 e seguintes do

Decreto n9 4.015, de 29 de dezembro de 1977. CLAUSULA DÉCIMA '

PRIMEIRA - O presente contrato entrará eir vigor na data de sua

publicação no DIÁRIO OFICIAL do Distrito Federal, às expensas '

da CONTRATADA, expirando-se em 31 de dezerbro de l 978.CLAUSULA

pfiClHA SEGUHDA - Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Fede_

ral, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do

presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo, para

firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as suas

cláusulas, lavrou-se o presente em folhas que integrarão Livro

próprio da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal, do

qual foram, extraídas 7 (sete) vias datiloçrrafadas de igual teor

e forma, para um único efeito legal, que, lido e achado confor-

me, é assinado pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixa

PELO DISTRITO FEDERAL : vas.)

AIMÊVALÇIBlADES SILVEIRA LAMAISON

PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

: vás.)

/ANTÓNIO /OSfi DE MACEDO

. (asJ

(as.)
Dominqos Santos/

Francisco Ramos Camelo

V I S T ©

JUUO CÉSAR SANTOS
1.\ Subprocurador G«r>l dó Distrito F«d«r«l

(DAE, de 11.04.78 - Q 1.145,00)

TERMO DE RENOVAÇAU UO CONVÉNIO CELE-
BRADO ÍM 28 DE JANEIRO DE 1977,ENTRE
O DISTRITO FEDERAL E A COMPANHIA UR
BANI7ADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL,
REGULANDO A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE
IMPLANTAÇÃO DE VIAS E OBRAS COMPLE-'
MENTARES" DE URBANIZAÇÃO EM BRASlLIA-
DISTRITO FEDERAL, NA FORMA ABAIXO.

Aos 10 dias do mês de abril do ano
de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete do Pal£
cio do Buriti, presentes, de um lado o DISTRITO FEDERAL, no ato
representado por seu Governador Engenheiro ELMO SEREJO FARIAS ,
brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 20, item XII, da
Lei n? 3.751, de 13 de abril de 1960, e pelo Engenheiro JOSÉ
REINALDO CARNEIRO TAVARES, brasileiro, casado, residente e domi_
ciliado nesta Capital, na qualidade de Secretário de Viação e
Obras, e, do outro, a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO
BRASIL, doravatite denominada simplesmente NOVACAP, no ato répre_
sentada pelo seu Diretor Superintendente Senhor MAURO DE ALENCAR
FECURY, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado
nesta Capital, na conformidade do disposto na Lei n9 5.861, de
12 de dezembro de 1972, e autorizações dadas pela Diretoria e
Conselho .de Administração da Empresa, em sua 1.33Qa e 1.204a. -
Sessões, realizadas em 15 de março de 1978, resolvem 'firmar o
presente Termo de Renovação, mediants as seguintes cláusulas :
CLAUSULA PRIMEIRA - Por este instrumento fica renovado o Conv£
nio celebrado entre o DISTRITO FEDERAL e a NOVACAP, em 28 de ja_
neiro de 1977, lavrado as fls. 376/78, do Livro n? 26, de Regis_
tro de Contratos e Convénios da Ia. Subprocuradoria Geral do
Distrito Federal, objetivando regular a execução dos serviços -
de implantação de vias e obras complementares de urbanização em
Brasília - Distrito Federal. CLAUSULA SEGUNDA - O prazo estabe-
lecido na Cláusula Décima Quarta do Instrumento principal,f irma_
do em 23 de janeiro de 1977, entre o DISTRITO FEDERAL e a
NOVACAP, fica renovado até 31 de dezembro de l 978. CLAUSULA ',.
TERCEIRA - Ficam ratificadas e inalteradas, no que couber, as
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demais cláusulas do Cofivèni/ói p r i n c i p a l , mencionado na C l á u s u l a '
primeira. CLAUSULA QUARTA - O presente instrumento entrará cm
vigor em 19 (primeiro) de abril de 1978, sendo p u b l i c a d o no
DIÁRIO OFICIAL do Distrito Federal , "as expensas da MOVACAP.
CLRUSULA QUINTA - Fica eleito o Fort) de B r a s í l i a , Distrito fe_
deral , para dirimir quaisquer. dúvidas relativas ao cumprimento
do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo ,
para firmeza e v a l i d a d e do que ficou estipulado em todas as
suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas que integrarão'
livro próprio da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal
do qual foram xtra'das 7 (sete) vias datilografadas de igual
teor e forma, para um único efeito legal, que, lido e achado '
conforme, ê a;sinado pelas partes j-ík mencionadas e testemunhas
abaixo.

PELO DISTRITf FEDERAL \ (a,s - V_

(ás.).

i SEREJO /-ÁRIAS».

.lOSE REPALDO CARNEIRO TAVARES

PELA NOVACAP

TESTEMUNHAS

: (as.).

( a s . )

.MAURO DE A L E N C A R F E C U R Y

DOKllNGOé AZEVEDO DOS ' SANTOS

ALVES BATISTA

V I S T O

JÚdlO CÉSAR SANTOS
l flo Distrito P«d«r»l

FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL

EXTRATO DO CONTRATO» DE LOCAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS

QUE ENTRE SI FAZEM A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FEDE

RAL CONVÉNIO MTb - SENAR E O SENHOR SEBASTIÃO VILMAR JOSÉ PEIXOTO

PROCESSO:

PRAZO:

VALOR

PUBLICAÇÃO:

DATA DA ASSINA

TURA:

PARTES:

605 342/78

240 (DUZENTOS E QUARENTA) HORAS.

CR$ Í0,00 (CINQUENTA CRUZEIROS) por ho

rã aula, no final de cada curso.

NO DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO FEDERAL'

A CONTA DA "FUNDAÇÃO".

31 DE MARÇO DE l 97̂).

NELJANÍP DA/lSILVÃ-GttlMARÃES

SEBASTIÃO VILMAR JOSÉ

P/"CONTRATADO"

TESTEMUNHAS:

1.

ANTONIAVALVES DOS REIS

2.

EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS

QUE ENTRE SI FAZEM A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FEDE

RAL CONVÉNIO MTb - SENAR E O SENHOR VATENÃBIO BRANDÃO SOUZA.

PROCESSO:

PRAZO:

VALOR:

PUBLICAÇÃO:

DATA DA ASSINA

TURA:

PARTES:

605 342/78

480 (QUATROCENTOS E OITENTA) HORAS.

CR$50,00 (CINQUENTA CRUZEIROS) POR HORA

AULA, NO FINAL DE CADA CURSO.

NO DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO FEDERAL A '

CONTA DA "FUNDAÇÃO".

31 DE MARÇO DE '.

NELJANJR DA ifelLVA ̂ GUIMARÃES

P/"F,UNá>ÍCÃO

VATENÃBIO BRANDÃO SOUZA

TESTEMUNHAS:

1.
ANTONIAVALVES DOS REIS

2.
EURICLEA SILVA GAMA

EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADO?

QUE ENTRE SI FAZEM A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FEDíK

RAL CONVÉNIO MTb - SENAR E O SENHOR EDSON CARDOSO BOAVENTURA.

PROCESSO:

PRAZO:

VALOR:

PUBLICAÇÃO:

DATA DA ASSINA

TURA:

PARTES:

605 342/78

240 (DUZENTOS E QUARENTA) HORAS.

CR$50,00. (CINQUENTA CRUZEIROS) POR HOR?

AULA, NO FINAL DE CADA CURSO.

NO DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO FEDERAL l

CONTA DA "FUNDAÇÃO" .

31 DE MARÇO DE l 9 TJÍ.

NELJANIlf DA/fSILVA'-GtnMARAES

EDSON CARDOSO BOAVENTURA

^/"CONTRATADO"

TESTEMUNHAS:

1.

ANTONIA ALVES DOS REIS

EURICLEA SILVA GAMA

EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS

QUE ENTRE SI FAZEM A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FEDE

RAL CONVÉNIO MTb - SENAR E O SENHOR ROBSON ELEUTÉRIO DA SILVA.

EURICLEA SILVA GAMA"

PROCESSO:

PRAZO:

605 342/78

240 (DUZENTOS E QUARENTA) HORAS.
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VALOR:

PUBLICAÇÃO:

DATA DA ASSINA

TURA:

PARTES:

TESTEMUNHAS:

CR$50,00 (CINQUENTA CRUZEIROS) POR HORA AU

LA, NO FINAL DE CADA CURSO.

NO DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO FEDERAL A CON

TA DA "FUNDAÇÃO".

31 DE MARÇO DE l 978.

NELJANIR flh. SILVA~telMARÃES

P/h-FUNDAÇÃO"

ROBSON ELEUTERIO DA SILVA

P/"CONTRATADO"

1.
ANDONIA ALVES DOS REIS

EURICLEA SILVA GAMA \J

EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZA

DOS QUE ENTRE SI FAZEM A FUNDAÇÃO DO SF/RVIÇO SOCIAL DO DISTRITO

FEDERAL CONVÉNIO MTb - SENAR E O SENHOR CASTÃO REIS MESQUITA.

PROCESSO:

PRAZO:

VALOR:

PUBLICAÇÃO:

DATA DA ASSINATURA:

PARTES:

605342/78

240 (DUZENTOS E QUARENTA) HORAS

CR$ 50,00 (CINQUENTA CRUZEIROS) POR HO

RA AULA, NO FINAL DE CADA CURSO.

NO DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO FEDERAL A

CONTA DA "FUNDAÇÃO"

10 DE ABRIL DE l 978.

NELJANIR DA SlLVA

P/"FUNt>RÇÃO

CASTÃO REIS MESQUITA

P/" CONTRATADO"

TESTEMUNHA?

1.

SOUSA DE MEDEIROS

n1 cori"fMjo CKLKBPADO ENTRE o
DISTRITO FríPKPAT, F 71 COMPANHIA UP.PANI

ZADOPA IV. NOVA CAPITAL DO nRA.HIL, PI-TU

LANDO A ApriNisTUArTío DA EXECUÇÃO DA.^
OBRAS DE ASFALTAraNTO E CONSERVAÇÃO -
DE ÁREAS URBANIZADAS MA REGIÃO ADÍ*I
NISTRATIVA - IV, 13RAZLANDIA, DISTRITC
FEDERAL, NA FORPA ABAIXO.

Aos 06 dias do rês de a b r i l do
ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Palácio do Bu

riti, presentes, de um lado, o DISTRITO FEDEPAL, no ato reprc

sentado por seu Governador, Engenheiro ELMO REP.EJO FARIAS,brasi^

leiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, no uso -

das atribuições que lhe confere o artigo 20, i ten XII, da Lei

n9 3.751, de 13 de abril de 1960, e pelo Senhor ANTÓNIO NETO DE

GODOI, brasileiro, casado, funcionário público, na qualidade de

Administrador Regional de Erazlândia, e, do outro, a COMPANHIA'

DRBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO PRASII., doravante denominada -•

simplesmente NOVACAP, no ato representada pelo seu Diretor Rune

rintendente Engenheiro MAURO DE ALENCAR FECURY, brasileiro, ca

sado, residente e domiciliado nesta Capital, na conformidade da

Lei n9 5.861, de 12 de dezerbro de 1972, atuais Estatutos da

NOVACAP, e autorizações dadas pela Diretoria e Conselho de Admi

nistração da Empresa em suas 1.322a. e 1.195a. Sessões, realiza

das, em 15 e 16 de fevereiro de 1978, respectivamente, resolvem

firmar o presente Convénio, radiante as seguintes cláusulas:

CLAviSULA PPIfEIPA - Ò DISTRITO FEDERAL, através da Administração

Regional de Brazlãndia, incumbe ã NOVACAP da administração da

execução de obras de as f altamente e conservação de áreas urbani^

zadas na Região Administrativa IV - Brazlãndia. CLABSTLA SEGUN-

DA - Todos os atos necessários ã execução dos serviços objeto '

deste Convénio, são outorgados pelo DISTRITO FEDERAL, através '

da Administração Regional de Brazlãndia, ã NOVACAP, a qual pode

rã para tanto, contratar com terceiros, por empreitada ou admi-

nistração, executar diretamente, se assim julgar conveniente ,

realizar e aprovar licitações, nos termos do Decre'to Lei n9 200,

de 25 de fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto n9 73.140

de 09 de novembro de 1973, Decreto n9 1.703, de 31 de maio de
1971, ratificado pelo Decreto n<? 1.850, de 17 de novembro de

1971, efetuar pagamentos, praticar todos os atos necessários ao

fiel cumprimento deste ajuste, obedecidas as normas em vigor na

NOVACAP. CIAUSULA TERCEIRA - O valor do presente Convénio .é de

Cr$. 2 .600 .000 ,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros), re_

cursos estes procedentes do Orçamento do Distrito Federal, para

o corrente exercício Lei n9 6.488, de 06 dezembro de l 9 77. P ARA

CRAFO QUICO - Os recursos mencionados nesta cláusula correm ã

conta das seguintes dotações orçamentaria: a) Cr$. 2.400.000,00

(dois milhões e quatrocentos mil cruzeiros), ELEMENTO: 4.1.1.0 '

OBRAS PUBLICAS, Projeto 1039 - Urbanização da Região Administra

tiva de Brazlãndia; b) Cr$. 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros),

ELEMENTO: 4.1.1.0 - OBRAS PUBLICAS - ATIVIDADE 2.075 - Conserva

cão de Áreas Urbanizadas de Brazlãndia, conforme Notas de Empe

nho n9s 018e 019/78, emitidas pela Administração Regional de

Brazlãndia, nos valores acima mencionados. CLAUSULA QUARTA - A

importância referida na cláusula anterior, será entregue pelo

DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de Finanças, à NOVACAP,

em. parcelas de conformidade com o Cfconograma Físico-Financeiro '

das obras, atestada cada etapa pelo executor deste Convénio, con

forme determinam as Normas de Execução Orçamentaria e Financei^

rã vigentes. CLAUSULA QUINTA - O DISTRITO FEDEPAL pagará ã

NOVACAP, pela administração dos serviços, objeto deste ajuste, a

Taxa de 3% (três por cento) , a título de administração, calcula

da sobre o custo real dos serviços eféti vãmente executados . CLAu

SULA SEXTA - A NOVACAP manterá o quantitativo recebido, em con

ta corrente a ser aberta no Banco Regional de Brasília S/A, vin

culada aos fins estipulados no presente Convénio. CLAUSULA SÉTI

MA - A NOVACAP fica dispensada do recolhimento de caução pela -

boa execução dos serviços, nos termos do artigo 135, do Decreto

Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967. CLAUSULA OITAVA - Após

a realização das licitações a NOVACAP encaminhará ao DISTRITO -

FEDERAL, a'traves da Administração Regional de Brazlãndia, o cro

nograna de desembolso global do Convénio. PAPAGRAFO pNICO - Em

nenhuma hipótese será aceito serviço que não esteja previsto no

cronógrama de desembolso mencionado nesta cláusula. CLAUSULA NO

NA - A NOVACAP prestará contas ao DISTRITO FEDERAL, através da

Administração Regional de Brazlãndia, mensalmente das importân-

cias que lhe íorem entregues. CLAUSULA EfelFA - A NOVACAP apre-

sentará ao DISTRITO FEDERAL, através da Administração Regional"
de Brazlãndia, relatório final detalhado, dos serviços

dos, acompanhado do respectivo balanço geral. CLAUSULA

PRIHEIPJV - Caso seja necessário, o remane jamento das redes púbH

cãs de luz> água, galerias pluviais e concreto, o custo desses1

serviços correra" ã conta dos recursos vinculados ao presente -

Convénio. CLAUSULA DfiCir'A SECUNDA - O DISTRITO FEDERAL, através

da Administração Regional de Brazlãndia, f orne cê r ã, previamente,

à NOVACAP, o Plano de Implantação de Obras e Serviços. CLAUS ULA

DfiCIMA TERCEIRA - O DISTRITO FEDERAL, através da Administração'

Regional de Brazlãndia, designará um executor para o presente -

Convénio, ao qual incumbirá as atribuições previstas nas Normas

de Execução Orçamentaria e -Financeiras vigentes. PARÁGRAFO ON'1-

CO - A Supervisão Técnica das obras, objeto deste ajuste, fica

a cargo da Divisão Regional de Licenciamento e Fiscalização de

obras da Administração Regional de Brazlãndia, conforme deterrd

nam as Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes. -

CLAUSULA DfiCirA QUARTA - O presente Convénio poderá ser renova-

executa
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do, prorrogado, aditado/ alterado ou rescindido por mútuo acor-

do dos convenentes/ bastando, para tanto, que o interessado se

manifeste por escrito, com antecedência de 90 (noventa) dias do

seu término. CLAUSULA DfíCIVA QUINTA- O presente Convénio entra-

rá em vigor wa data de sua publicação no DlAPIO OFICIAL do Dis

trito Federal, às expensas da NOVACAP, expirando-se em 31 de d£

zembro de 1978. CLAUSULA DfiCIMA SEXTA - Fica eleito o Forc de

Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela

tivas ao cumprimento do presente instrumento. E, estando assirr'

justos e de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipu

lado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas

que integrarão Livro próprio da Ia. Subprocuradoria Geral do -

Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) vias datilo-

grafadas de igual teor e forma, para um único efeito lega!A que

lido e achado conforire, é assinadb pelas partes já mencionadas'

e testemunhas abaixo.

rentos tencionados na Cláusula Primeira. CL«USULA'-j}UARTA - O pré
ssnte inst.ruii.cnto entrará em vigor em 19 (primeiro) de abril de
1978, sendo publicado no DIÍRIO OFICIAL do Distrito Federal, as
expensas da NOVACAP. OJUSULA QUINTA - Fica eleito otForo de Bra
sTlia, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dCvidas relativa:
ao cumprimento do presente instrumento. E, estando assim justos'
e de acordo, para firmeza e vali.dade do que ficou estipulado em
todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas que inte
grarão Livro próprio da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Fe
deral, do qual foram extraídas 7 (sete) vias datilografadas de
igual teor e forma, para um único efeito legal, que, l i d o e acha
do conforme, é assinado pelas partes já mencionadas e testemu-

nhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL : (as.)_
ELMO SEREJO/t /ARIAS

PELO DISTRITO FEDERAL,: (as.)_

SEREJO
JOSÉ RONALDO CARNEIRO/CAVARES

(as.)

PELA NOVACAP : (as.)_

TESTEMUNHAS : (as í}

(as.)

V I S T ©

ANTONIOl NE*0 DE GODOI

MAlJflO DE ALENCAR FECURY

DOMING0S A-2f V E D O nns SANTOS

F R A N C I S C O R A M O S CAMELO

JtlLiO CÉSAR SANTOS
1." Svbpiyeuridor G.r«l do Distrito

TERMO DE RENOVAÇÃO DO CONVÉNIO CELL
BRADO EM 28 DE JANEIRO DE 1977, ENTRE
O DISTRITO FEDERAL E A COMPANHIA URBA^
NIÊADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, RJ:
GUIANDO A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE
CONSE~RVAÇA"0 DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS DO
PODER PUBLICO EM BRASÍLIA _ DISTRITO
FEDERAL, MA FORMA ABAIXO.

Aos 10 dias,do mês de abril do ano '
de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete do Palã_

cio do Buriti, presentes, de um lado o DISTRITO FEDERAL.no ato
representado por seu Governador, Engenheiro ELMO SEREJO FARIAS,
brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 20, item XII, da
Lei nP 3.751, de 13 de abril de I960,, e pelo Senhor JOSC REJ_
NALDT CARNEIRO TAVARES, brasile.iro, casado, engenheiro, resi_
den'.e e domiciliado nesta Capital, na qualidade de Secretario1

de Viação e Obras, e do outro-', $ COMPANHIA URBANIZADORA DA
NOVA CAPITAL DO BRASIL, doravante denominada simplesmente
NOVACAP, no ato representada pelo seu Diretor Superintendente
Senhor MAURO DE ALENCAR FECURY, brasi-leiro, casado.engenheiro .,
residente e domiciliado nesta Capital, na conformidade do dis_
posto na Lei n9 5.861, de 12 de dezembro de 1972 e autorizações
dadas pela Diretoria e Conselho de Administração da Empresa, em
suas 1.330a. e 1.204a. Sessões, realizadas em 15 de março de
1978, resolvem firmar o presente Termo de renovação, median_
te as seguintes cláusulas: CLÁUSULA PRIMEIRA - Por este instru
mento fica renovado o Convénio firmado em 28 de janeiro de
1977, entre o DISTRITO FEDERAL e a NOVACAP, lavrado as fls.
370/72, do Livro nÇ 26, Re-ratifiçado em 10 de março àe 1977,
lavrado as fls. 427/28, do Livro n9 26,de Registro de Contratos
e Convénios da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal,
objetivando regular a execução dos serviços de conservação de
prédios e próprios do poder público em Brasília - Distrito Fe_
deral. CLAUSULA SEGUNDA - Ç prazo estabelecido na Cláusula Dé_

cima Quarta do Convénio p r i n c i p a l , firmado em 28 de janeiro
de 1977, entre o DISTRITO FEDERAL e a NOVACAP, fica renovado'

até 31 de dezembro de 1978,9 CLAUSULA TFRCFIRA - Ficam,, ratifica-
das e inalteradas, no que couber, as demais clausulas dos instru

PELA N O V A C A P

TESTEMUNHAS

(as.).

ias .

(as . )

ISAURO' DE ALENCAR FECURY

"DOMj/NfcjoS AZEVEDO"/D~ÓÍ SANTOS/

WftLlÀN~ALVÈS BATISTA

V I S T »

JÚLIO CÉSAR SANTOS
Diitrito F«(l«-«l

CONVÉNIO CELEBRADO ENTRE O DISTRJ

TO FEDERAL E O BANCO SUMITOMO BM

SILEIRO S/A, OBJETIVANDO A PRESTA

ÇSO, PELO SEGUNDO PARA O PRIMEI-

RO, DE SERVIÇOS DE ARRECADAÇÃO DE

RECEITAS, NA FORMA ABAIXO.

Aos 31 dias do mês de março do

ano de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete da Se-

cretaria de Finanças, presentes de um lado o DISTRITO FEDERAL, no

ato representado pelo Senhor FEHHANDO TOTINAMBÃ VALENTE, brasilei

ro, casado. Economista, residente e domiciliado .nesta Capital ,

com fundamento no art. 20 do Decreto n° 3372 de 24-08-76, e dó ou

tro O BANCO SUMITOMO BRASILETHQ S/A - AGÊNCIA BRASÍLIA, situado

no Setor Comercial Sol, Q. 86, BI. "A*, WQ 141, salas 201 e 202,

nesta Capital, aqui reparesenta<fc pelos Senhores TATURO NAKAMORA,

brasileiro, casado, bancário, TASCO ICHIKAWA, japonês, rasado,

bancário e SÉRGIO TERUCHI .TOQUE, brasileiro, solteiro, bancário,

residentes e domiciliados nesta Capital, portador do CGC/MF N<?

60.518.222/0001-22, doravante denominado simplesmente BANCO, re-

solvem firmar este ajuste, com fundamento no Decreto n? 3372 de

24-08-76, mediatite as seguintes cláusulas : CLAUSULA PRIMEIRA

Através do presente instrumento, obriga-se o BANCO a arrecadar ,

diretamente dos contribuintes, ás receitas de competência do DIS-

TRITO FEDERAL, através da Secretaria de Finanças, bem como a rece

ber documentos que representem, ou não, arrecadação efetiva de

receitas de interesse do DISTRITO FEDERAL, solicitados pela Secre

taria de Finanças, dentro dos prazos regulamentares. CLAUSULA SE-

CUNDA - A Sistemática a ser obedecida pelo BANCO, compreenderá :

I) autenticação mecânica em todas as vias dos documentos de arre-

cadação, que identifique o BANCO, a máquina utilizada, o numero

ia operação, a data e a quantia recebida; II) emissão, ao final

ie cada dia do Boletim Diário de Recolhimento (DDR), em 03 (três)

vias, do qual constarão as informações exigidas pelo Distrito Fe-

3eral, através da Secretaria de Finanças, independentemente de
ter havido recolhimento de receitas, o qual devera ser entregue,

juntamente com os documentos porventura existentes, ao órgão con-

trolador daquela Secretaria no prazo de 24 (vinte e quatro) horas

contado do recebimento;'III) encaminhamento ao órgão controlador1

mensalmente, do Boletim de Transferência (ET), acompanhado de du-
as vias do extrato de conta relativo ao período da transferência



DIÁRIO OFICIAL do DF BRASÍLIA, sexta-feira, 28 de abril de 1978 Página 41

ao Banco Regional de Brasília S/A; IV) manter à disposição dos

órgãos encarregados da fiscalização do sistema, registros, li-

vros, documentos aptos a verificação necessária; V) responder pe_

Ia ação ou omissão dos seus prepostos e empregados, no processo'

de arrecadação e recolhimento das receitas, bem coiro pela segu-

rança dos valores e documentos, entre o ato do recebimento e o

de sua entrega aos setores competentes; VI) indicar, por escrito

o nome de um encarregado pelo relacionamento de cada estabeleci-

mento do BANCO, junto ao órgão controlador da repartição fiscal;

VII) cumprir as normas disciplinadoras do Sistema de Arrecadação

Bancária, consubstanciaâas na legislação pertinente que passarão

a integrar este convénio, como se nele transcritas fossem. CLÁU-

SULA TERCEIRA - As quantias arrecadadas nos termos da Clausula

Primeira, serão reglstrfas pelo BANCO, diariamente em conta tran

sitória sem juros, aberta sob o título contãbil "DEPÓSITO DE PO-

DERES PÚBLICOS Ã VISTA" - GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL - CONTA AR

RECADAÇSO", cujo saldo será transferido para o Banco Regional de

Brasília S/A, Agência Central, conforme estabelece a Cláusula se

guinte. CLÁUSULA QUARTA - Até o dia 15 de cada mis ou no 19 (prî

raeiro) dia útil subsequente 'aquele, o BANCO recolherá, sem qual-

quer ónus, ao Banco Regional de Brasília S/A, Agência Central, o

saldo existente no último dia do mês anterior, na conta menciona

da na Cláusula Terceira. CLAUSULA QUINTA - O BANCO na qualidade

de agente arrecadador, não responderá pelos prazos, declarações,

cálculos ou outros elementos consignados pelos contribuintes nos

documentos de arrecadação. CLAUSULA SEXTA - O BANCO que, por

motivos não justificáveis, descumprir quaisquer das cláusulas

deste instrumento ou as solicitações formais do Distrito Federal

através da Secretaria de Finanças quanto ã sua execução, fica su

jeito a ser declarado inidôneo para transacionar com os órgãos

da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal, sem pre-

juízo da aplicação das penalidades previstas no Decreto n<? 3372

de 24-08-76. CLAUSULA SÉTIMA - A natureza das receitas, cuja ar-

recadação será autorizada ao BANCOj será especificada pelo Dis-

trito Federal, através da Secetaria de Finanças. CLAUSULA OITAVA

A arrecadação, expirado o prazo regulamentar, fica condicionada

ã aposição de visto nos documentos próprios, pela repartição fis

cal competente e ao recebimento dos acréscimos que lhe forem cor

respondentes. PARÁGRAFO (JNICO - O recebimento de tributos em a-

traso, sem o visto da repartição fiscal competente implica , na

responsabilidade do BANCO pelos acréscimos legais devidos. CLAU-

SULA NONA - A liquidação dos cheques correspondentes as receitas

do DISTRITO FEDERAL é de exclusiva responsabilidade do Banco.

CLAUSULA DÉCIMA - Os serviços objeto deste Termo serão prestados

pelo BANCO, sem qualquer ónus para o DISTRITO FEDERAL. CLAUSULA

DECIMA PRIMEIRA - O DISTRITO FEDERAL, através da Secretaria de

Finanças, manterá o BANCO informado quanto aos prazos regulamen

tares de vencimento dos tributos, modelos e espécies de documen-

tos adotados e expedirá as instruções normativas pertinentes.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As partes ê facultado a qualquer tempo,

denunciar o presente instrumento, por escrito, produzindo efeito

após trinta (30)- dias da sua formulação, sem que o uso dessa fa-

culdade dê direito à indenização de qualquer natureza. CLÁUSULA'

DÉCIMA TERCEIRA - Este convénio entrará em vigor na data de sua

publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, ã expensas do

Distrito Federal. CLAUSULA pSCTMA QUARTA - Fica eleito o Foro de

Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer, dúvidas rela-

tivas ao cumprimento do presente instrumento. E, estando assim

justos e de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipu-

lado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas'

avulsas, que integrarão o Livro de Registro de Contratos e Convê_

nios da la. Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal, do qual

foram extraídas 07 (sete) vias datilografadas de igual teor e

forma, para um único efeito legal, que lido e achado conforme é

assinado pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixa.

PELO DISTRITO FEDERAL (as.)

TESTEMUNHAS (as.)

(as.)
BEATRIZ BOFES SOARES BARBOSA

"RARÍA

PELO BANCO (as.)

FERNANDO TUPINAMBÁ VALENTE

TATURO NAKAMURA

,-ICHIKAWA

V I S T O

SÉRGIO TERUCHI YOQUE

JflLIO CÉSAR SANTOS
K-* Subprocurador Garil do Distrito P«d»ral

TERMO PE OCUPAÇÃO DO CINASIO DE DPA

SÍLIA DO CENTP.O DESPORTIVO "PRESI -

DENTE rtfníCI", CELEBRADO ENTRE O

DISTRITO FEDERAL E A COLMClA-ASSO -

CIACÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO, OS

JETIVANDO A REALIZAÇÃO DE SHOWS DE-

NOMINADOS "A CPANDE SERESTA", NOS '

DIAS 19 DE M-ARCO, 02 E 03 DE ABRIL1

DE 1978, MA FORMA ABAIXO.

Aos 07di£!s do rês de ab r i l do anc
de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Gabinete da Supe -

rintenciêncin da Administração das Unidades Pepportivas (AUD) ,pre_

sentes, de uir lado, o Distrito rederal, no ato representado-pelo

Senhor TA^UECI KOrr^SAVA, hrar;ileirr, car.cío, r^rofesscr, residen

te e domiciliado nesta Capital, na n UP. li ca i?o cê Superintendente'

f.s ACD, auto ri z c-do pelo crt. 29, inciso I, do Pocreto n? 2.070 ,

de 09 de outubro de 1972, e do outro, a COLT-filA-ASnOdAÇAO DE •

POUPANÇA, cor sede en Brasília ã Av. T-'/3 - °. 502, Cl. "A" Lojas

51/55, doravante denorinada sÍF"plesrente OCir'AMTE, no ato repre-

sentada pelo Senhor P.W SILVA DUARTE, brasileiro, casado, resi -

dente e domiciliado nesta Capital, portador c'.o CIC n9 010486191-

68, na qualidade de Chefe do Departamento Administrativo da

OCUPANTE, resolvem firmar o presente Termo de Ocupação, cor- ful-

cro no art. 24 da Lei n? 4.545, de 10 de dezembro de 1964, pedie

ante as seguintes cláusulas:CLAUSULA P RIMEI PA - O Presente '

instrumento tem pOr objeto a ocupação do Ginásio de Brasília1

do Centro Desportivo " Presidente Mediei" , pela OCUPANTE, pjj

rã a realização de shov;s denominados " A GRANDE SERESTA " ,

nos dias 19 de março, 02 e 0_3 de abril de 1978, com início pré

visto para às 21,00 horas, em cpnemoracão ao 109 (décimo)

aniversário daquela Associação, conforme processo n9 -

315.043/78 . PARÁGRAFO UHICO - Ficara excluídos da utili -

zação a que se refere esta cláusula , os bares e as Tri -

bunas de Honra e Especial. CLAUS ULA S E GUN DA - A OCUPANTE paj

gará ao DISTRITO FEDERAL , a título'-de taxa de ocupação a quan*

tia de CP,$. 26.331,00 (vinte e seis mil, trezentos e trinta e

um cruzeiros) , correspondentes a 30 (trinta) salários fle refe

rência em vigência no Distrito Federal. PAP.KCPAFO PRIMEIRO - O

recolhimento da Taxa de Ocupação a quê se refere esta cláusula

deverá ser efetuado, pela OCUPANTE, na Seção de Arrecadação I

da Secretaria de Finanças do Distrito Federal, quando da assi-

natura do presente Termo. PARÁGRAFO SEGUNDO - A OCUPANTE será1

responsável, ainca, pelas despesas operacionais que compreendem

porteiros, bilheteiros, serventes, técnicos de s o m e ilumina-1

cão, que deverão ser pagos, diretamente ao Serviço Financeiro'

da AUD, no dia do evento. CLAUSULA TERCEIRA - Serão de inteira

responsabilidade da OCUPANTE os danos materiais que por acaso1

ocorram durante a ocupação(nos equipamentos de iluminação ,som

e mobiliário. CLAUSULA QUARTA-- O DISTRITO FEDERAL não se res_

ponsabilizará por quaisquer acidentes caso. ocorram com os par

ticipantes dos shows. CLAUSULA QUINTA - O não cumprimento,pela

OCUPANTE das cláusulas deste termo, a obrigará ao pagamento de

10 (dez) vezes o valor de referência, no Distrito Federal, ins_

tituídos pela Lei n9 6.205, de 29 de abril de 1975, regulairen-

tado em legislação posterior e vicjentes ã época da cobrança .

CLAUSULA SEXTA - Os débitos para com o DISTRITO FEDERAL decor

rentes do presente instrumento, serão inscritos na Dívida Ati-

va e cobrados mediante execução, nos termos do Código de Pró

cesso Civil. CLAUSULA SflTIHA - O DISTRITO FEDERAL, através da

Administração das Unidades Desportivas (AUD) , designará um exe_

cutor para o presente ajuste, ao qual incumbirá as atribuições

contidas nas Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vi

gentes. CLAUSULA OITAVA - O presente instrumento entrará em vi

gor na data de sua publicação no DIÁRIO OFICIAL do Distrito Fe

deral, às expensas da OCUPANTE, expirando-se após o integral -

cumprimento das obrigações ora contraídas. CLAUSULA KONA - Fi

ca eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir •
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quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente instru-
mento. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e vá
lidade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas Ia
vrou-se o presente em folhas que integrarão Livro próprio da
Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal, do qual foram
extraídas 7 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma ,
para um único feito legal, que lido e achado conforme, é assi-
nado pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL : (as.) , _,

PELA OCUPANTE

TESTEMUNHAS

(as.)
TÍ.O.UBGI

y JÍILVA

(as,)
U A Y . ' l

MARTIN 1C/ O.OKliS DOS SANTOS

JOS/.

J0LIO CESAR SANTOS
f,'.6u»procur.dor Q.r«l do Dlitrlto F»dw«l

(BAR-11.04.78-Crl 969,00)

TERMO DE OCUPAÇÃO DO GINÁSIO DE " BRASI-
LIA DO CENTRO DESPORTIVO "PRESIDENTE M£
OICI", CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FED£
RAL E O BRASÍLIA ESPORTE CLUBE, OBJEH
VANDO A UTILIZAÇÃO PARA REALIZAR UM '
SHOW ARTÍSTICO COM OS TRAPALHÕES, NO
DIA 12 DE MARÇO DO CORRENTE ANO.

Aos 13 dias do mês de abril do ano
de mil novecentos e setenta e oito" (1978), no Gabinte da Superir^
tendência da Administração das Unidades Desportivas(AUD), prese£
tes, de um lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato representado pelo S£
nhor TAQUEGI KORESSAWA, brasileiro, casado, professor, residente
e domiciliado nesta capital, na qualidade de Superintendente da
(AUD), autorizado pelo art.39 inciso I, do Decreto n9 2.070, de
09 de outubro de 1972, e do outro, O BRASÍLIA ESPORTE CLUBE,dora_
vante denominado simplesmente OCUPANTE, neste ato representado '
pelo Senhor PAULO ROBERTO RODRIGUES DA CUNHA, brasileiro,casado,
residente e domiciliado nesta capital, portador da Carteira de
Identidade n9 83715-SEP/DF, e CIC n9 001975641-00, na qu a l i d a d e '
de Diretor de Esportes do Brasília Esporte Clube, resolvera fir -
mar o presente Termo de Ocupação, com fulcro no art.24 da Lei n9
4.545, de 10 de dezembro de 1964, mediante as seguintes clãusu -
Ias: CLAUSULA PRIMEIRA - O presente instrumento tem por obje-to a
ocupação do Ginásio de Brasília do Centro Desportivo"Presidente

Mediei", pelo OCUPANTE, para realizar um Show Artístico com os
-Trapalhões no dia 12 de março do corrente ano.PARÁGRAFO ONICO -
Ficam excluídos da utilização a que se refere esta cláusula , os
bares e as Tribunas de Honra e Especial.CLAUSULA SEGUNDA - O
OCUPANTE pagará ao Distrito Federal a título de taxa de Ocupação
a quantia de Cr$ 8.777,00 (oito mil setecentos e setenta e sete
cruzeiros), correspondentes a 10(dez) salários de referência em
vigência no Distrito Federal.PARÃGRAFO PRIMEIRO - O recolhimento
da Taxa de Ocupação a que se refere esta cláusula deverá ser ef£
tuado, pelo OCUPANTE, na Seção de Arrecadação I da Secretaria de
Finanças do Distrito Federal, quando da assinatura do presente '
Termo. PARÁGRAFO SEGUNDO - O OCUPANTE será responsável, ainda ,
pelas despesas operacionais que compreendem: porteiros, b i l h e -
teiros, serventes, técnicos de som e iluminação, que deverão
ser pagos diretamente ao Serviço Financeiro da AUD, no dia do
evento. CLAUSULA TERCEIRA - Serão de inteira responsabilidade '

do OCUPANTE os danos matérias que por acaso ocorram durante a
ocupação nos equipamentos de iluminação, som e mobiliário. C L S U
SULA QUARTA - O DISTRITO FEDERAL não se responsabilizará por
quaisquer acidentes caso ocorram com os participantes do Show .

CLAUSULA QUINTA - O não cumprimento, pelo OCUPANTE das cláusulas
deste termo, o. obrigará ao pagamento de 10(dez) vezes o valor '
de referência, no Distrito Federal, instituídos pela Lei n9
6.205, de 29 de abril de 1975, regulamentado em legislação pos-
terior e vigentes ã época da cobrança.CLAUSULA SEXTA - Os débi-
tos para com o Distrito Federal, decorrentes do presente instru_
mento, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados mediante exe-
cução, nos termos do Código de Processo Civil.CLAUSULA SÉTIMA -
O DISTRITO FEDERAL, através da Administração das Unidades Dês -
portivas (AUD-), designará um executor para o presente ajuste,ao
qual incumbirá as atribuições contidas nas Normas de Execução '
Orçamentaria e Financeira vigentes.CLAUSULA OITAVA - O presente
instrumento entrará em vigor na data de sua publicação no Dia -
rio Oficial do Distrito Federal, as expensas do OCUPANTE, expi-
rando-se após o integral cumprimento das obrigações ora contraí^
das. CLAUSULA NONA - Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito '
Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimen-
to do presente instrumento.E, estando assim justos e de acordo,
para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as suas
cláusulas, lavrou-se o presente em folhas que integrarão Livro
próprio da la.Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal,do qual
foram extraídas 07(sete) vias datilografadas de igual teor e
forma, para um único efeito legal, que, lido e achado conforme,
e assinado pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixo.
PELO DISTRITO FEDERAL . (as .)

TAQUEfiJ,

PELO OCUPANTE

TESTEMUNHAS

PAULO ROBERTO RODRIGUES DA CUNHA

WILLIAN ALVES BATISTA

ELISEU FERREIRA DA COSTA

V I S T ®

v/ÚLIO CÉSAR SANTOS
1."^Subprocuridor Gsrtl do Dietrito Ftdtral

( D A R - 1 1 . 0 4 . 7 8 - C r $ 833,00)

TERMO DK RESCISÃO DO INSTRUMENTO

CELEBRADO EM 30.12.75

ENTRE O DISTRITO FEDERAL E O (A)

SENHORA SUELI PEREIRA DA SILVA

TENDO POR OBJETO A OCUPAÇÃO DE

IMÓVEL, SITUADO NA AV. W/3 - SUL Q.

513, ENTRE OS BLOCOS A e B.

DESTINADO (A) A INSTALAÇÃO A TÍ_

TULO PRECÁRIO, DE BANCA DE JOR

NAIS E REVISTAS, NA FORMA ABAIXO

Aos 31 dias do mês de março
do ario de mil novecentos e setenta e oito (1978) , no Gabinete
da Secretaria de Serviços Públicos, presentes, de um lado, o
DISTRITO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ GERALDO
MACIEL, brasileiro, casado, engenheiro, na qualidade de Secretá-
rio de Serviços Públicos, conforme delegação de competência ex
pressair.ente exarada pelo Governador, no Processo n<? 16.535/74, e
do outro a Senhora SUELI PEREIRA DA SILVA, brasileira, casada, jornaleira,1

residente e domicil iada nesta Capi ta l ,
resolvem firmar o presente ajuste, mediante as seguintes cláusu-
las: CL/.USULA PRIMEIRA - Por este instrumento, fica rescindido o
TERMO DE PERMISSÃO para ocupação de Imóvel , situado (a) no(a)
Av, W/3 - Sul Q. 513, Entre os Blocos A e B
destinado(a) ã instalação a título precário de Banca de Jornais'
e Revistas, celebrado entre o DISTRITO FEDERAL e a Senhora SUELI PE
REIRA DA SILVA, em 30.12.75, lavrado as f ls , 419/420, do Livro n9 22 de Regis^
tro de Contratos e Convénios da Ia , Subprocuradoria Geral do Distrito Federal,
publicado no Órgão Oficial do Distrito Federal de 20 de janeiro de 1976.

CLAUSULA SEGUNDA - A presente rescisão opera-se por mútuo acordo



DIÁRIO OFICIAL;do DF BRASÍLIA, sexta-feira, 28 de abril de 1978 na 43

de vontades, recebendo o DISTRITO FEDERAL, neste ato, plena qui_

tacão. CLAUSULA TERCEIRA A Senhora SUELI PEREIRA DA SILVA,

devolve ao DISTRITO FEDERAL o objeto mencionado

na cláusula primeira, nada tendo à reclamar, a qualquer título '

no presente ou no futuro. CLAUSULA QUARTA - O DISTRITO FEDERAL

declara receber o referido objeto, nada tendo a reclamar quanto

as obrigações assumidas péla Senhora SUELI PEREIRA DA SILVA.

CLAUSULA QUINTA - Este ajunte entrará '

em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Distri-

to Federal, às expensas da Senhora SUELI PEREIRA DA SILVA.

.CLAUSULA SEXTA - Fica eleito o Foro de

Brasilia - Distrito Federal -, para dirimir quaisquer dúvidas

relativas ao cumprimento do presente ajuste. E, estando assim

justos e de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipu

lado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas

avulsas que integrarão o Livro de Registro de Contratos e Convê

nios da Ia. Subprocuradoria Geral do Distrito Federal, do qual

foram extraídas 7 (sete) vias datilografadas de igual teor e

forma, para um único efeito legal, que lido e achado conforme,é

assinado pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL, (as.)

JOSÉ GKRALDO MACIEL

PELA PARTE:

TESTEMUNHAS:

V I S T O

(as . )

SUELI PEREIRA DA SILVA,

DOS' SANTOS /

(as . )
FRANCISCO RAMOS CAMELO

JlMO CÉSAR SANTOS
Ger«l «o Dibtnlo F«d«Tll

(DAR, de 24.04.78 - £3 l.OOs',00)

TERMO !)]•: TRANSAÇÃO

CLAUSULA SEGUNDA - O DISTRITO FEDERAL, aceita a presente com

posição em todos os seus termos e cláusulas, comprometendo-se a

abrir mão dê qualquer medida ou promoção no judiciário, em rela_

cão ao fato que deu origem a presente Transação. CLAUSULA TER

CKIRA - Os debitor, para com o DISTRITO FEDERAL, que decorrerem

do presente Termo serão cobrados mediante execução nos termos

do Código de Processo Civil. CLAUSULA QUARTA: - O Senhor ANTÓNIO1

CARLOS CORREIA DE ALMEIDA,

após o total cumprimento das obrigações ora assumidas se compro

mete a retirar o aparelho abalroado do depósito da COMPANHIA DE

ELETRICIDADE DE BRASÍLIA - CEB -, no prazo de 30 (trinta) dias,

findo o qual, fica a-CEB-, autorizada a doar o material, a algu_

ina instituição de caridade ou a qualquer outra entidade, indica^

da pela Secretaria de Serviços Públicos, observando sempre o

interesse coletivo de sua destinação. CLAUSULA QUINTA - O pr£

sente termo entrará em vigor na data de sua publicação no Diei

rio Oficial do Distrito Federal, ã expensas só Senhor ANTÓNIO CAR-

LOS CORREIA DE ALMEIDA,

expirando após o total cumprimento das obrigações assumidas

CLAUSULA SEXTA - Fica eleito o Foro de Brasilia - Distrito Fede

ral -, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento'

do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo ,

para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as

suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas avulsas que in_

tegrarão o Livro de Registro de Contratos e Convénios da la.Sub

procuradoria Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas

7 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma, para um

único efeito legal, que lido e achado conforme, é assinado pe_

Ias partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (as)
JOSÉ GERALDO /1ÃCIEL

PELA PARTE:

TESTEMUNHAS:

V I S T O

(as . )

(as.)

( a s . )

ANTÓNIO CARLOS CORREIA DE ALMEIDA

NANCY CARVALHO LIMA

ELI SEU "FERREIRA DA COSTA

Aos 31 diar, do mós de março do
ano de mil novecentos e setenta e oito ( 1 9 7 8 ) , no Gabinete da

Secretaria de Serviços Públicos, presentes de um lado o niSTKI

TO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ GERALDO MACIEL,

brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta

Capital, na qualidade de Secretário de Serviços Públicos, con

forme delegação de competência expressamente exarada pelo Govc£

nador no 'Processo n<? 006949/75, e. do outro O Senhor ANTONIO CARLOS'

CORREIA DE ALMEIDA, brasileiro, desquitado, funcionário púbíicp, portador CIC

n9 003167681-20, residente e domici l iado l SHC6N 714 - Bloco O ApW 303 nes-
ta Capital ,

resolvem firmar o presente TERMO DE TRANSAÇÃO, tendo por objeto

resolver em termos definitivos quaisquer pendências''em relação

ao acidente de tráfego, do qual resultou a abalroação de de um

poste de iluminação pública instalado na EPTG,

ocorrido no dia 06.08.77 , de acordo com as

seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - O Senhor ANTÓNIO CARLOS COR
REIA DE ALMEIDA, aceita os termos desta Tran8aç5(>-

em^todo o seu conteúdo, comprometendo-se a: I) não pleitear em

Juízo quaisquer direitos referentes ao que foi objeto do presen

te; li) aceitar o valor da indenização proposta.pelo DISTRITO

FEDERAL no valor de CR$ 8.442,75 (oito m i l , quatrocentos e quarenta e do-

is cruzeiros e setenta e cinco centavos),

ia acrescida dos juros legais e a ressarcí-la integralmente.

;PARÁGRAFO pNICQ - A importância mencionada nesta cláusula será

paga ao DISTRITO FEDERAL, pelo Senhor ANTÓNIO CARLOS CORREIA DE ALMEIDA

,em 20 (vinte) prestações mensais e sucessivas, representadas por 20 (vinte) '

Notas Promissórias, sendo a primeira no valor de CR$ .422,28 (quatrocentos e

vinte e dois cruzeiros e vinte e oito centavos) e as 19 (dezenove) demais no

valor de CR$ 422,13 (quatrocentos e vinte e dois cruzeiros e treze centavos;,

cada, vencendo a primeira no dia 30 de abril de 1978 e a últ ima no dia 30 de
novembro de 1979.

JÚLIO CÉSAR SANTOS
1." Subprocurador Gortl do Ditjnto F»d«ral

(DAR, de 24.04.78 - & 1.005,00)

THUMO U li TKANUAÇAO

Aos 24 -diiin (Io mês <U- abril do

nno de mil novecentos e setenta c oito (1978), no Gabinete da

Secretaria de Serviços públicos, presentes de um lado o DIHTIU

TO FEDERAL, no ato representado pelo Senhor JOSÉ CKRALDO MACIEL,

brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta

Capital, na qualidade de Secretário de Serviços Públicos, cor^

forme dolcgacao»de competência expressamente exarada pelo Gover-

nador no .'Processo n<? 00694 9/75 ,* e do outro Q Senhor ALCIDES FERREI_

RA DA SILVA, brasileiro, casado, Motorista, Portador da Carteira de Identidade

n9 72.363 e do CIC ii9 008463841-91, res-idente e domici l iado ã QSE 08, Casa 31,
Taguatinga - DF.

resolvem firmar o presente TERMO DE TRANSAÇÃO, tendo por objeto

.resolver em ternos defini t ivos quaisquer pendências em relação

ao acidente de tráfego, do qual resultou a abalroação de de um

poste de iluminação pública instalado na Av.L-4 Norte, em frente ao '

i^íiUÇf $6 ^FLIA> 21 de j u l h o de 1.977 , de acordo com as

seguintes cláusulas: CLAUSULA P R I M E I PA - O Senhor ALCIDES FERREIRA -

DA SILVA, aceita os termos desta Transação

em todo o seu conteúdo, comprometendo-se, a: I) não pleitear em

Juízo quaisquer direitos referentes ao que foi objeto do presen

te; II) aceitar o valor da indenização proposta pelo DISTRITO

FEDERAL no valor de CR$ 11.160,15 (ONZE MIL,CENTO E SESSENTA CRUZEIROS E
Q U I N Z E CENTAVOS)

já acrescida dos juros legais e a ressarcí-la integralmente.

PARÁGRAFO ÚNICO - A importância mencionada nesta cláusula será
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paga ao DISTRITO FEDERAL, pelo Senhor ALCIDES FERREIRA DA SILVA, em 10

(DEZ) prestações mensais e sucessivas, representadas por 10(DEZ) Notas Promis^

sõrias, sendo a primeira no valor de CR$ 1.116,06 (UM MIL,CENTO E DEZESSEIS -'

CRUZEIROS E SEIS CENTAVOS), e as 09(NOVE) demais, no valor de CR$ 1.116,01 (UM

HIL,CENTO E DEZESSEIS CRUZEIROS E UM CENTAVO),cada, vencendo a primeira no dia

30/05/78 e a última no dia 28/02/79,

CLAUSULA SEGUNDA - O DISTRITO FEDERAL, aceita a presente com

posição cm todos os; seus termos e cláusulas, comprometendo-se n

abrir mão de qualquer medida .ou promoção no judiciário, cm rcl;3

cão ao fato que deu origem a presente Transação. CLAUSULA TER

CEIRA - Os débitos para com o DISTRITO FEDERAL, que decorrerom

do presente Termo serão cobrados mediante execução nos termos

do Código de Processo Civil. CLAUSULA QUARTA: - Q sennor ALUDES
1

FERREIRA DA SILVA,

após o total cumprimento das obrigações ora assumidas se compro

mete a retirar o aparelho abalroado do depósito da COMPANHIA DE

ELETRICIDADE DE BRASILIA-- CEB -, no prazo de 30 (trinta) dias,

findo o qual, fica a-CEB-, autorizada a doar o material, a algu

ma instituição de caridade ou a qualquer outra entidade, indica

da pela Secretaria de Serviços Públicos, observando sempre o

interesse coletivo de sua destinação. CLÁUSULA QUINTA - O pré

sente termo entrará em vigor na data de sua publicação no Dia

rio Oficial do Distrito Federal, â expensas rj0 Senhor ALCIDES FER-

REIRA DA SILVA,

expirando após o total cumprimento das obrigações assumidas

CLAUSULA SEXTA - Fica eleito o Foro de Brasilia - Distrito Fede

ral -, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento1

do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo ,

para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as

suas cláusulas, lavrou-se o presente cm folhas avulsas "que ir.

tegrarao o Livro de Registro de Contratos e Convénios da la.Sub

procuradoria Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas

7 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma, para um

único efeito legal, que lido e achado conforme, é assinado pé

Ias partes já mencionadas e testemunhas abaixo.

metros e sessenta centímetros nuadrados (PARÁGRAFO

PELO DISTRITO FEDERAL: (as)
JOSE G1-JRALDO MACIEL

PELA PARTE:

TESTEMUNHAS :

V I S T »

(as.)

(as.)

(as.)

ALCIDES FERREIRA DA SILVA

ELISEU FERREIRA DA COSTA

FRANCISCO RAKOS CAMELO

JÚLIO CÉSAR SANTOS'
1.' Stibprocurcdor G«r%l do Dittrit* F«

(DAR, de 24.04.78 - 8. l,005,00)

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA. PARA FINS

COMERCIAIS. SITUADA NA FEIRA PERMANENTE

DA CIDADE SATÉLITE DO Nf'CLEO BANDEI-

RANTE CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FEDE

RAL E 0(A) SENHOR(A)ELOSMAN MARQUES ^PAN
CO NA FORMA

ABAIXO.

Aos 20 dias do mês de abril do ano de

mil novecentos e setenta e oito ('978 ), no Gabinete da Administração da fic-inde Saté-

lite do Núcleo Bandeirante."1* um 'ado, o DISTRITO FEDERAL, no ato represen

tado pelo Senhor Jo£o DufiRTE MOREIPA brasileiro,

casado f une públiço • f**'̂ 6"16 e domiciliado nesta Capital, na qualidade de Adminis

tractor, conforme delegação de competência exarada pelo Governador, no Processo n9 282754 /

76 , e, do outro. o(a) Senhorial ELOSFAN FAPQUES FRANCO

brasileiro(a) Casado comerciante, residente e òomicialido nesta Capital, portador(a)

do CIC n? 101642271-72 • inscrito(a) na Secretaria de Finanças do Distrito Federal, sob n9

070539367 • doravante denominado(a) simplesmente OUTORGADO!A), resolvem firmar

com fulcro no artigo 24 da Lei n94.545, de 10 de dezembro de 1964. o presente Termo de Ocu

paçào de Área para fins comerciais, mediante as seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA -

Pelo presente instrumento, o DISTRITO FEDERAL cedeao(à) OUTORGADO!A) a dependèn

cia denominada Box A-27 medindo 6 r 60 m ' ' Reds

ÚNICO - Nenhuma alteração poderá ser feita na área mencionada nesta cláusula sem prévia e

expressa, autorização do DISTRITO FEDERAL, através da Administração da Cidade Saté

lite do Núcleo Bandeirante , e sendo autorizada a realização de qualquer benfeito

ria, esta incorporar se-á de imediato, não cabendo ao(a) OUTORGADO(A) direito, em tempo

algum, de retenção ou indenização CLAUSULA SEGUNDA - O(A) OUTORGADO(A) poderá

comercializar, no vareio, vendas de Frutas e Verduras

fazendo o exclusivamente na dependência referida na cláusula anterior. CLAUSULA TERCEI-

RA - O(A) OUTORGADO(A) pagará ao DISTRITO FEDERAL até o 59 (quinto) dia do mês

subsequente ao vencido, na Coletoria da Administração da Cidade Satélite do NÚ-

cleo Bandeirante ou onde lhe for determinado, a partir de oi de maio

de 197 B , Taxa de Ocupação Mensal, no valor de Cr$ 318,00 ' Trezen

tos e dezoito cruzeioos > • PARÁGRAFO
ÚNICO - A importância mencionada nesta cláusula será reajustável com base no valor

de referência vigente no Distrito Federal, na forma da Lei n96.205. de 29 de abril de

1975, após 12(doze) meses da vigência deste termo, contada a partir da publicação no

Diário Oficial do Distrito Federal. CLAUSULA QUARTA - O presente ajuste não

assegura exclusividade ao(a) OUTORGADO(A) de operar com produtos de sua especialida-

de CLAUSULA QUINTA - A inclusão de produtos diferentes dos especificados na Cláusula

Segunda, ou modificações da linha de comercialização, dependerão de autorização do DISTRITO

FEDERAL, ouvida a Coordenação de Indústria e Comércio da Secretaria de Agricultura e

Produção CLAUSULA SEXTA - O(A) OUTORGADO(A) obriga s« a r«speitai e fa/er respeitar

pelos seus empregados e prepostos o Regulamento da Feira Permanente, do qual tem pleno

conhecimento que passa a integrar este instrumento, independentemente de transcrição, bem

como as instruções baixadas pela Administração da Cidade Satélite do Núcleo

andeirante PARÁGRAFO PRIMEIRO - O DISTRITO FEDERAL poderá exigir o afasta

mento, do recinto da Feira Permanente, de qualquer empregado ou preposio do(a) OUTORGA-

DO(A), cuja presença se torne comprovadaniente inconveniente ao interesse público. PARÁ-

GRAFO SEGUNDO - O descumprimento do Regulamento da Feira Permanente obrigará o(a)

OUTORGADO(A) ao pagamento de multa correspondente a uma vez o valor de referência, vi-

gente no Distrito Federal, com base na Lei n°6.20b. de 29 de abril de 1975, recolhida aos cofres

do Distrito Federal, na mesma modalidade da Taxa de Ocupação PARÁGRAFO TERCEIRO

- AO (Â) OUTORGADO(A) serão aplicadas sanções isoladas ou conjuntamente. se infringir

as normas do Regulamento da Feira Permanente, conforme estatui o artigo 31 e seguinte do

Decreto n9 3.651, de 14 de abril de 1977 CLAUSULA SÉTIMA - O'A) OUTORGADO(A)

efetuará, à sua custa exclusiva, em nome e benefício da Feira Permanente, um seguro contra ris-

co de incêndio e de destruição total ou parcial da área objeto do presente instrumento CLAU-

SULA OITAVA - 0(A) OUTORGADO(A) se compromete a: l) funcionar no horário determi-

nado no Regulamento da Feira Permanente; II) manter em perfeitas condições de limpeza e hi-

giene a área ocupada; l III fixar, na dependência ocupada. Tabela de Preços dos produtos postos

à venda; IV) utilizar a área objeto deste instrumento, imediatamente após a sua assinatura e com

a constância ao bom funcionamento da Feira Permanente, V) cumprir e fazer cumprir pelos seus

empregados e prepostos o Regulamento da Feira Permanente e outras normas baixadas pelo

DISTRITO FEDERAL, através da Administração da cidade Satélite do NÚcleo

Bandeirante VI) sujeitar sea todas as exigências da Saúde Pública e das autoridade compe-

tentes, quando ct.amado(a) para prestar esclarecimentos sobre fatos que tenha conhecimento;

VII) responder civilmente por todos os prejuízos, perdas e danos que venham a ser causados por

si, seus empregados, ou prepostos. á Feira Permanente ou a terceiros. VIII) pagar todas as multas

que lhe venham a ser aplicadas pela Administração ^a Cidade Satélite do Núcleo

Bandeirante • '*' devolver a área objeto deste ajuste em perfeitas condições de ser ocupa

da imediatamente. PARÁGRAFO ÚNICO A inobservância do disposto nesta cláusula, bem

como das normas aplicadas á Feira Permanente, implicará sanções e penalidades ao{ál OUTOR-

GADO(A), na forma prevista pelo Decreto n9 3.651, de 14 de abril de 1977 CLAUSULA

NONA - O DISTRITO FEDERAL, através da Administração da Cidade Satélite do

núcleo Bandeirante designará um executor para o presente ajuste, ao qual incumbirá

as atribuições contidas nas Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes. ÇJ-AUSUj

LA DÉCIMA - Os débitos para com o DISTRITO FEDERAL, decorrentes do presente ajuste,

serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados mediante execução, nos termos do Código de Proces-

so Civil. CLAUSULATJECIMA PRIMEIRA - Est» instrumento terá vigência de 24 (vinte e que-

tro) meses contados a partir da data de sua publicação no DIÁRIO OFICIAL DO-DISTRITO

FEDERAL, à expensas do(a) OUTORGADO(A). devendo o pedido de prorrogação ser formu-

lado com antecedência de 90 (noventa) dias do seu término. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA

— Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao

cumprimento do presente instrumento. E. estando assim justos e de acordo, para firmeza e

validade do que ficou estipulado em todas as sues cláusulas, lavrou-se o presente em folhas

avulsas, que integrarão o Livro de Registro de Contratos e Convénios da 1? Subprocuradora

Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) vias datilografadas de igual teor

e forma, para um único efeito legal. que. lido e achado conforme, é assinado pelas partes já

mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (a.)
JOÃO DUARTE-VOPEIRA

PELO(A) OUTOGADO(A). (a.)
FRANCO
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TESTEMUNHAS: 1) (a)

2) (a)

V I S T O

Raimuncfo Amaro Neto

CÉSAR SANTOS
> Q.r.1 do Ditlrito

(DAR, de 28.02.78 - (5 1.005,00)

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA. PARA FINS

COMERCIAIS. SITUADA NA FEIRA PERMANENTE

DA CIDADE SATÉLITE DO NÚCLEO BANDEI-
RANTE CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FEDE-

RAL-E 0(A) SENHOR(A) SEBASTIÃO f.ONCALVES

LIMA ,NA FORMA

ABAIXO.

Aos 20 dias do mês de abril do ano de

mil novecentos e setenta e oito(l978 ), no Gabinete da Administração da Cidade Sa-

télite do Núcleo Bandeirantjde um lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato represen

tado pelo Senhor JOÃO DUARTE MOREIRA. brasileiro,

casado, f une. público , residente e domiciliado nesta Capital, na qualidade de Adminis-

trador, conforme delegação de competência exarada pelo Governador, no Processo n9 2 8 2 7 5 4 /
76 . e, do outro, o(a) Senhor(a) SEBASTIÃO GONÇALVES LIMA

brasileiro(a) Desquitado • comerciante, residente e domicialido nesta Capital, portador(a)

do CIC n9 055298911-87 • '"sc'i'o'3) "a Secretaria de Finanças do Distrito Federal, sob n9

070018596 ' doravante denominado(a) simplesmente OUTORGADO(A), resolvem filmar

com fulcro no artigo 24 da Lei n94.545, de 10 de dezembio.de 1964, o presente Termo de Ocu

paçSo de Área para fins comerciais, mediante as seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA —

Pelo presente instrumento, o DISTRITO FEDERAL cedeao(à) OUTORGADO(A) a dependeu

cia denominada Box C-01 medindo 6 , 6 0 rn! l ,Seis

metros e sessenta centímetros quadrados ). PARÁGRAFO

ÚNICO — Nenhuma alteração poderá ser feita na'area mencionada nesta cláusula sem prévia e

expressa, autorização do DISTRITO FEDERAL, através da Administração'^ Cidade Saté

lite do Núcleo Bandeirante . e sendo autorizada a realização de qualquer benfeito

ria, esta incorporar se-á de imediato, não cabendo ao(a) OUTORGADO(A) direito, em tempo

algum, de retenção ou indenização. CLAUSULA SEGUNDA - O(A) OUTORGADO(A) poderá

comercializar, no varejo, vendas de Frutas e Verduras

fazendo-o exclusivamente na dependência referida na cláusula anterior. CLAUSULA TERCEI-

RA - O(A) OUTORGADO(A) pagará ao DISTRITO FEDERAL até o'5° (quinto) dia do mês

subsequente ao vencido, na Coletoria da Administração da Cidade Satélite do Nuclei

Bandeirante 'ou onde lhe for determinado, a partir de 01 de maio

de 197 8 _ Taxa de Ocupação Mensal, no valor de Cr$ 318,00 ' Trezen

tos e dezoito cruzeiros ). PARÁGRAFO

ÚNICO - A importância mencionada nesta cláusula será reajustável com base no valor

de referência vigente no Distrito Federal, na .forma da Lei n?6.205. de 29 de abril de

1976, apôs 12(doze) meses da vigência deste termo, contada a partir da publicação no

Diário Oficial do Distrito Federal. CLAUSULA QUARTA - O presente ajuste não

assegura exclusividade ao(a) OUTORGADO(A) de operar com produtos de sua especialida-

de. CLAUSULA QUINTA - A inclusão de produtos diferentes dos especificados na Cláusula

Segunda, ou modificações da linha de comercialização, dependerão de autorizacãodo DISTRITO

FEDERAL, ouvida a Coordenação de Indústria e Cotnércio da'Secretaria de Agricultura e

Produção CLAUSULA SEXTA - O(A) OUTOHGADOIÀ) obriga se a respeitar e fazei respeitar

pelot seus empregados e prepostos o Regulamento da Feira Permanente, do qual tem pleno

conhecimento que passa a integrar este instrumento, independentemente de transcrição, bem

como as instruções baixadas pela Administração da Cidade Satélite do Núcleo

Bandeirante PARÁGRAFO PRIMEIRO - O DISTRITO FEDERAL poderá exigir o afasta

mento, do recinto da Feira Permanente, de qualquer empregado ou preposio do(aí OUTORGA-

DO(A), cuja presença se torne comprovadamente inconveniente ao interesse público PARÁ-

GRAFO SEGUNDO — O descumprimento do Regulamento da Feira Permanente obrigará o(a)

OUTORGADO(A) ao pagamento de multa correspondente a uma vez o valor de referência, vi

gente no Distrito Federal, com base na Lei n96 205 de 29 de abril de 19/5, recolhida aos cofres

do Distrito Federal, na mesma modalidade da Taxa de Ocupação PARÁGRAFO TERCEIRO

— AO (À) OUTORGADO(A) serão aplicadas sanções isoladas ou conjuntamente, se infringir

IS normas do Regulamento da Feira Permanente, conforme estatui o artigo 31 e seguinte do

Decreto n9 3:651, de 14 de abril de 1977 CLAUSULA SgTIMA - O(A) OUTORGADO(A)

efetuará. à sua custa exclusiva, em nome e beneficio da Feira Permanente, um seguro contra ris-

co de incêndio e de destruição total ou parcial da área objeto do presente instrumento CLAU-

SULA OITAVA - 0(A) OUTORGADO(A) se compromete a: I) funcionar no horário determi-

nado no Regulamento da Feira Permanente; II) manter em perfeitas condições de limpeza e hi-

giene a área ocupada; III) fixar, na dependência ocupada. Tabela de Preços dos produtos postos

i venda; IV) utilizar a área objeto deste instrumento, imediatamente apôs a sua assinatura e com

& constância ao bom funcionamento da Feira Permanente; V) cumprir e fazer cumprir pelos seus

empregados e prepostos o Regulamento da Feira Permanente e outras normas baixadas pelo

DISTRITO FEDERAL, através da Aiíminisiracão da Cidade Satélite do Núcleo

Bandeirante ; VI) sujeitar-se a todas as exigências da Saúde Pública e das autoridade compe

tentes, quando cl..«mado(a) para prestar esclarecimentos sobre fatos que tenha conhecimento;

VII) responder civilmente por todos os prejuízos, perdas e danos que venham a ser causados por

si. seus empregados, ou prepostos, à Feira Permanente ou a terceiros. VIII) pagar todas as multas

que lhe venham a ser aplicadas pela Administiação da Cidade Satélite do Núcleo

Bandeirante ; IX) devolver a área objeto deste ajuste em perfeitas condições de ser ocupa

da imediatamente PARÁGRAFO ÚNICO - A inobservância do disposto nesta cláusula, bem

como das normas aplicadas á Feira Permanente, implicará sanções e penalidades ao(à) OUTOR

GADO(A), na forma prevista pelo Decreto n° 3.651, de 14 de abril de 1977 CLAUSULA

NONA - O DISTRITO FEDERAL, através da Administração da Cidade Satélite do

Núcleo Bandeirante designará um executor para o presente ajuste, ao qual incumbirá

as atribuições contidas nas Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes. CLAUSU-

LA DECIMA - O» débitos par« com o DISTRITO FEDERAL, decorrente! do presente ajurt»,

serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados mediante execução, no» termos do Código da Proces-

n civil. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Este instrumento terá vigência de 24 (vinte a qua-

tro) meses contados a partir da data de sua publicação no DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO

FEDERAL, à expensas do(a) OUTORGADO(A), devendo o pedido de prorrogação ser formu-

lado com antecedência de 90 (noventa) dias do seu término. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA

- Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao

cumprimento do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e

validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folha»

avulsas, que integrarão o Livro de Registro de Contratos e Convénio» da 1 • Subprocuradoria

Geral do Distrito Federal, do qual foram extraída» 7 (seta) vias datilografadas de igual teor

e forma, para um único efeito legal, que, lido e achado conforme, é assinado pelas parte» j<

mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (a.)

PELO(A) OUTOGADO(A): (a.)..

JOÃO DUARTE

SEBASTIÃO GONÇALVES LIMA

TESTEMUNHAS: 1) (a)

2) (a)

V I ST6

I n

Raimurjdo Amaro

(^ JÚLIO CÉSAR SANTOS'
r G.r.l do Distrito Fidini

(DAR, de 19.04.78 - £t 1.005,00)

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA. PARA FINS

COMERCIAIS, SITUADA NA FEIRA PERMANENTE

DA CIDADE SATÉLITE DO NÚCLEO BANDEI-

RANTE CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FEDE-

RAL E 0(A) SENHOR(A) RAIMUNDA DA SILVA

LIMA ,NA FORMA

ABAIXO.

Aos 20 dias do mês de abril do ano de

mil novecentos e setenta e oito(197P ), no Gabinete da Administração da Cidade Saté

lite do Núcleo Bandeirante .de um lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato represen

tado pelo Senhor JOÃO DUARTE ^OPEIRA brasileiro,

casado, f une. público .. residente e domiciliado nesta Capital, na qualidade de Admini»-

trador. conforme delegação de competência exarada pelo Governador, no Processo n9 282754 /
76 , e. do outro, o(a) Senhor(a) RAI"UNDA DA SILVA LIFA

brasileiro(a) Casada comerciante,.residente e domicialido nesta Capital, portador(a)

do CIC n9 . inscrito(a) na Secretaria de Finanças do Distrito Federal, «ob n?

07000843-4 , doravante denominado(a) simplesmente OUTORGADO(A). resolvem firmar

com fulcro no artigo 24 da Lei n°4.545, de 10 de dezembro de 1964, o presente Termo de Ocu

pação de Área para fins comerciais, mediante as seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA -

Pelo presente instrumento, o DISTRITO FEDERAL cede ao(à) OUTORGADO(A) a dependên-

cia denominada Box B-09 medindo6,66 m' ( Seis

metros e sessenta centímetros quadrados ). PARÁGRAFO

ÚNICO — Nenhuma alteração poderá ser feita na área mencionada nesta cláusula sem prévia e

expressa, autorização do DISTRITO FEDERAL, através da Administração da Cidade Saté_

lite do Núcleo Bandeirante „ &.núo autorizada a realização de qualquer benfeito

ria, esta incorporar se á de imediato, não cabendo ao(a) OUTORGADO(A) direito, em tempo

algum, de retenção ou indenização. CLAUSULA SEGUNDA - 0(A) OUTORGADO(A) poderá

comercializar, no vareio. vendas de Frutas , Legumes e verduras

fazendo o exclusivamente na dependência referida na cláusula anterior. CLAUSULA TERCEI-

RA - OlA) OUTORGADO(A) pagará ao DISTRITO FEDERAL até o 5? (quinto) dia do mês

subsequente ao vencido, na Coletoria da Administração <^a Cidade Satélite do NÚ-

cleo Bandeirante ou onde lhe for determinado, a partir de 01 de maio



Página 46 BRASÍLIA, sexta-feira, 28 de abril de 1978 DIÁRIO OFICIAL do DF

de 1978 , Taxa de Ocupação Mensal, no valor de Cr$

tos e dezoito cruzeiros

31ít,00( Trc7-.cn

). PARÁGRAFO

ÚNICO - A importância mencionada nesta cláusula será reajustável com base no valor

de referência vigente no Distrito Federal, na forma da Lei n96.205. de 29 de abril d«

1976, apôs 12(doze) meses da vigência deste termo, contada a partir da publicação no

Diário Oficial do Distrito Federai. CLAUSULA QUARTA - O presente ajuste não

assegura exclusividade ao(a) OUTORGADÕIAÍ de operar com produtos de sua especialidaj

de. CLAUSULA QUINTA - A inclusão de produtos diferentes dos especificados na Cláusula

Segunda, ou modificações da linha de comercialização, dependerão de autorização do DISTRITO

FEDERAL, ouvida a Coordenação de Indústria e Comércio d.i Secretaria de Agucultura e

Produção. CLAUSULA SEXTA - 0(A) OUTdRGADO(A) obrigd se a respeita' e fa/et respeitar

pelos seus empregados e prepostos o Regulamento da Feira Permanente, do qual tem pleno

conhecimento que passa a integrar este instrumento, independentemente de transcrição, bem

como as instruções baixadas pela Administração da Cidade Satélite do Núcleo

Bandeirante PARÁGRAFO PRIMEIRO - O DISTRITO FEDE RAL poderá exigir o afasta

mento, do recinto da Feira Permanente, de qualquer empregado ou pteposto do(a) OUTORGA

DO(A), cuja presença se torne comprovadamente inconveniente ao interesse público PARA-

GRAFO SEGUNDO — O descumprimento do Regulamento da Feira Permanente obrigará o(al

OUTORGADO(A) ao pagamento de rnuTta correspondente a uma vê? o valor de referência, vi-

gente no Distrito Federal, com base na Lei n°6.205, de 29 de abril de 1975, recolhida aos cofres

do Distrito Federal, na mesma modalidade da Taxa de Ocupação PARÁGRAFO TERCEIRO

. - AO (A) OUTORGADO(A) serão aplicadas sanções isoladas ou conjuntamente, se infringir

as normas do Rsgulamemo da Feira Permanente, conforme estatui o artigo 31 e seguirlte do

Decreto n? 3.651, de 14 de abril de 1977 CLAUSULA SÉTIMA - O(A| OUTORGÃDO(A)

efetuará, à sua custa exclusiva, em nome e benefício da Feira Permanente, um seguro contra ris-

co de incêndio e de destruição total ou parcial da área objeto do presente instrumento CLAU

SULA OITAVA - 0(A) OUTORGADO(A) se compromete a: I) funcionar no horário determi

nado no Regulamento da Feira Permanente; II) manter em perfeitas condições de limpeza e hi-

giene a área ocupada; III) fixar, na dependência ocupada. Tabela de Preços dos produtos postos

è venda; IV) utilizar a área objeto deste instrumento, imediatamente após a sua assinatura e com

t constância ao bom funcionamento da Feira Permanente, V) cumprir K fazer cumprir pelos seus

empregados e prepostos o Regulamento da Feira Permanente e outras normas baixadas pelo

DISTRITO FEDERAL, através da Administração da cidade Satélite do Núcleo

Bandeirante VI) sujeitar-se a todas as exigências da Saúde Pública e das autoridade compe

tentes, quando cii3mado(al para prestar esclarecimentos sobre fatos que tenha conhecimento;

VII) responder civilmente por todos os prejuízos, perdas e danos que venham a ser causados por

Si. seus empregados, ou prepostos, á Feira Permanente ou a terceiros, VIM) pagar todas as multas

que lhe venham a ser aplicadas pela Administração da Cidade Satélite do Núcleo

Bandeirante . ix) devolver a área objeto deste ajuste em perfeitas condições de ser ocupa-

da imediatamente. PARÁGRAFO ÚNICO - A inobservância do disposto nesta cláusula, bem

como das normas aplicadas á Feira Permanente, implicará sanções e penalidades ao(à) OUTOR

GADO(A), na forma prevista pelo Decreto n° 3.651. de 14 de abril de 1977. CLAUSULA

NONA - O DISTRITO FEDERAL, através da Administração ga eiflac3e Satélite do-

Núcleo Bandeirante designará um executor para o presente ajuste, ao qual incumbirá

as atribuições contidas nas Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes CLAUSU-

LA DÉCIMA - O» débitoi para com o DISTRITO FEDERAL, decorrentes do presente ajuste,

serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados mediante execução, nos termos do Código de Proces-

so Civil. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Este instrumento terá vigência de 24 (vinte e qua-

tro) meses contados a partir da dat» de sua publicação no DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO

FEDERAL, é expensas do(a) OUTORGADO(A), devendo o pedido de prorrogação ser formu-

lado com antecedência de 90 (noventa) dias do seu término. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA

— Fica eleito o Foro de,Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao

cumprimento do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e

validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas

avulsas, que integrarão o Livro de Registro de Contíatos e Convénios da 1a Subprocuradoria\
Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) vias datilografadas de igual teor

e forma, para um único efeito legal, que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes já

mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (a.)

JOÃO DUARTE rOPEIRA

PELO(A) OUTOGADO(A). (a.) , ,,.n
P.AIMUNDA DA SILVA LI VA

TESTEMUNHAS: 1) (a)

2) (a)

V I S T O

TTctiircTe ri c5.O Te í í a

Raimundo Amaro Neto

JOLIO CÉSAR SÍNTOS
SW'OCUrtdor Ger«l do Dialríto F«a»«l

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA, PARA FINS

COMERCIAIS. SITUADA NA FEIRA PERMANENTE

DA CIDADE SATÉLITE DO NÚCLEO BANDEI -

RANTE CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FEDE

RAL E 0(A) SENHORIA) ANA LOPES CONDE

.NA FORMA

ABAIXO.

Aos 20 diasdomís de abril do ano de

mil novecentos e setenta e oito ('95 ), no Gabinete da Administração fja cidade Saté

lite.-do Núcleo Bandeirante .de um lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato represen

tado pelo Senhor JOÃO DUARTE KOREIRA brasileiro,

casado , f une. público • ««'dente • domiciliado nesta Capital, na qualidade de Adminis-

trador, conforme delegação de competência exarada pelo Governador, noProcesson?282754 /

76 , e, do outro, o(a) Senhor(a) ANA LOPES CONDE

brasileiro(a) Solteira , comerciante, residente e domicialido nesta Capital, portador(a)

do CIC n? 120467871-53 . inscrito(a) na Secretaria de Finanças do Distrito Federal, sob n?

070556512 • doravante denominado(a) simplesmente OUTORGADO(A), resolvem firmar

com fulcro no artigo 24 da Lei n94.545, de 10 de dezembro de 1964. o presente Termo de Ocu

paçlo de Área para fins comerciais, mediante as seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA -

Pelo presente instrumento, o DISTRITO FEDERAL cedeao(à) OUTORGADO(A) a dependên-

cia denominada Box A-24 medindo 6 ,60<" ' ( se i s

metros e sessenta centímetros quadrados '• PARÁGRAFO

ÚNICO - Nenhuma alteração poderá ser feita na área mencionada nesta cláusula sem prévia e

expressa, autorização do DISTRITO FEDERAL, através da Administração da Cidade Sati

lite do Núcleo Bandeirante, e sendo autorizada a realização de qualquer benfeito-

ria, esta incorporar-se-á de imediato, não cabendo ao(a) OUTORGADO(A) direito, em tempo

algum, de retenção ou indenização CLAUSULA SEGUNDA - O(A) OUTORGADO*A) poderá

comercializar, no varejo, vendas de Frutas e Verduras

fazendo-o exclusivamente na dependência referida na cláusula anterior. CLAUSULA TERCEI-

RA - O(A) OUTORGADO(A) pagará ao DISTRITO FEDERAL até o 5° (quinto) dia do mês

subsequente ao vencido, na Coletoria da Administração da Cidade Satélite do Nú-

cleo Bandeirante ou onde lhe for determinado, a partir de 01 de maio

de 197 8 , Taxa de Ocupação Mensal, no valor de Cr$ 318,00 ' Trezen

tos e dezoito cruzeiro* >• PARÁGRAFO

ÚNICO - A importância mencionada nesta cláusula será reajustável com base no valor

de referência vigente no Distrito Federal, na forma da Lei n°6.205, de 29 de abril de

1976, após 12(doze) meses da vigência deste termo, contada a partir da publicação no

Diário Oficial do Distrito Federal. CLAUSULA QUARTA - O presente ajuste não

assegura exclusividade ao(a) OUTORGADO(A) de operar com produtos de sua especialida-

de. CLAUSULA QUINTA - A inclusão de produtos diferentes dos especificados na Cláusula

Segunda, ou modificações da linha de comercialização, dependerão de autorização do DISTRITO

FEDERAL, ouvida a Coordenação de Indústria e Comércio da Secretaria de Agricultura e

Produção. CLAUSULA SEXTA - 0(A) OUTORGADO(A) obriga se a respeitar e fazer respeitar

pelos seus empregados e prepostos o Regulamento da Feira Permanente, do qual tem pleno

conhecimento que passa a integrar este instrumento, independentemente de transcrição, bem

como as instruções baixadas pela Administração da Cidade Satélite do Núcleo

Bandeirante PARÁGRAFO PRIMEIRO - O DISTRITO FEDERAL poderá exigir o afasta

mento, do recinto da Feira Permanente, de qualquer empregado ou preposto do(a) OUTORGA-

DO(A), cuja presença se torne comprovadamente inconveniente ao interesse público. PARA-

GRAFO SEGUNDO — O descumprimento do Regulamento da Feira Permanente obrigará o(a)

OUTORGADO(A) ao pagamento de multa correspondente a uma vez o valor de referência, vi-

gente no Distrito Federal, com base na Lei n?6.205. de 29 de abril de 1975, recolhida aos cofres

do Distrito Federal, na mesma modalidade da Taxa de Ocupação PARÁGRAFO TERCEIRO

— AO (A) OUTORGADO(A) serão aplicadas sanções isoladas ou conjuntamente. se infringir

as normas do Regulamento da Feira Permanente, conforme estatui o artigo 31 e seguinte do

Decreto n? 3.651, de 14 de abril de 1977. CLAUSULA SÉTIMA - O(A) OUTORGADO(A)

efetuaré, à sua custa exclusiva, em nome e benefício da Feira Permanente, um seguro contra ris-

co de Incêndio e de destruição total ou parcial da área objeto do presente instrumento CLAU-

SULA OITAVA - 0(A) OUTORGADO(A) se compromete a: I) funcionar no horário determi-

nado no Regulamento da Feira Perjnanè"nte; II) manter em perfeitas condições de limpeza e hi-

giene a área ocupada; lit) fixar, na dependência ocupada, Tabela.de Preços dos produtos postos

à venda; IV) utilizar a área objeto deste instrumento, imediatamente após a sua assinatura e com

a constância ao bom funcionamento da Feira Permanente; V) cumprir e fazer cumprir pelos seus

empregados e prepostos o Regulamento da Feira Permanente e outras normas baixadas pelo

DISTRITO FEDERAL, através da Administração da Cidade Satélite do Núcleo

Bandeirante; VI) sujeitar se a todas as exigências da Saúde Pública e das autoridade compe-

tentes, quando cN3mado(a) para prestar esclarecimentos sobre fatos que tenha conhecimento;

VII) responder civilmente por todos os prejuízos, perdas e danos que venham a ser causados por

si, seus empregados, ou prepostos, á Feira Permanente ou a terceiros; VIII) pagar todas as multas

que lhe venham a ser aplicadas pela Administração da Cidade Satélite do Núcleo

Bandeirante ; IX) devolver a área objeto deste ajuste em perfeitas condições de ser ocupa-

da imediatamente. PARÁGRAFO ÚNICO • A inobservância do disposto nesta cláusula, bem

como das normas aplicadas à Feira Permanente, implicará sanções e penalidades ao(à) OUTOR

GADO(A). na forma prevista pelo Decreto n? 3.651, de 14 de abril de 1977. CLAUSULA

NONA - O DISTRITO FEDERAL^através da Administração da Cidade Satélite do

Núcleo Bandeirante designará um executor para o presente ajuste, ao qual incumbirá

as atribuições contidas nas Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes CLAUSU-

(DAR, de 27.02.78 - IS 1.005,00)
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LA DÉCIMA - O» débito* para com o DISTRITO FEDERAL, decorrentes do presente ajusta,

serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados mediante execução, nos termos do Código de Procos-

to Civil. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Este instrumento terá vigência de 24 (vinte e qua-

tro) meses contados a partir da data de sua publicação no DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO

FEDERAL, ã expensas do(a) OUTORGADO!A), devendo o pedido de prorrogação ser formu-

lado com antecedência de 90 (noventa) dias do seu término. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA

— Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao

cumprimento do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza o

validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas

avulsas, que integrarão o Livro de Registro'de Contratos e Convénios da 1? Subprocuradoria

Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) vias datilografadas de igual teor

e forma, para um único efeito legal, que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes já

mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (a.)

PELO(A) OUTOGADO(A) (a.)

TESTEMUNHAS: 1) (a) _

JOÃO DUARTE MOPEIPA

ANA"L-OPES CONDE

2) (a)

Raimundo Amaro Neto

V I S T 6

CÉSAR SANTOS
'urtrlor Gí-tl do Diltrito F«der.l

(DAR-24.04.78-Cr$ 1.005,00)

TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA. PARA FINS

COMERCIAIS, SITUADA NA FEIRA PERMANENTE

DA CIDADE SATÉLITE DO NtJCLEO BANDEI-

RANTE CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FEDE

RAL í 0(A) SENHORIA) PAIr,UNDO CÉSAR DE

MENEZES NA FORMA

ABAIXO.

Aos 20 dias do mês de abril do ano do

mil novecentos e setenta e oito (197 R), no Gabinete da Administraçãoda Cidade Saté-

lite do Núcleo Bandeirante,de um lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato represen

tado pelo Senhor JOÃO DUAPTE MOREIRA . brasileiro,

casado, f une .público , residente e domiciliado nssta Capital, na qualidade de Adminis

trador, conforme delegação de competência exarada pelo Governador, no Processo n9 2 8 2 7 5 4 /

76 . e, do outro, o(a) Senhor(a) RAIMUNDO CÉSAR DE MENEZES

brasileiro(a) casado comerciante, residente e domicialido nesta Capital, portador(a)

do CIC n9 O 33 inscrito(a) na Secretaria de Finanças do Distrito Federal, sob n9

07058177-0 , doravante denominado(a) simplesmente OUTORGADO(A), resolvem firmar

com fulcro no artigo 24-da Lei n94.545, de 10 de dezembro de 1964, o presente Termo de Ocu

pação de Área para.fins comerciais, mediant» as seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA -

Pelo presente instrumento, o DISTRITO FEDERAL cede ao(á) OUTORGADO(A) a dependên

cia denominada Box B-17 medindo 6 , r >0 m> | Seis

metros e sessenta centímetros quadrados l PARÁGRAFO

ÚNICO - Nenhuma alteração poderá ser feita na área mencionada nesta cláusula sem prévia e

expressa, autorização do DISTRITO FEDERAL, através da Administração da Cidade Saté-

lite do Núcleo Bandeirante. e sendo autorizada a realização de qualquer benfeito

ria, esta incorporar-se á de imediato, não cabendo ao(a) OUTORGADO(A) direito, em tempo

algum, de retenção ou indenização CLAUSULA SEGUNDA - O(A) OUTORGADO(A) poderá

comercializar, no vareio. vendas de Caldo de Cana

fazendo o exclusivamente na dependência referida na cláusula anterior. CLAUSULA TERCEI-

RA - O(A) OUTORGADO(A) pagará ao DISTRITO FEDERAL até o 59 (quinto) dia do mês

subsequente ao vencido, na Coletoria da Administração da Cidade Satélite do Núclr-

ou onde lhe for determinado, a partir de 01 de maio

de 197 8 t Taxa de Ocupação Mensal, no valor de Cr$ 318,001 Treznn

tos e dezoito cruzeiros ). PARÁGRAFO

ÚNICO - A importância mencionada nesta cláusula será reajustável com base no valor

de referência vigente no Distrito Federal, na forma da Lei n96.205. de 29 de abril de

1976. após 12(doze) meses da vigência deste termo, contada a partir da publicação no

Diário Oficial do Distrito Federal. CLAUSULA QUARTA - O presente ajuste não

assegura exclusividade ao(a) OUTORGADO(A) de operar com produtos de sua especialida

de- CLAUSULA QUINTA - A inclusão de produtos diferentes dos especificados na Cláusula

Segunda, ou modificações da linha de comercialização, dependerão de autorização do DISTRITO

FEDERAL, ouvida a Coordenação de Indústria e Comércio da Secretarid de Agricultura e

Produção. CLAUSULA SEXTA - 0(A) OUTOHGADO(A) obriga se a respeitar e fazer respeitar

pelos seus empregados e prepostos o Regulamento da Feira Permanente, do qual tem pleno

conhecimento que passa a integrar este instrumento, independentemente de transcrição, bem

como as instruções baixadas pela Administração da Cidade Satélite do Núcleo

Bandeirante; PARÁGRAFO PRIMEIRO - O DISTRITO FEDERAL poderá exigir o afasta

mento, do recinto da Feira Permanente, de qualquer empregado ou preposto do(a) OUTORGA

DO(A), cuja presença se torne comprovadamente inconveniente ao interesse público PARA-

GRAFO SEGUNDO - O descumprimento do Regulamento da Feira Pei manente obrigdrá o(a)

OUTORGADO(A) ao pagamento de multa correspondente a uma vez o valot de referência, vi-

gente no Distrito Federal, com base na Lei n°6.205. de 29 de abril de 1975, recolhida aos cofres

do Distrito Federal, na mesma modalidade da Taxa de Ocupação PARÁGRAFO TERCEIRO

- AO (À) OUTORGADO(A) serão aplicadas sanções isoladas ou conjuntamente. se infringir

as normas do Rsgulamento da Feira Permanente, conforme estatui o artigo 31 e seguinte do

Decreto n° 3651, de 14 de abril de 1977 CJ-AUSULA SÊTJMA - O(A) OUTORGADO(A)

efetuará, à sua custa exclusiva, em nome e beneficio da Feira Permanente, uru seguro contra ris-

co de incêndio e de destruição total ou parcial da área objeto do presente instrumento CLAU-

SULA OITAVA - O(A) OUTORGADO(A) se compromete a: I) funcionar no horário determi-

nado no Regulamento da Feira Permanente; II) manter em perfeitas condições de limpeza e hi-

giene a área ocupada; III) fixar, na dependência ocupada, Tabela de Preços dos produtos postos

à venda; IV) utilizar a área objeto deste instrumento, imediatamente apôs a sua assinatura e com

a constância ao bom funcionamento da Feira Permanente; V) cumprir e fazer cumprir pelos seus

empregados e prepostos o Regulamento da Feira Permanente e outras normas baixadas pelo

DISTRITO FEDERAL, através da Administração da Cidade Satélite do Núcleo

Bandeirante . V!| sujeitar se a todas as exigências da Saúde Pública e das autoridade compe

tentes, quando cnamadola) para prestar esclarecimentos sobre fatos que tenha conhecimento;

VII) responder civilmente por todos os prejuízos, perdas e danos que venham a ser causados por

si, seus empregados, ou prepostos, à Feira Permanente ou a terceiros, VIII) pagar todas as multas

que lhe venham a ser aplicadas pela Administração da Cidade Satélite do Núcleo

Bandeirante ; ix) devolver a área objeto deste ajuste em perfeitas condições de ser ocupa-

da imediatamente PARÁGRAFO ÚNICO A inobservância do disposto nesta cláusula, bem

como das normas aplicadas á Feira Permanente, implicará sanções e penalidades ao(à) OUTOR-

GADO(A). na forma prevista pelo Decreto n° 3.651, de 14 de abril de 1977. CLAUSULA

NONA - O DISTRITO FEDERAL, através da Administração da Cidade Satélite do

Núcleo Bandeirante designará um executor para o presente ajuste, ao qual incumbirá

as atribuições contidas nas Normas de Execução Orçamentaria e Financeira vigentes. CLAUSU-

LA DECIMA - Ot débitos para com o DISTRITO FEDERAL, decorrente» do presente ajusta,

serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados mediante execução, nos termos do Código de Proces-

so Civil. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - Este instrumento terá vigência de 24 (vinte e qua-

tro) meses contados a partir da data de sua publicação no DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO

FEDERAL, à expensas do(a) OUTORGADO(A). devendo o pedido de prorrogação ser formu-

lado com antecedência de 90 (noventa) dias do seu término. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA

— Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao

cumprimento do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e

validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em folhas

avulsas, que integrarão o Livro de Registro de Contratos e Convénios da 1a Subprocuradoria

Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) vias datilografadas de igual teor

e forma, para um único efeito legal, que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes já

mencionadas e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL: (a.)

PELO(A)OUTOGADO(A):(a.) ̂

JOÃO DUARTE »'OPE,ÍRA

RAIMUNDO CÉSAR DE MENEZES

TESTEMUNHAS: 1) (a)

2) (a)

V I S T O

Felícip ,K'eira

Raimundo Amaflo Neto

OOÚIÓ CÉSAfc SANTOS
1." SotlçroArador Geral do Distrito Ftdafal

(DAR-20.04.78-Cr$ 1.005,00)

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FE-

DERAL E A EMPRESA BRASILEIRA DE TELECO-

MUNICAÇÕES S/A - EMBRATEL, OBJETIVANDO

A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEX, ALU-

GUEL E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO TELE-

GRÁFICO, INSTALADO NO PALÁCIO DO BURITI

NA FORMA ABAIXO.

Aos 24 dias do mês de abril do ano
de mil novecentos e setenta e oito (1978), no Palácio do Buriti,
presentes de um lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato representado p£
Io Chefe do Gabinete Militar, Coronel GUARACY DE LIMA FURTADO, '
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brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, con-
forme delegação de competência do Governador, expressamente exa-
rada no Processo n9 004.345/78, e do outro lado, a EMPRESA BRASJ_
LEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A, doravante denominada simplesmente
EMBRATEL, Sociedade de Economia Mista, inscrita no Cadastro Ge-
ral de Contribuintes sob o n9 33530486-1, com sede no SCS-Edifí-
cio EMBRATEL, sobreloja, sala nQ 106, nesta Capital, neste ato
representada pelo Senhor-FERNANDO DA SILVEIRA MARTINS, brasilei-
ro, casado, Chefe da Seção Comercial, resolvem firmar o presente
contrato, mediante as seguintes cláusulas: CLRUSULA PRIMEIRA -Pé.
Io presente instrumento, a EMBRATEL, na qualidade de concession]»

ria dos serviços da Rede Nacional de Telex, se compromete e se e
briga, observadas as disposições legais e regulamentares, a pres_

tar ao DISTRITO FEDERAL, através do Gabinete Militar, serviços
de telex, aluguel e de manutenção de equipamento telegráfico, a
partir da existência'das facilidades necessárias a ativaçSo do e
quipamento, e manutenção do mesmo equipamento instalado no Gabi-
nete Militar. CLAUSULA SEGUNDA - O DISTRITO FEDERAL, através do
Gabinete Militar, obriga-se a pagar ã EMBRATEL, a titulo de assi.
natura mensal (sem franquia), conforme se trata de Assinatura Lo
cal ou Assinatura Distante (acima de 100 Km), uma tarifa cujo vá
lor será" fixado em ato próprio pela autoridade ou órgão competen
te do Ministério das Comunicações. PARÃGRAFO ONICO- Além da tarj.
fa mensal, o DISTRITO .FEDERAL,através doGabinete Militar, pagara
tarifas variáveis, |\or minuto de utilização, escalonada em de-
graus de 01 a 10,- conforme distância geodésica (KM),cujos valo-
res serão os fixados em Tabela Oficial pela autoridade ou Órgão competeij.

te do Ministério das Comunicações. OSUSULA TERCEIRA - O DISTRITO FEDERAL, a

través do Gabinete Mi l i tar ,o-bri ga-se a pagar ã EMBRATEL.mensal -
mente, mediante a'apresentação de fatura, devidamente atestada
pelo executor deste contrato, o valor de Cr$ 2.193,00(dois m i l ,
cento e noventa e três cruzeiros), mais a tarife variável na for-
ma do Parágrafo Único da Clausula Segunda. PARRGRAFO ONICQ - O
valor do presente contrato é de Cr$ 60.000.00 (sessenta mil cru
zeiros), recursos estes, procedentes do Orçamento do Distrito Fe_
deral.para o corrente exercício-Lei nÇ 6.488,de 06 de dezembro1

de 1977,correndo a despesa,-5 conta do Elemento 3.1.3.2- OUTROS
SERVIÇOS DE TERCEIROS, conforme Nota de Empenho nQ 29/78, emiti_
da por estimativa pelo Gabinete Mil 1tar.CLAUSULA QUARTA- O DIS
TRITO FEDERAL,através do Gabinete Mvlitar, reconhece,,por este1

instrumento, o valor da assinatura das tarifas ctímo d i v i d a li -
quida e certa para os fins de cobrança executiva,nos termos do
Código de Processo C i v i l . PARfiGRAFO ONICO-0 DISTRITO FEDERAL ̂
através do Gabinete Militar, se em débito com a EMBRATEL não
poderá com ela contratar mais serviços, até a completa l i q u i d a -
ção da divida. CLfiUSUL'A QUINTA - O equipamento telegráfico é de
propriedade da EMBRATEL, não exercendo o DISTRITO FEDERAL .sobre
o mesmo, qualquer direito de posse ou retenção, sendo de exclu-
siva responsabilidade do DISTRITO FEDERAL a aquisição de papel
para o teleimpressor; de 'fichas impressoras e de papel para per_
furacão,obedecidas as Especificações da EMBRATEL.CLfiUSULA SEXTA-
0 DISTRITO FEDERAL será identificado por um indicativo de chama_
da aprovado pela EMBRATEL.PARÁGRAFO PRIMEIRO - A EMBRATEL^ pode
rã em qualquer época, por motivo de or.dem técnica, modificar o
número da chamada mediante simples comunicação por escrito,fei-
ta previamente,em prazo nunca "inferior a 1 5(qui nze)dias . PAP.RGRA
FO SEGUNDO-O DISTRITO FEDERAL,através do Gabinete Mi l itar.pode-
rá solicitar a alteração do indicativo,cabendo ã EMBRATEL proce_
der ao exame do pedido e julgar de sua conveniência técnica pa-
ra posterior homologação se for o caso.CLRUSULA SETIMA-A partir
da ativação dos equipamentos,fiça a manutenção sendo de competer
cia exclusiva da EMBRATEL,vedada.desde logo, a interveniincia
de terceiros, que excluirá qualquer responsabilidade por servi-
ços executados por pessoal não credenciado.CLAUSULA OITAVA - A
manutenção serã:I) preventiva .consistindo na execução de servi-
ços periódicos de limpeza, lubrificação e ajustes , cabendo a
EMBRATEL a fixação da periodicidade ; 11) corretiva quando serão
atendidos os chamados do DISTRITO FEDERAL, em decorrência de
eventuais defeitos . PARÁGRAFO ONICO - Havendo necessidade cie

reposição de peças, o fornecimento será de responsabilidade da

EMBRATEL, devendo seu preço ser pago, integralmente, pelo DIS_

TRITO FEDERAL, através do Gabinete Militar. CLAUSULA NONA - A
prestação de serviços de manutenção do equipamento telegráfico'
não inclui ligações, religações ou quaisquer outros serviços
não discriminados no presente contrato. CLAUSULA DECIMA - O
DISTRITO FEDERAL, através do Gabinete Militar, obriga-se a rece_
ber o pessoal da EMBRATEL responsável pela instalação e manuteji
cão dos equipamentos, devendo tomar as providências administra-
tivas que garantam o livre desempenho de suas atividades.CLÃUSU
LA DECIMA PRIMEIRA - O DISTRITO FEDERAL, através do Gabinete Mji.
litar, designará um executor para o presente instrumento , ao
qual incumbirá as atribuições contidas nas Normas de Execução '
Orçamentaria e Financeira vi gentes.CLRUSULA DECIMA SEGUNDA - A
EMBRATEL poderá em qualquer época, por motivo de ordem técnica,
modificar, total ou parcialmente, peças, partes ou componentes'
necessários ã manutenção, desde que as substituições cumpram as
funções das anteriores e que não causem prejuízos ou danos ao
uso dos equipamentos. CLRUSULA DECIMA TERCEIRA - A EMBRATEL p£
dera bloquear e/ou desligar o terminal de telex por prazo não
superior a 90 (noventa) dias, a pedido do DISTRITO FEDERAL ,atra^
vês do Gabinete Militar, devendo este pagar a tarifa mTnima em
vigor. PARRGRAFO ONICO - A prestação dos serviços poderá ser
suspensa com aviso prévio de 30 (trinta) dias, por solicitação1

do DISTRITO FEDERAL, através do Gabinete Mi l itar.CLRUSULA DECI-
MA QUARTA - Por motivo de interesse público ou de ordem técnica:

poderá a EMBRATEL, a qualquer momento, suspender, provisória ou
definitivamente, a prestação de serviço de telex e de manuten -
cão do equipamento, sem que o DISTRITO FEDERAL assista direito
a qualquer indenização, PARÁGRAFO ONICO - Ocorrendo tal hipóte-
se, durante o período de desligamento, não haverá cobrança de
serviços. CLAUSULA DECIMA QUINTA - O presente contrato entrara1

em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Distri_
to Federal, as expensas da EMBRATEL, expirando-se em 31 de de_
zembro de 1978. CLAUSULA DECIMA SEXTA - Fica eleito o Foro de
Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela_
tivas ao cumprimento do presente instrumento.E, estando assim

justos e de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipu_

lado em todas as suas clausulas, lavrou-se o presente em folhas
que integrarão Livro próprio da j-la .Subprocuradoria-Geral do Dis_
trito Federal, do qual foram extraídas 07 (sete) vias datilogra
fadas de igual teor e forma, para um único efeito legal, que ,
lido e achado conforme, é assinado pelas partes jã mencionadas 1

e testemunhas abaixo.

PELO DISTRITO FEDERAL :(as.

PELA EMBRATEL

GUARACY DE LIMA FXJRTADO

FERNANDO'DA SILVEIRA MARTINS

TESTEMUNHAS

WII.LIAN ALVES BATISTA

ELISEU FERREIRA DA COSTA

V I S T O

JULIO CÉSAR SANTOS
rtdor Gertl do Diítrito Fidirâl


